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Foi o tema da Conferência de Imprensa levada a cabo 
em 14 de Fev05 pela AOFA, ANS e APA (ao lado e em 
baixo pormenores do evento)

Respeito - Dignidade - Motivação

Forum Profissões
Escola Secundária Cacilhas-Tejo

Representações da Marinha...

O edifício onde está instalada a actual sede da AOFA,
em Oeiras, até ao final do mês de Abril...

... e da Força Aérea.

A AOFA estabeleceu os contactos necessários para 
esta participação (ver notícia no interior).

... uma Reunião de trabalho.

Pormenor da Assembleia Geral da AOFA em 
31 de Março último, no IASFA - CASOeiras

2º Congresso da 
Associação de Praças da Armada

O Secretário-Geral da AOFA
no uso da palavra
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da Condição Militar
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Legislação
- Resenha 2004/05 (até 18 de Março)

Retalhos

Comunicados

É sempre bom saber...

Com a posse do novo Governo deu-se início a um novo
ciclo na vida política nacional.

Em momentos como este, é usual proceder-se à
avaliação do que foi ou não feito pelo que o antece-
deu, de forma a que, balizadas pelo passado, se es-
tabeleçam as necessárias referências para o futu-
ro.

No que aos militares diz respeito, os últimos quase três
anos foram marcados por um discurso do Ministro que
tutelava a área da Defesa Nacional virado para os valores
que são caros aos que servem o País nas Forças Armadas
e para a indispensabilidade de dotar estas dos meios ne-
cessários ao cumprimento das respectivas missões.

Discurso que foi sempre tendo grande impacto nos órgãos de comunicação
social, face aos instrumentos e apoios de que o Ministro se soube rodear.

Importa reconhecer que foi emprestada alguma dinâmica à acção do Ministé-
rio da Defesa Nacional (MDN),
que teve particular realce na se-
quência dada ao lançamento de
concursos para a aquisição de
equipamentos, em que se fez
transparecer para a opinião pú-
blica a ideia de que essas decisões eram ainda por cima acompanhadas pela
exigência de contrapartidas que assegurassem vantagens para a indústria nacio-
nal, de defesa ou outra.

Para os militares é, na realidade, alvo de grande motivação saberem que
poderão vir a contar, a prazo, se tudo decorrer com normalidade, com meios
que lhes permitam o cumprimento da missão com outra eficácia.

De entre as acções de racionalização/reestruturação que se aguardavam me-
rece apenas destaque a maior operacionalidade e abrangência que foi conferida
à actuação da Central de Compras das Forças Armadas, uma vez que as gran-
des medidas continuaram por concretizar.

Já no que se refere à área de pessoal muito pouco foi feito (equivalên-
cia das remunerações dos militares em RC às dos que integram os QP; aproxima-
ção do sistema retributivo de sargentos e praças ao existente na GNR; pagamen-
to – ainda por cima com clamorosas deficiências e injustiças, como se pode veri-
ficar noutro artigo publicado neste número – de complementos de pensão a ex-
combatentes), sendo que os oficiais têm expressivas razões de queixa,
atendendo a que não se deu corpo às prometidas medidas de correcção
das injustiças existentes (algumas delas, é bom que se diga, vindas de
governos anteriores).

Na realidade, mesmo quando o MDN, já na parte final do mandato, avançou
para os diplomas, como sucedeu com as situações de injustiça relativa existentes
no sistema retributivo (1TEN/CAP e outros oficiais subalternos), bem como com
os fluxos de carreira de alguns Quadros Especiais (QE), os Decretos-Lei publi-
cados foram de tal modo insuficientes que mais pareceram ter surgido
apenas para dar a ideia de que se tinha encontrado uma solução, mas
sem que isso tivesse efectivamente acontecido.

Aliás, a análise detalhada que se faz, neste número do “Expressão”, ao desti-
no que até agora mereceu a petição apresentada à Assembleia da República em
Maio passado pelas quatro associações profissionais de militares dos QP ilustra
só por si qual foi a postura do poder político, nas vertentes executiva e fiscalizadora,
perante as questões suscitadas por Oficiais, Sargentos e Praças através dos seus
representantes: ignorar e adiar - e às vezes até enganar?... – enquanto
for possível.

E, por incrível que possa parecer, não respeitando até (o que foi
feito utilizando o expediente da sua não homologação), quando estes

S u m á r i o Editorial CMG EMQ Sequeira Alves
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se revelam incómodos, os pareceres do Conselho Consultivo da Procura-
doria-Geral da República solicitados pelo próprio MDN!...

Procurou-se, por vezes, desculpar a ausência de soluções para as preocupa-
ções que assoberbam os militares, com a falta de recursos com que se debate o
País.

Ora, os militares, compreendendo embora as dificuldades presentes não
têm qualquer responsabilidade, quer na efectiva delapidação de recur-
sos que teve lugar, quer
nos problemas orçamen-
tais que se lhe seguiram.

Mais: os militares têm
uma enorme dificuldade em
entender a instabilidade
que, nos últimos anos, es-
teve associada às fun-
ções dos ministros e se-
cretários de estado que os
tutelaram. Com efeito, cada
substituição pressupõe inevi-
tavelmente um período de
adaptação de que resulta
sempre o atraso na resolu-
ção das questões com que se
defrontam.

É neste quadro, em que
presentemente nos encontra-
mos, e perante um cenário
em que foi devolvida ao povo português a capacidade para escolher os seus re-
presentantes, e daí um outro poder político, que interessa reafirmar a nossa posi-
ção de apoio à exigência de respeito pelas Forças Armadas, os seus valo-
res, as suas capacidades e organização, a sua disciplina e por fim e não
menos importante, a dignidade daqueles que, servindo a Nação, delas
fazem parte.

O ano de 2005 vai ser um ano decisivo para o País, pois os desafios que se nos
apresentam e a forma como os iremos defrontar, determinarão o nosso sucesso
ou insucesso como Nação e o futuro dos nossos vindouros. É nesse sentido que a
nossa Associação deverá actuar, exigindo, conforme a lei prevê e como a
nossa consciência nos dita, participar na solução dos problemas que afec-
tam os militares das Forças Armadas.

É tempo de terminar com a hipocrisia das audições (apenas por que a Lei a
isso obriga ou “por educação”) das associações profissionais militares, onde se
procura dar a ideia de que as questões sociais e de carreira dos milita-
res estão a ser tratadas, mas na prática pouco se faz.

É tempo, também, de terminar com as visões maniqueístas que consideram
as associações profissionais militares como agentes subversivos para minar a
disciplina das Forças Armadas, quando a situação do País nos indica que
estamos todos na mesma barca e que nós fazemos parte das soluções
e não dos problemas.
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(A medida mais urgente é) “defender as pes-
soas. Anda tudo muito aflito com os meca-
nismos: aviões, submarinos, chaimites e
sucedâneo da G3. Lamento que tenhamos
muita gente que não é devidamente paga.
Tenho muita pena que as pessoas não este-
jam acima das espadas; os interesses hu-
manos acima de medidas de violência.
Não sou ingénuo nem pacifista, no senti-
do pejorativo do termo, por isso não nego
os mecanismos, mas espero que não se-
jam usados. A minha inquietação reside no
facto de as pessoas não aparecerem como
prioridade”

(D. Januário Torgal Ferreira, Bispo das Forças Arma-
das e de Segurança, in “Grande Reportagem” de

2005JAN01)



Apesar da Constitui-
ção da República Portugue-
sa (CRP) ser clara quanto
ao papel das Forças Arma-
das (FA) e da sua dignida-
de institucional intrínseca -

… estão ao serviço do povo português, são rigo-
rosamente apartidárias e não podem aproveitar-
se das armas para qualquer intervenção política
(nº 4 do Artº 275º) -, é conhecida a interpretação
(ou tradução…) mediática que chega ao grande
público: nada dignificante.

Por outro lado, a revisão constitucional de
1997 pôs fim à rigidez da lei fundamental – o
serviço militar passa a ser regulado pela lei ordi-
nária que fixa as formas, a
natureza e o conteúdo dessa
prestação de serviço militar ar-
mado (nº 2 do Artº 276º) -, dan-
do luz verde para a
profissionalização das FA. Foi
nesse desenvolvimento que o Instituto de Defe-
sa Nacional organizou um seminário para se de-
bater o futuro das nossas FA: dum sistema mis-
to de recrutamento - conscrição (SMO) e
voluntariado - para a profissionalização, quadros
em permanência e regime de contrato.

Integrando este enquadramento jurídico-
institucional com a obediência das FA aos órgãos
de soberania – nº 3 do Artº 275 - o interesse
nacional, a sua respectiva coesão, deveria ser
suficiente para obrigar todos os portugueses ao
rigor na sua apreciação-opinião sobre as FA. Os
nossos media - mais ainda que o comum dos
cidadãos - deveriam assumir esse sentido de res-
ponsabilidade perante a comunidade. Eventuais
críticas ou reparos - ou bota-abaixo - a fazer só
serão conformes e adequados se dirigidos aos
órgãos de soberania e não a altos comandos ou

quadros militares. Estes apenas têm autonomia-
competência para responder na cadeia de co-
mando e perante hierarquias políticas legitimadas.

Ora, olhando para o que se publicita ...

É o caso do “Expresso”, na sua edição de
2004SET25, que procura distorcer o
enquadramento das FA, através da pena de dois
jornalistas, subdirectores do jornal. Henrique
Monteiro, em “A tropa e a tribalização”’, diz: “...
o fim do SMO tornou-se, progressivamente, um
daqueles temas consensuais em que as vozes
discordantes são certos peritos da DN ou oficiais
das FA sobre quem recai a suspeita de estarem
a defender a sua dama”.

O outro, Fernando Ma-
drinha, em “Portas cumpriu”,
estampa: “O SMO podia con-
tinuar a ter um papel
estruturante na formação dos
jovens e a ser uma mais-va-

lia para a sociedade. Mas este debate não se fez
em devido tempo com a profundidade desejá-
vel. E nas condições em que sobreviveu nos últi-
mos anos, o SMO era já uma aberração...”. Se o
debate não se fez como devia e se o SMO já era
uma aberração, que área institucional é que fa-
lhou?!?

Pois é, insinua-se que foram as FA... As
suas hierarquias políticas - face ao título da notí-
cia, o mérito é para o ministro - ficam bem limpi-
nhas! Madrinha, na edição de 99JUL03, já dizia:
“A sociedade não respeitará as suas FA se não
souber exactamente para que servem ou tiver
dúvidas de que elas façam sentido tal como exis-
tem nos tempos de hoje”.

O jornalista-cronista imprime o que lhe vem
à cabeça... !

A TROPA IMPRESSA
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... é conhecida a interpretação (ou
tradução…) mediática que chega ao
grande público: nada dignificante.
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MAJ TINF Santos RaposoOpinião

A Constituição da
República Portuguesa
(CRP) dispõe no seu Artº
275º: As Forças Armadas
(FA) obedecem aos órgãos de
soberania competentes, nos

termos da CRP e da lei. Esta obediência foi
traduzida para a terminologia corrente em su-
bordinação ao poder político, à legitimidade
democrática. Não cabe neste conceito de obedi-
ência a submissão a interesses que a lei desco-
nhece, a subserviência cega ou o servilismo.

Porém, numa democracia representativa,
quando a orgânica dum Estado não consegue
pôr em funcionamento normal uma regulação
suficiente, a profunda natureza humana vem ao
de cima... Porque a sua sublimação ficou aquém
dos enunciados, então é desprezado o cumpri-
mento da legalidade e a lógica do poder -
desregulado! - não permite que a cultura do Di-
reito prevaleça. Fica evidente a lei do mais for-
te! Foi neste cenário - a graduação ainda não
surgiu e parece que os mais responsáveis não
têm interesse em fazê-la, apenas dizem que tem
de ser feita alguma coisa... - que o associativismo
militar independente (AM) se decidiu por apre-
sentar uma petição à AR, fundamentada na con-
dição militar que a lei estabelece. Integra e
condensa as queixas que o AM tem vindo a
publicitar e que têm feito parte das agendas e
dos memorandos que são do conhecimento dos
órgãos de soberania e das chefias militares. O
cabeçalho dessa petição é suficientemente
esclarecedor: O incumprimento de leis no
Estado Democrático.

Nessa ordem de ideias, é judiciosa a afir-
mação: O poder político que não cumpre a lei colo-
ca-se, com espantosa indiferença, dentro do conceito
de tirania (do Cor. David Martelo em Expressão,

Boletim da AOFA): Governo legítimo mas que des-
respeita os direitos dos cidadãos. Disse mais: A ti-
rania - tiranizar os militares tem sido uma tentação
da nossa classe política - impele à revolta. Pode
acrescentar-se: O vale-tudo pode arrastar ao
desespero, à desobediência e à anarquia. Em
“soft” é o direito á indignação.

São apropriados uns tópicos sobre a pas-
sagem dos militares do regime autocrático an-
terior para o actual de democracia representati-
va. A Instituição Militar (IM), que em 1926 se
apresentou à Nação como reserva moral, revol-
tando-se contra a tirania e contra a corrupção,
face aos desenvolvimentos políticos subsequen-
tes, foi-se acomodando e passou a ser um dos
suportes armados do Estado-Novo. Em
contrapartida, tinha alguma faculdade-
potencialidade nos poderes políticos de então.
O Movimento dos Capitães, na sua derradeira
fase política, fez a escolha: A IM deve estar ar-
redada do poder político - directa ou indirecta-
mente, não estando sujeita a ter de fazer fretes
à lógica partidária das gentes do MDN - sendo
sua missão exclusiva o serviço ao Estado, o su-
porte-força da legalidade democrática,
do interesse nacional. Desiderato conseguido
através das acções do MFA no pós 25 de Abril -
com altos e baixos naturais... - e, como se disse
inicialmente, consagrado na CRP. Como já foi
feito o devido reparo, ainda que apenas se vis-
lumbre o modo formal... Clarificando a síntese,
actualmente e conforme está institucionalmente
estabelecido, a IM não constitui um poder - nem
tem - e não é mais do que uma força obediente
ao legítimo poder político. Portanto, quem é
responsável pelo funcionamento das FA, peran-
te a comunidade-Nação-Estado, é o Ministro da
DN. A IM - ainda haverá?... - ou os altos co-
mandos apenas têm de responder ao Ministro.

OBEDIÊNCIA INSTITUCIONAL



Apesar do dever estar claro nos conceitos, quem
procura tiranizar os militares prefere, perversa-
mente, atribuir á tropa poder militar. Alguns
quadros militares, conscientemente ou não, têm
ido a reboque desse abandalhamento
conceptual. Daí que se tenha vindo a verificar
na acção político-administrativa da DN: Os ónus
ficam para os militares - é sugerido que os che-
fes militares metem medo aos políticos porque,

na prática, quem tem as armas é que manda -
enquanto os méritos-louros não escapam ao
poder político, ao salientar que dele sai a orien-
tação que permitiu o melhor desempenho mili-
tar.

Retomando os fundamentos da petição à
AR, quem anda um pouco atento sabe que, para
o poder, a legalidade democrática não passa
duma referência: cumpre-se quando dá jeito,
quando convém...! É sabido que o AM é recente
e está ainda numa fase de afirmação, em Portu-
gal. Por isso, é natural que pretenda ir-a-todas
e que se queira mostrar simpático para os po-
deres institucionais. Ora, a dita petição mostra
que é necessário repensar a sua orientação e
fazer seleccionar a direcção do seu esforço.
Concentrá-lo no sentido de mostrar: os pode-
res não estão a cumprir a lei. Sendo mani-
festa a cultura-de-poder: não cumprem nem
querem cumprir a lei!

Para quê apresentar pareceres-propostas
sobre legislação a sair?!? O AM conhece bem a
resposta das autoridades administrativas e po-
deres legislativos, designadamente sobre maté-
ria estatutária e gestão de pessoal, à sua vonta-
de de colaborar nas soluções mais justas e equi-
libradas: desprezo, puro e simples! É tempo de
dizer basta! Senão promovem o desgaste da dis-

ponibilidade - a título gratuito, saliente-se - dos
colaboradores do AM. Não seria a primeira vez
ouvir quem está-no-poleiro: “Hão-de-se cansar...”

Foi o que aconteceu aquando da
reformulação do social militar: assistência e pre-
vidência. O DL 284/95, de 30 de Outubro igno-
rou completamente as contribuições do AM,  ten-
dentes a uma maior eficiência e adequação dos
dois sistemas.

Foi concretizado o apetite - desde os anos
70...! - do organismo estatal (Serviços Sociais):
usurpação dos bens e valores do Cofre de Previ-
dência das FA - Cofre Privativo, fora da esfera do
património do Estado - com violação das garan-
tias legais do seu Estatuto.

Qual tem sido a postura do AM ao despre-
zo, falta de consideração e má-fé ? Parece que
tem sido esquecer ou passar-por-cima... Têm ido
ao beija-mão - múltiplas audiências - e têm com-
parecido a todas as cerimónias oficiais. Ao enxo-
valho respondem oferecendo as duas faces... É
de bom cristão, mas a excessiva tolerância - e
deferência - descamba na permissividade. Não
esquecer!

O AM deveria responder a uma questão: A
sua acção tem vindo a contribuir para a retoma
da dignidade da condição militar? Sem ela tudo
é falso...

Nota: Explicação para o nosso” deficit” demo-
crático: o conformismo – ou medo – face aos
poderes. Muita gente aceita que no exercício do
poder – autoridade há o direito à injustiça, à par-
cialidade, à malvadez e à má-fé.

MAJ TINF Santos RaposoOpinião

... a legalidade democrática não passa
duma referência: cumpre-se quando dá
jeito, quando convém...!

O AM deveria responder a uma questão:
A sua acção tem vindo a contribuir para
a retoma da dignidade da condição mili-
tar? Sem ela tudo é falso...
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Reformar, reorganizar ou reestruturar são palavras
ultimamente muito usadas e abusadas, sendo difícil distin-
guir a ficção da realidade, o paradigma do paradoxo, a pro-
messa da realização.

Da bondade das intenções passa-se à incerteza da
concretização, da firmeza das convicções cai-se na fuga das
responsabilidades, da verdade de ontem nasce a mentira de
hoje.

Curiosamente, nos casos mais recentes, os
“reformadores” apenas estão presentes no plano da
teorização, furtando-se à garantia da execução e, completa-
mente, ao veredicto dos resultados. Sendo já moda este ci-
clo de ilusões, mais grave se torna quando se trata da coisa
pública, onde as necessárias reformas estruturais são siste-
maticamente adiadas e os custos são cada vez mais eleva-
dos.

Num quadro de gestão pública, com indicadores que
reúnem a preocupação da generalidade dos opinadores, com
um orçamento em que mais de metade das receitas do Esta-
do são consumidas pela sua própria burocracia, constata-se
que o equilíbrio orçamental mínimo, afinal, só é conseguido
por recurso ao crédito externo ou à venda indiscriminada do
património de interesse público.

Observando a realidade, os actores e os sistemas,
então é legítimo perguntar:

· Onde estamos?

· Para onde vamos?

Conscientes da envolvente externa e balizados por
aquelas duas questões, desçamos à realidade que mais nos
preocupa e diz directamente respeito: as Forças Armadas.

Às suas missões tradicionais, consignadas na Consti-
tuição da República Portuguesa, têm sido adicionadas novas
solicitações, tanto no âmbito nacional como internacional,
de que se destacam, com particular notoriedade, as acções
humanitárias e de paz.

Igualmente, nos últimos doze anos, registaram-se al-
terações sociológicas significativas, com destaque para o
exercício do serviço militar feminino e, a partir deste mês,
Outubro de 2004, a completa profissionalização como resul-
tado do fim da obrigatoriedade de prestação do serviço mili-
tar.

Numa tentativa de reflexão e diagnóstico, algumas
questões se colocam:

· Qual a finalidade de uma reforma? Razões políti-
cas? Razões económicas? Modificação do sistema
de forças? Alterações estruturais e de funcionamen-
to? Utilização de novos meios?

· O factor humano é considerado como principal mo-
tor de desenvolvimento e transformação das estru-
turas organizativas? Quais são os agentes de mu-
dança? As variáveis externas propiciam a mudança?

· A profissionalização das Forças Armadas implica
reformas estruturais?

· Relativamente às novas ameaças é feita uma
actualização dos meios e dos operadores?

· Há concertação do padrão tecnológico nacional com
o dos países e organizações a que Portugal está
associado no campo militar?

· Existe planeamento estratégico concorrente? E ob-
jectivos estratégicos? E prioridades?

· Existe visão e vontade de mudar?

· O Sistema de Forças Nacional é adequado ao actual
quadro de intervenção, designadamente em casos
de parceria com forças aliadas?

· O rácio componente operacional versus componen-
te de apoio está equilibrado?

· Os módulos e os níveis da estrutura operacional es-
tão normalizados? Qual a doutrina de referência?

· Quais os níveis de gestão definidos para a estrutura
de funcionamento?

· A amplitude de gestão respeita, horizontal e verti-
calmente, os princípios organizativos?

· Os recursos estão orientados para os objectivos?
Como é feita essa avaliação?

· A estrutura orgânica reflecte o sistema de forças?
Há coerência com os respectivos quadros orgânicos
e com as missões?

· A base legislativa consigna, tanto os aspectos
organizativos como aspectos normativos da condi-
ção, carreira e recrutamento militares? Qual o crité-
rio de definição de efectivos?

· O modelo de gestão, para além da administração
dos recursos, amplia as capacidades operacionais?

QUE REFORMAS?
NOTA - transcrição, com a devida vénia, da Revista de Administração Militar de Outubro - Dezembro 2004

MGEN Luís SequeiraOpinião
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De que forma?

· Existe uma gestão por objectivos? O planeamento é
feito por actividades? O mesmo sucede com a es-
trutura orçamental?

· O sistema de informação logística apura o valor e o
nível de utilização dos materiais? Existe contabilida-
de patrimonial?

· Existe diferenciação entre o apoio logístico a nível
estratégico e aquele que respeita aos níveis
operacional e táctico?

· A logística de produção e o sistema de aquisições
são centralizados ou descentralizados?

· O investimento e a investigação estão condiciona-
dos aos objectivos de modernização
e aos meios necessários?

· Estão definidas as áreas de recursos
a soluções externas do tipo
“outsourcing”? E as respectivas van-
tagens operacionais e económicas?

· Está definido o sistema de apoio à de-
cisão? Como são avaliados os resul-
tados atingidos? Qual a sua relação
custo-eficácia? Quem audita o sistema?

· O sistema financeiro, para além da execução do or-
çamento, contempla o planeamento e o controlo?

· Existem padrões de referência para cada compo-
nente de despesa?

· Existe uma política para utilização dos sistemas de
informação, distinguindo a informática operacional

da informática de gestão? E normalização das co-
municações e dos equipamentos?

· E quanto ao ensino e instrução? E ao apoio social,
designadamente saúde? Está prevista a integração,
a centralização ou a descentralização?

Finalmente, uma última questão:

· As condições criadas prestigiam as Forças Armadas
e dão garantias de que:

Os que a servem se sentem motivados?

Os que estão fora desejam nelas ingressar?

Os que terminam as suas carreiras saem satisfei-
tos?

Estas questões são alguns dos desafios que teremos
de enfrentar nos próximos tempos. A construção das solu-
ções adequadas exige conhecimento, lucidez, coragem e de-
terminação nas acções para que, em tempo e na medida
exacta, sejam realizadas as transformações preconizadas.
São mudanças que exigem um esforço adicional de todos,
podendo então, face aos resultados, avaliar e qualificar as
opções tomadas.

MGEN Luís Sequeira

Remunerações - Memórias e Direitos

Nos números anteriores do Expressão publicámos na contracapa os números e gráficos
demonstrativos da desvalorização dos vencimentos dos militares relativamente a ou-
tros Quadros da Administração Pública que tradicionalmente serviram de referência.
Publicámos os gráficos comparativos aos postos de Capitão de Mar-e-Guerra/Coronel e
Capitão de Fragata/Tenente-Coronel. Neste vamos comparar as remunerações do pos-
to de Capitão-Tenente/Major.

No próximo número publicaremos os elementos referentes ao posto de 1ºTenente/
Capitão.

A n á l i s e

Opinião

As condições criadas prestigiam as Forças Armadas
e dão garantias de que:

Os que a servem se sentem motivados?

Os que estão fora desejam nelas ingressar?

Os que terminam as suas carreiras saem sa-
tisfeitos?
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A Força Aérea, nem sempre tratou bem os seus militares na reserva/reforma.

O caso mais flagrante é o posicionamento no escalão indiciário, para cálculo do Complemento
de Pensão, de que trata o artigo 19º. (Regime de transição) do Decreto-Lei 328/99 de 18 de Agosto
em que a Força Aérea “foi aos bolsos” de alguns dos seus militares reformados.

É evidente que tal Decreto-lei não poderia ser aplicado aos reformados para posicionamento
de escalões, mas sim e apenas para actualização dos seus índices, pois os direitos que foram adqui-
ridos com a passagem à situação de reforma estavam ressalvados e salvaguardados pelo consagra-

do nos Decretos-Lei nºs. 34-A/90 e 57/90. Porém, os nossos camaradas do activo fizeram uma má aplicação e pior
interpretação da lei ao se cingirem apenas ao número 1 do artigo e fazerem vista grossa quanto ao seu número 2.

Mas vamos olhar para o mapa a seguir indicado para demonstrar a nossa afirmação.

Regrediram no
escalão
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COR TCOR

4

23

20

MAJ

17 334

3
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6 1

0
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20

SAJ

208

66 308

11

1SARG 2SARG

2

1

FUR

2

1

1CAB

0

2

Evoluíram no
escalão

Como podemos verificar, apenas a Força Aérea, não
posicionou os seus militares na situação de reforma no es-
calão que anteriormente detinham e que constava do pro-
cesso de aposentação. Daí resultou que 334 capitães
baixassem de escalão.

Como diz o Decreto-Lei nº 328/99 (art. 19º. na alí-
nea a) do seu número 2):

“A transição para a nova estrutura indiciária
faz-se sempre para o mesmo posto e escalão,
de acordo com as seguintes regras:

a) Para o escalão da nova estrutura a que
corresponda o escalão equivalente da
estrutura anterior;”

Ora aqui está o problema. Qual era a estrutura an-
terior? Pois é, só podia ser a que foi instituída com a aplica-
ção do Artigo. 20º do Decreto-Lei nº. 57/90 de 14 de Feve-
reiro.

Sabemos que tanto o Exército como a Marinha, não
baixaram de escalão os seus militares reformados, por outro
lado, temos indicação de idêntico procedimento por parte
do Fundo de Pensões e podemos mesmo afirmar que foi
apenas e somente a Força Aérea quem não posicionou os
seus militares que se encontravam na situação de reforma

no escalão que ela própria indicou à Caixa Geral de
Aposentações.

Desconhecemos se o Exército e a Marinha aplicaram
ou não o Decreto-Lei 328/99 aos seus militares na situação
de reforma para posicionamento de escalões ou se apenas
aplicaram a tabela indiciaria anexa para efeitos de cálculo
do Complemento de Pensão.

Sucede, que conforme os camaradas da Força Aé-
rea vão atingindo os 70 anos de idade e passam a vencer o
Complemento de Pensão pelo Fundo de Pensões, vão sen-
do feitas as devidas correcções, isto é, quem baixou de
escalão é reposicionado no escalão constante na CGA e
aqueles que progrediram de escalão são reposicionados
no escalão constante do processo de reforma.

Vamos ver um exemplo, o meu caso:

Ascendi a oficial, oriundo da classe de sargentos.
Quando fui promovido a alferes (19 de Março de 1983)
tinha já adquirido o direito à 5ª diuturnidade, isto é: 4+AC
desde 11 de Maio de 1978.

Por falta de perspectivas de evolução de posto dada
a idade 52 anos, passei à situação de reserva em 1 de
Fevereiro de 1989. Contava mais de 36 anos de serviço,
tinha o posto de capitão e só passaria à situação de refor-
ma aos 70 anos de idade, isto é, daqui a 3 anos (16 de
Agosto de 2007).

OS ESQUECIDOS - Ainda o sistema retributivo

Opinião CAP TPAA/REF Lopes Franco

... que foi apenas e somente a Força Aérea
quem não posicionou os seus militares... no

escalão que... indicou à Caixa Geral de
Aposentações.

... um exemplo, o meu caso...
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Pelo Decreto-Lei 57/90 de 14 de Fevereiro passei do
regime de diuturnidades para o regime de escalões.

Assim, fui colocado no escalão 3 a que correspondia
o índice 300 da escala indiciária. Passei à situação de re-
forma (imposição) em 1 de Fevereiro de 1995 por aplica-
ção do artigo 175º do EMFAR, que foi criado pelo Decreto-
Lei 34-A/90 de 24 de Janeiro, alterado pelo artigo 1º da Lei
nº 15/92 de 5 Agosto (a chamada lei dos coronéis) e fiquei
abrangido pelo calendário de transição, isto é: passei a ter
direito ao vencimento calculado como se estivesse na situ-
ação de reserva fora da efectividade de serviço.

Por isso, aquando da publicação do Decreto-Lei nº.
328/99 de 18 de Agosto passei a ser abonado de Comple-
mento de Pensão pela Força Aérea.

O Complemento de Pensão é calculado tendo por
base o vencimento na situação de reserva, deduzido do
valor da pensão de reforma paga pela CGA.

Porque fui baixado do escalão 3 (índice 320 da nova
estrutura indiciária) para o escalão 1 (índice 290 também
da nova estrutura indiciária aprovada pelo Decreto-Lei 328/
99 de 18 de Agosto), passei a ser abonado do Complemen-
to de Pensão calculado pelo índice 290 acrescido de um
diferencial de 10 pontos indiciários (uma trapalhada).

O valor que corresponde ao escalão 3 e ao índice
320 é de 2090,66 € e ao escalão 1 e ao índice 290 acresci-
do do tal diferencial de 10 pontos para perfazer o índice
300, que era o índice que detinha quando fui reformado,
corresponde a valor de 1961,79 €.

É aqui que a Força Aérea “vai ao meu bolso” (éra-
mos 334 capitães em Setembro de 1999!). Isto é, a For-
ça Aérea está a abonar-me um Complemento de Pensão
no valor de 80,58 € quando deveria abonar 196,56 €.

Desde então, tem sido um calvário para que esta
injustiça seja corrigida.

Aderi à constituição de uma comissão de capitães
criada, creio que ainda em 1999 e muitos de nós
diligenciamos conforme as nossas influências. Todas as
entidades contactadas afirmaram que o assunto tinha sido
exposto ao MDN. Fizemos requerimentos, exposições, con-
tactos pessoais, memorandos e até reuniões com algumas
entidades. Já não sabemos o que mais resta fazer.

Hoje, temos a certeza, é voz corrente entre todos os
camaradas, de que tais entidades nos têm vindo a enganar
e que não haverá vontade, por parte dos nossos camara-
das do activo, em corrigir o erro e assim poder ser feita
justiça e repostos os direitos anteriormente adquiridos,
conforme acontece nos outros dois ramos das Forças Ar-
madas.

Podemos mesmo dizer que um 1º tenente ou capi-
tão de qualquer dos outros dois Ramos das Forças Arma-
das em idênticas condições de tempo no posto e de servi-
ço, tem um complemento de pensão de valor mais eleva-
do, cuja diferença é de 115,98 €.

A comissão de capitães nomeou um primeiro advo-
gado que fez diversas diligências, mas que em nada resul-
taram.

Alguns camaradas capitães que constituem essa co-
missão, acompanhados do Presidente da ASMIR de então,
foram recebidos pelo Director Geral de Pessoal e do Recru-
tamento Militar do Ministério da Defesa Nacional (DGPRM/
MDN).

Mais tarde, em 2002, esta comissão nomeou novo
advogado e, a seu conselho, cerca de 80 camaradas elabo-
raram um requerimento dirigido ao CEMFA, que foram en-
tregues em conjunto, mas nem resposta obtiveram. Foi
então que em Março do ano de 2003 decidiram recorrer às
instâncias Judiciais.

Entretanto cinco anos já passaram e a luta continua.

Alguns processos têm sido despachados desfavora-
velmente pelo Tribunal com alegações carecidas da verda-
de por parte da Força Aérea. O facto é que temos vindo a
apresentar o respectivo recurso, pois o nosso descontenta-
mento foi dado a conhecer verbalmente, em devido tempo,
às entidades envolvidas em todo este processo, desde a
Direcção do Pessoal, Direcção de Finanças e CEMFA, até à
DGPRM/MDN. Temos pois vindo a ser enganados, por todos
os intervenientes no processo.

E será que algum dia irá ser feita justiça?

Desde então, tem sido um calvário para
que esta injustiça seja corrigida.

Entretanto cinco anos já passaram e a
luta continua.

Estas perguntas
ficam à espera de

uma resposta.

Será que algum dia, a Força Aérea, irá
restituir aos capitães reformados e aos
outros camaradas o valor que tem an-
dado a “sacar” das nossas algibeiras?

Opinião CAP TPAA/REF Lopes Franco
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1 Resultante das alterações efectuadas pelo Decreto-Lei nº 118/2004, de 21 de Maio, ao anterior Regulamento de Incentivos, constante do Decreto-Lei
nº 320-A/2000, de 15 de Dezembro.
2 A Matéria regulada, desde finais de Agosto de 2004, pelos artigos 79º a 85º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei nº  99/2003, de 27 de
Agosto e pelos artigos 147º a 156º da Lei nº 35/2004, de 29 de Julho, que Regulamenta o Código do Trabalho, pelo que qualquer referência no
Regulamento, ao Estatuto do Trabalhador Estudante, deve entender-se como sendo feita para estes diplomas.
3 Aprovado pelo DL nº 236/99, de 25 de Junho, alterado pela Lei nº 25/2000, de 23 de Agosto, pelo DL nº 66/2001, de 22 de Fevereiro e pelo
DL nº 197-A/2003, de 30 de Agosto de 2003.

A Prestação de Serviço Militar em Regime de Contrato
Parte II

Para que a análise ao regi-
me jurídico da prestação de servi-
ço em Regime de Voluntariado (RV)
e em Regime de Contrato (RC) fi-
que completa, torna-se necessário
“dissecar” o novo Regulamento de
Incentivos à Prestação de Serviço
Militar nos Regimes de Contrato e

de Voluntariado1 , adiante abreviadamente referido como o Re-
gulamento.

Ao longo deste texto procurar-se-á articular o Regula-
mento com a demais legislação que disciplina o RV e o RC,
bem como tentar perceber se a intenção do legislador, nesta
matéria, passou efectivamente à prática.

Antes de mais, urge saber indagar do porquê da cria-
ção de um sistema de incentivos. Para tal, atentemos no pre-
âmbulo do Decreto-Lei (DL) que aprovou as alterações ao
Regulamento. Aí se lê que o anterior Regulamento “consti-
tuiu um instrumento essencial à satisfação das necessidades
de pessoal, no âmbito da nova política de recrutamento e
sustentação de efectivos militares, orientada para a plena
profissionalização das Forças Armadas.” As alterações
introduzidas em Maio deste ano resultaram de “falhas e defi-
ciências entretanto detectadas mas também” de “alterações
verificadas em regimes jurídicos de referência. E se nalguns
casos tem tal desiderato vindo a ser prosseguido pela via
administrativa, noutros a via legislativa afigura-se como a
forma mais consentânea e segura de prossegui-lo”.

Comecemos então pela aplicação do estatuto do traba-
lhador estudante2 . Os benefícios decorrentes da aplicação desse
estatuto legal sofrem limitações (o Regulamento chama-lhes
especialidades) pelo simples facto de o “beneficiário” ser mili-
tar. O que até se compreende. Acontece que, embora as “espe-
cialidades” sejam razoáveis e a sua ratio simples de captar, a
prática revela-se bem distante daquilo que se pretendeu.

O Regulamento, no seu artigo 3º, nº 4, “concede” ao
militar até oito horas semanais de dispensa, “se assim o exigir
o respectivo horário escolar”, dispensa essa que é concedida
“sem prejuízo dos serviços de escala, da participação dos
militares em exercícios, manobras e missões de natureza
operacional ou de apoio directo a operações em curso” (nº 6
do mesmo artigo). Já quanto à prestação de provas de avali-
ação, o Regulamento utiliza a expressão “licença”, a qual não
pode ser concedida “nos períodos em que os militares parti-
cipem em exercícios, manobras e missões de natureza
operacional ou de apoio directo a operações em curso”, sen-
do cancelada “a qualquer momento em caso de imperiosa
necessidade decorrente das missões desenvolvidas pela uni-
dade, força ou serviço a que o militar pertença no momento
da prestação dessas provas”.

As questões óbvias colocam-se: quem avalia as exi-
gências do horário escolar? Quem concretiza o conceito vago
e indeterminado “imperiosa necessidade”? A resposta é dada
pelo nº 9 do referido artigo 3º: o superior hierárquico compe-
tente. Como tal, a concessão de licenças e dispensas é sem-
pre  casuística, cabendo reclamação caso o militar em RV/
RC entenda ter sido prejudicado nesta matéria (artigos 102º a
104º do estatuto dos Militares das Forças Armadas 3 , por via
da remissão do artigo 44º do Regulamento).

Depois do Capítulo do Regulamento referente ao apoio
à obtenção de habilitações académicas, surge o capítulo rela-
tivo ao apoio para a formação e certificação profissional, de
onde também se retiram algumas incongruências.

Com efeito, o artigo 9º do Regulamento, sob a epígrafe
“Condições da formação profissional” refere que “a forma-
ção profissional dada pelos ramos durante a efectividade do
serviço dos RC e RV é apenas aquela que for necessária
para as Forças Armadas” e o artigo 10º (“Formação profissi-
onal certificada”), no seu nº 1, adianta que “aos militares em
RC é garantida formação profissional certificada adequada
à sua inserção ou reinserção no mercado de trabalho”.

... “dissecar” o novo Regulamen-
to de Incentivos à Prestação de
Serviço Militar nos Regimes de
Contrato e de Voluntariado..

Regime de Contrato STEN TSN OAD RC Frade de Almeida

As opiniões expressas neste texto são-no a título estritamente pessoal e não vinculam quer
a Marinha de Guerra Portuguesa quer a Associação de Oficiais das Forças Armadas.

... quem avalia as exigências do
horário escolar? Quem concretiza o

conceito vago e indeterminado
“imperiosa necessidade”?
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Fica mais uma vez demonstrada a subalternização (ou
quem sabe obliteração) do papel do RV, mas resulta também
óbvio que o Regulamento não se pretende claro.

Quanto às “Condições financeiras e materiais” muito
há para referir. Para além da remuneração idêntica à dos mi-
litares dos Quadros Permanentes (QP), outros incentivos
patrimoniais foram criados. Após o cumprimento de serviço
efectivo em RV ou RC, pelo período mínimo de dois anos, os
militares têm direito ao pagamento de uma prestação pecuniária
correspondente a um ou dois duodécimos da remuneração,
consoante os anos de serviço. Mais um motivo de estranhe-
za: a duração máxima do RC foi reduzida para seis anos, por
força do Regulamento da Lei do Serviço Militar4  (RLSM).
Contudo, continua a ser de seis anos o período de prestação
de serviço efectivo em RC para que se possa usufruir de dois
duodécimos em vez de um por ano de serviço cumprido (ar-
tigo 21º, nº 1, alíneas a) e b) do Regulamento). Não teria feito
mais sentido ter-se reduzido proporcionalmente o período a
partir do qual se pode usufruir dos dois duodécimos, por
exemplo para quatro anos?

O apoio à inserção no mercado de trabalho merecerá,
por parte do autor do presente texto, algumas considerações
num futuro (que se pretende) próximo. Isto porque o meu
vínculo contratual com a Marinha de Guerra Portuguesa ces-
sou em Dezembro último, por caducidade. Como tal sucedeu
ainda antes do período máximo de prestação de serviço em
RC, encontra-se um procedimento administrativo em curso,
pois a Segurança Social não entende tal razão (apenas no
caso dos ex-militares, pasme-se) como enquadrável numa
situação de desemprego involuntário, tendo mesmo indeferi-
do o meu requerimento de prestações de desemprego. Aguar-
da-se agora uma posição jurídica da Segurança Social, em
face da minha resposta a esse indeferimento.

Há ainda a salientar, a propósito do apoio à inserção no
mercado de trabalho, o direito à candidatura aos concursos
internos de ingresso. Óptima ideia, mas de péssima
concretização. A título de exemplo, refira-se que, até à data,
apenas o Ministério da Defesa Nacional, nos respectivos con-
cursos de ingresso, faz menção expressa à contingentação
de vagas para ex-militares.

Importantes são também o direito a acesso a regimes
de crédito bonificado e a uma majoração de 20% relativa-
mente ao apoio financeiro concedido a fundo perdido ou à
bonificação da taxa de juro, para criação do próprio empre-
go. Mas as “benesses”, em termos de apoios técnicos e fi-
nanceiros ficam por aqui, pois em tudo o que se prenda com
estas matérias são os militares tratados como qualquer outro
desempregado, “financeiros nos termos e condições da legis-
lação que ao tempo estiver em vigor” (artigo 27º, nº 1 do
Regulamento).

Resumindo e concluindo, a verdade é que, não obstante
o Regulamento ser um documento com o qual se pretende
cativar jovens para as fileiras, a realidade é bem distinta. Não
basta ficar no “papel”, há que criar mecanismos e condições
efectivas de exercício dos incentivos. Sem estes, convenha-
mos que é bastante difícil convencer jovens a enveredar por
uma situação contratual sem garantias de continuidade. Mais
grave ainda quando não existe qualquer tipo de apoio jurídico
para efectivação dos direitos decorrentes do Regulamento.

E se no que diz respeito às Praças, a grande maioria
usufrui da formação recebida e tem perspectivas de ingresso
nos Quadros Permanentes, com os Oficiais tal não acontece.
Mais estranha é esta situação quando nos apercebemos da
necessidade de profissionais nos três Ramos, nomeadamente
detentores de formação académica média ou superior, distin-
ta daquela ministrada na Escola Naval e nas Academias.

Regime de Contrato STEN TSN OAD RC Frade de Almeida

No sentido de contribuir para o “Grito de Ipiranga associativista” aqui deixo uma proposta pragmática e exequível:

“QUE CADA SÓCIO EXISTENTE PROPONHA UM NOVO, COM A
CONDIÇÃO DESTE NOVO PROPOR UM TERCEIRO...”

Se num mês ocorresse uma coisa destas a AOFA via triplicado o seu número de sócios e com
isso conquistaria um impulso para arrebatar os restantes tímidos e de uma vez por todas tre-
par ao lugar que lhe pertence na sociedade de hoje.

Espero cumprir o meu quinhão, ainda durante este mês.

Força camaradas, mais um “forcing”...

Um abraço amigo do

José António Borges da Rocha

Major do Exército

4 Aprovado pelo Decreto-Lei nº 289/2000, de 14 de Novembro.

Dar força à AOFA...
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Pilotos do GALE – Espécie em extinção?
(ver notícia “A AOFA e os Pilotos do GALE” na pág. 49)

O presente artigo foi o meio que os pilotos do Grupo
de Aviação Ligeira do Exército (GALE) encontraram para es-
clarecer o que tem sido feito e dito a seu respeito.

O GALE integra 22 pilotos de helicópteros, 15 oficiais
e 7 sargentos, não tem meios aéreos e, destes, está previs-
ta a chegada dos primeiros, na perspectiva mais optimista,
em 2008.

Cada piloto do GALE custou ao Exército entre 125 000
e 150 000 euros.

No caso dos oficiais, há militares que se encontram
neste projecto desde que eram Tenentes, em 1995, e agora
são Majores, tendo entretanto decorrido 10 anos sobre a
data do seu oferecimento para o curso de pilotagem.

Todos os pilotos, após o término do curso de pilota-
gem, são colocados no GALE deixando de exercer a activi-
dade aérea em que se especializaram.

Há pilotos que estão nesta situação desde Abril de
2000.

Encontram-se todos na situação de inamovíveis por
um período mínimo de 6 anos após o fim do curso de pilota-
gem, renovável de dois em dois anos. Renovação esta que
tem sido imposta aos que vão terminando o período inicial
de 6 anos.

Para os primeiros não pode deixar de merecer pro-
funda meditação a curta carreira de oficial do Exército, que
tanto lhes elogiaram enquanto cadetes. Passaram cinco anos
no curso da Academia Militar, dois anos como subalternos
numa unidade regimental, cinco anos numa unidade da For-
ça Aérea (FAP) e perto de cinco anos no GALE, perfazendo
um total de 17 anos de tempo de serviço efectivo.

Durante este período de tempo, oficiais do mesmo
curso, que até se ofereceram para o curso de pilotagem,
mas para sua infelicidade ficaram inaptos (ou talvez não,
uma vez que com o tempo até se veio a confirmar que esses
é que tiveram sorte), comandaram pelotões, companhias,
realizaram entre três e cinco missões integrados nas Forças
Nacionais Destacadas (FND), desempenhando as mais di-
versas funções por norma atribuídas a um oficial do Exérci-
to.

Para nós não foi a carreira que idealizávamos nem
como oficiais das áreas tradicionais do Exército nem tão pouco
como pilotos do GALE.

Todos os pilotos se encontram de moral muito baixa
e afectados psicologicamente, o que é comprovado por al-
guns já terem manifestado vontade de sair do GALE e tentar
reorganizar, se assim se pode dizer, a sua carreira de oficial
do Exército ou de piloto.

Requerimentos de passagem à reserva ou à licença
registada, pedidos de transferência de unidade, para reali-
zar missões no estrangeiro, solicitações para o “reingresso”
na actividade aérea, na FAP, têm sido os processos encon-
trados pelos pilotos do GALE para sair de uma unidade na
qual não lhes é possível exercerem as funções para as quais
forma especializados.

A todas estas pretensões tem sido dado o despacho
de “INDEFERIDO”, com o argumento de que foram gastas
avultadas verbas na sua formação.

Na verdade 150 000 euros é muito dinheiro. Para sal-
vaguardar este investimento foi criado o período de
inamovibilidade de 6 anos, tempo necessário para que o
investimento feito tivesse o seu retorno.

Compreendemos que o Exército não possa ser consi-
derado culpado por não conseguir rentabilizar o investimen-
to feito nos seus pilotos, ou seja, tripulando as aeronaves
do GALE, uma vez que isso se deve à decisão política de
cancelar o contrato de aquisição dos helicópteros.

Já não é tão fácil de entender que, após a rescisão do
contrato em causa, tenha abdicado de colocar todo o pesso-
al aeronáutico novamente a desempenhar as funções para
as quais foi especializado ou mesmo dar a opção de sair do
GALE a quem não estivesse disposto a enfrentar nova eta-
pa, com duração nunca inferior a três anos, uma vez que
seria esse o tempo mínimo necessário para lançamento de
novo concurso de aquisição e fabrico dos meios, caso o pro-
cedimento tivesse tido logo início.

Passaram já dois anos sobre a data de rescisão do
contrato e até à presente data ainda não existe qualquer
informação acerca de qual o helicóptero ligeiro que irá equi-
par o GALE, sendo que o único dado de planeamento que
existe é sobre o helicóptero médio NH-90, prevendo-se a
entrega dos dois primeiros em 2008.

A Palavra aos Oficiais...

Para nós não foi a carreira que idealizá-
vamos nem como oficiais das áreas tra-
dicionais do Exército nem tão pouco
como pilotos do GALE.

... para além de se perder o investimen-
to feito como pilotos, perdem-se oficiais
aos quais não foi dada a oportunidade
de optar por regressar à carreira por que
inicialmente enveredaram...
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Nessa altura existirão oficiais pilotos do GALE com mais
de 40 anos de idade e 14 anos de GALE. Se adicionarmos ao
tempo de serviço efectivo os aumentos legalmente estabele-
cidos, terão quase a totalidade do tempo mínimo de passa-
gem á reserva.

Resumindo, para além de se perder o investimento
feito como pilotos, perdem-se oficiais aos quais não foi dada
a oportunidade de optar por regressar à carreira por que
inicialmente enveredaram e que ainda se encontravam a tem-
po de refazer.

Quem analisar friamente a questão pode ser tentado
a concluir que a situação dos pilotos se destina a exercer
pressão sobre o poder político tendo em vista uma mais rá-
pida obtenção dos meios.

Só assim se pode entender, na realidade, a demora
na recolocação dos pilotos do GALE no exercício da activida-
de aérea ou noutra.

Entretanto, os pilotos sempre apresentaram suges-
tões com vista a pôr cobro a este estado de coisas, tais como
o “reingresso” à FAP, a operação de aeronaves a partir do
GALE, a possibilidade de se qualificarem em empresas civis
e manter as respectivas qualificações sem encargos para a
instituição, tal como proposto por uma empresa civil, e ou-
tras que com certeza seriam preferíveis à situação actual
em que se encontram.

Naturalmente que os pilotos do GALE não são um pro-
blema para o Exército: o problema é a falta de meios aére-
os. Se a situação dos pilotos se mantiver, quando o Exército
tiver a questão dos meios resolvida, muito provavelmente
terá problema em os operar.

Quem e em que condições os irão operar?
Quem se irá oferecer para tirar um curso de pilota-

gem após saber a frustração em que vivem os actuais pilo-
tos?

Mesmo que ainda haja “teoricamente” pilotos, após
todo o tempo de paragem, que garantias de segurança e
prontidão operacional darão?

Esta é a realidade actual do GALE.
Quem se encontra nele desde o seu início, conheceu

três comandantes de unidade, bem como diversos oficiais e
sargentos que por cá passaram e efectuaram os seus deslo-
camentos, de forma rápida e cómoda. Com o devido respei-
to por todos eles, a sua grande maioria, por coincidência ou
talvez não, até tinha o seu agregado familiar num raio de 30
Km, e ao fim de dois anos regressou novamente á sua Guar-
nição Militar de Preferência (Tomar, Santa Margarida,
Abrantes, e um ou outro de Santarém e Lisboa).

Como se pode verificar o GALE é uma unidade que
não é madrasta para todos. Só o é para aqueles cuja coloca-
ção advém de sacrifícios pessoais e profissionais e que se
tiveram que empenhar num curso cuja duração média é de
dois anos (que por sinal não é contabilizado para efeitos de
avaliação, por não se encontrar mencionado num despacho
do CEME e no qual só uma pequeníssima percentagem dos
militares que se ofereceram ficaram aptos).

Como se toda esta situação não fosse suficiente, os
pilotos do GALE, ainda são confrontados com comentários

feitos por outros militares tais como: “Então quando chegam
os helicópteros?” e “Grande capacidade de liderança deve ter
o Comandante do GALE para manter todo o pessoal da unidade
motivado”.

Quem os faz não sonha sequer com a frustração dos
que sempre deram o seu melhor para que o GALE pudesse
ser uma realidade viva e actuante ao serviço do Exército,
nem com o ambiente vivido no seu interior.

Frustração agravada por situações que vão desde
pedidos de prorrogação do período de inamovibilidade sem
conhecimento dos próprios, a estudos elaborados com a fi-
nalidade de consubstanciar o indeferimento de pretensões
de licença registada pedida pelos pilotos, à criação de esca-
las de serviço com o intuito de ocupar os pilotos nos meses
do Verão tudo levando a crer que para impedir que os mes-
mos pudessem exercer particularmente a actividade para a
qual foram formados.

Não pretendemos com este artigo que haja um senti-
mento de compaixão e de pena para com todos os pilotos do
GALE. Pretendemos somente que os factos sejam conheci-
dos, uma vez que dificilmente será feita justiça, a quem, por
força do destino, se ofereceu e deu o máximo por uma cau-
sa promissora.

Gostaríamos de terminar relembrando que, com o
artigo, abordámos também uma qualificação, a de piloto,
que obriga o militar a estar em perfeitas condições de sani-
dade e em que uma simples perda de capacidades físicas ou
psíquicas, o tornam INAPTO para exercer a actividade na
qual foram gastas avultadas verbas.

Caso tal venha a acontecer talvez depois alguém se
lembre que esse militar passou ao lado de uma brilhante
carreira de oficial do Exército.

Qual será o comandante que na sua unidade quer um
oficial superior para comandar uma secção de Estado-Maior
sabendo que o mesmo só teve um a dois anos, como máxi-
mo, de experiência numa unidade regimental?

Esta é a triste realidade dos oficiais pilotos do GALE
que até são “a Elite do Exército”, assim assumido pelas
suas instâncias superiores.

A questão que todos nos colocamos é tão simples como
esta: “Onde é que nós errámos?”

“Quietos, calados e voltados para a frente”, como se
diz na gíria militar, são as palavras que definiriam o compor-
tamento desejado por alguns para os pilotos do GALE.

Mas estes entendem que esta não é a melhor forma
de servirem a Pátria que juraram defender até com o sacri-
fício da sua vida.
(Artigo elaborado pelos Oficiais Pilotos do GALE, depois de lhes ter
sido assegurado que iriam voar em Janeiro de 2005 e algum tempo antes
de um porta-voz do EME ter garantido ao “Público” de 2005MAR08
que “a muito curto prazo, os pilotos do Exército poderão vir a fazer a
sua requalificação na FAP ou na aviação do Exército de países amigos
como a Espanha”)

A Palavra aos Oficiais...

A questão que todos nos colocamos é tão
simples como esta:

“Onde é que nós errámos?”
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sa, com a ocupação efectiva dos territórios e a protecção
do comércio. Foi pois atribuída prioridade na defesa do Ul-
tramar, depois do falhanço do sonho do mapa cor-de-rosa,
para evitar que outros países europeus, com alguns meios
militares, se apropriassem da África Portuguesa.

2) Período da I Grande Guerra Mundial – (1914/18)

O mundo foi confrontado com o carácter inovador
de guerra total exigente, durante um longo período tempo-
ral e num conjunto espacial diversificado. Uma mobilização
militar e civil de características até então desconhecidas
fez com que o poder político português (Partido Democrá-
tico), numa procura de afirmação e reconhecimento inter-
nacional do jovem período republicano, considerasse a guerra
e acção militar dos exércitos como factores de mudança
dos indivíduos e das nações e como tal, festejaram a belige-
rância portuguesa no âmbito da aliança luso-britânica como
vitória do regime republicano.

Durante esse período, Portugal teve que se adaptar
às novas realidades, pois que se por um lado, para fazer
face à beligerância alemã, em África, tivemos de enviar
várias expedições para Angola e Moçambique, por outro
lado foi do interesse nacional a participação portuguesa no
teatro europeu, na defesa da causa comum com os Aliados,
o que tornava inviável a neutralidade, tanto mais que a Ale-
manha em 09 de Março de 1916 declarou guerra a Portu-
gal, face à decisão portuguesa de, a pedido dos ingleses,
requisitar os navio alemães existentes nos portos portugue-
ses.

Esta situação criou-nos gravíssimos problemas de
âmbito logístico nos dois Teatros de Operações, já que a
aviação estava no seu início e os outros meios de transporte
eram demorados. Concretizaram-se portanto situações
desesperantes onde tudo faltava, desde a alimentação (na
Flandres - ração inglesa de que os portugueses não gosta-
vam) o fardamento (impróprio, pois a má qualidade das bo-
tas, a textura grosseira do tecido e a permeabilidade da
mescla portuguesa impediam a eficaz protecção do frio e
da chuva e as golas direitas dos dólmenes dificultavam a
colocação de máscaras anti-gás) até às munições (que tar-
davam em chegar) ao apoio sanitário (deficientes condi-
ções do serviço de higiene das tropas e deficiente capaci-
dade estrutural dos serviços de saúde a nível do CEP) e ao
aboletamento e acantonamento (tropas a dormirem ao re-
lento, num chão de lama ou de neve, após duras experiênci-
as de combate).

Constata-se que, durante a I G.G., as Forças Arma-
das ficaram política e geograficamente divididas, até ao
restabelecimento do regime republicano parlamentar e ao
regresso de França do Corpo Expedicionário Português

Caros Camaradas

Conforme prometido no últi-
mo número do Expressão, vou
agora encerrar o tema Memóri-
as, referido que foi o Dia dos Ofi-
ciais e A Guerra dos Capitães,

tentar completar esta série de artigos dando continuidade
ao que foi publicado nos números 1 e 2, relembrando e ana-
lisando como ao longo da história da República Portuguesa
o poder político se tem apoiado no poder militar e jogado o
seu relacionamento com a sociedade.

Verificamos que o facto de os oficiais sempre terem
desempenhado um papel decisivo nos destinos de Portugal,
tem provocado no poder político uma constante preocupa-
ção de controlar o poder próprio das autoridades militares,
aumentando-lhes ou diminuindo as suas regalias e respon-
sabilidades consoante as vulnerabilidades do sistema políti-
co, a estabilidade da sociedade e as necessidades de apoio
militar.

Analisemos então a evolução do relacionamento
político-militar, nos períodos que considero mais signifi-
cativos:

 1) Transição entre a Monarquia e a República

As Forças Armadas, subordinadas ao poder político
da monarquia constitucional, assistiram praticamente indi-
ferentes à queda do regime monárquico e à implantação da
República, demonstrando que a sua subordinação ao poder
político não significou a determinação automática em de-
fender o regime.

Assim, com a implantação da República, deu-se um
crescimento da influência política da instituição castrense,
através da democratização do serviço militar obrigatório e
a alteração da doutrina militar que passou a adoptar o con-
ceito de nação armada.

Neste conceito de Nação armada, em que se ba-
seou a reforma de 1911, visava-se a mobilização geral do
país em tempo de guerra e reintroduzia-se o conceito cívico
do dever da prestação universal do serviço militar, procu-
rando-se reorganizar o Exército e apetrechar a Marinha.

Com a opinião pública motivada nesse sentido, foi
criado um fundo permanente de defesa nacional, adquirido
algum material militar moderno e intensificado o esforço
militar de modo assegurar a soberania portuguesa, a ordem
pública e o respeito à Bandeira Portuguesa.

Assim, foram estabelecidos planos para reforçar a
defesa de Lisboa, estendendo o campo entrincheirado até
Setúbal e por outro lado reorganizadas as forças ultramari-
nas tendo em vista preservar e pacificar a África portugue-

COR INF Gonçalves NovoMemórias

O PO PO PO PO Poder Poder Poder Poder Poder Político e as Folítico e as Folítico e as Folítico e as Folítico e as Forças Armadasorças Armadasorças Armadasorças Armadasorças Armadas
- elementos para a compreeensão do seu interrelacionamento

  antes do 25 de Abril e agora...
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(C.E.P.) o que possibilitou a constituição da força armada
como corpo de Estado.

Por outro lado, nas negociações políticas do fim da
guerra, comprovou-se que foi o facto de termos garantido a
presença de forças armadas, permanentes em Angola e
Moçambique que nos permitiu garantir a continuidade da
sua posse no pós-guerra.

Terminada esta Guerra, o poder político considerou
que havia um excessivo número de Oficiais e Sargentos,
pelo que determinou novas orientações de âmbito militar,
visando o saneamento do pessoal excedentário, assim como
a reorganização do Exército e da Marinha para desse modo
conseguir uma rigorosa compressão das despesas do Esta-
do.

Os antagonismos criados entre a força armada e o
poder político e o afastamento dos militares agora em ex-
cesso (sem que lhes tivessem sido criadas condições de
sobrevivência) criaram grande instabilidade a nível da po-
pulação e zonas de fricção entre militares e políticos, mobi-
lizando toda a opinião pública e originando situações de con-
flito que acabaram por conduzir ao movimento do 28 de
Maio e à ditadura militar.

3) O Estado Novo e a Reorganização de 1926/29

O golpe militar de 1926, que instalou uma dita-
dura militar, levou a uma remodelação com a qual se pre-
tendia racionalizar e organizar militarmente o País, já que a
organização militar republicana de 1911 foi considerada ina-
dequada às necessidades de um Exército, tal como se en-
tendia que deveria ser constituído e preparado.

Pretendia-se criar capacidades para se actuar rápi-
da e eficazmente no vasto domínio colonial e garantir a se-
gurança do país, defendendo os interesses nacionais onde
estes pudessem ser ameaçados, através de compromissos
internacionais. Por outro lado visava-se também destruir as
ideias teóricas do Exército Republicano e cometer-lhe tam-
bém a missão de segurança interna.

Assim, foi logo abolido o sistema miliciano e mantido
o sistema do serviço pessoal e obrigatório, embora com a
duração do serviço militar efectivo reduzido para 12 meses;
depois, por ter sido considerada uma medida demagógica,
com gravosas consequências, em 1927 foi elevado para 17
meses; finalmente como foi considerado uma medida pou-
co popular, politicamente incorrecta, foi posteriormente re-
duzido o tempo de serviço de praças, em 1929 para 15 me-
ses.

a) Reorganização Territorial

A organização territorial republicana de 1911 foi
também considerada inadequada, e a nova legislação
dividiu o Continente em quatro Regiões Militares e um
Governo Militar: Porto - (1ªRM); Coimbra - (2ªRM);
Tomar - (3ªRM); Évora - (4ªRM); Lisboa - [Governo
Militar - (GML), resultante da fusão do Governo do

Campo Entrincheirado com o Comando da 1ªDivisão];
Açores e Madeira passam de Comandos Militares para
Governos Militares e a Aeronáutica passa a ser consi-
derada uma Arma autónoma, embora inserida no Ramo
do Exército.

Esta reestruturação iniciada em 1926, teve em
vista uma redução dos efectivos, e a dissolução de
várias Unidades, foi uma afirmação de política militar
de ruptura com o passado republicano que teve ino-
vações a nível das Armas de Infantaria, Cavalaria e
Artilharia, sendo então criados os 12 Batalhões de Ca-
çadores e de Metralhadoras, Batalhões de Ciclistas, Bri-
gadas de Cavalaria e o Comando de Artilharia do GML.
Também a nível da Marinha se ergueu a Base Naval
do Alfeite, a fim de retirar a Armada do coração de
Lisboa, já que esta continuava a ser encarada como um
ramo onde as tradições republicanas se mantinham,
representando portanto um perigo para o poder políti-
co.

Apesar da dissonância entre o poder político e a
Marinha, as disponibilidades financeiras entretanto cri-
adas, e a acuidade dos problemas ultramarinos vieram
permitir o rearmamento naval, sendo-lhe atribuída prio-
ridade.

b)Remodelação do ensino superior militar

Na sequência do golpe de 28 de Maio de 1926 e
porque ao poder político convinha marcar bem o afas-
tamento entre o regime democrático e a vida militar, foi
remodelado o ensino superior militar, obrigando desse
modo a um maior afastamento e diferenciação civil-
militar.

Nessa remodelação considero significativas as
seguintes alterações:

1. Terem sido retiradas do currículo da Escola Militar
algumas cadeiras, relativas a matérias susceptíveis
de produzir alguma reflexão sobre a sociedade civil
ou sobre a própria instituição militar, tais como So-
ciologia, História Política e Militar das Colónias e
das Instituições, e Obras de Arte.

2. Terem sido alteradas as condições de acesso à car-
reira militar.

Na legislação de 1927, constava que os can-
didatos à “Escola Militar” continuavam a ser pro-
venientes do Colégio Militar ou do Liceu, depois de
completado o respectivo curso, abrindo porém al-
gumas possibilidades aos “Sargentos” que desejas-
sem ingressar no oficialato, desde que aproveitas-
sem as hipóteses proporcionadas pela Escola Cen-
tral de Sargentos (ECS) que lhes ministrava os co-
nhecimentos necessários para a candidatura.

Porém a frequência na ECS encontrava-se
condicionada pelo número de vagas existentes na
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Escola Militar. O número de sargentos admitidos
para os cursos da ECS não poderia nunca ultrapas-
sar metade do dos alunos a admitir no estabeleci-
mento dos Paços da Rainha nos cursos de Infanta-
ria, Cavalaria, e Administração Militar, limitando
significativamente a percentagem de oficiais oriun-
dos de sargentos.

De qualquer modo, entre as condições de
admissão à Escola Militar, permanecia a obrigação
de frequência com aproveitamento em determina-
das cadeiras leccionadas nas Faculdades de Ciên-
cias e/ou Instituto Superior Técnico, e que consti-
tuíam os chamados “cursos preparatórios”, pelo que
os oficiais dos Quadros Permanentes (QP) fica-
vam à partida com as mesmas habilitações, rece-
bendo posteriormente ao longo do curso as habili-
tações de acordo com as suas Armas e Serviços.

3. Ter sido criada em 1927 a “Escola de oficiais
milicianos”, paralelamente ao ensino superior mili-
tar dos oficiais QP, destinada a preparar militares
para a promoção a Alferes milicianos, que integra-
vam o quadro de complemento, que podiam ingres-
sar em qualquer arma ou serviço, mas não podiam
ultrapassar o posto de Capitão.

4) Reorganização de 1937 - (Salazar/Santos Costa)

Entretanto a doutrina estratégica da Europa, resul-
tante da 1ª Guerra Mundial substituíra o conceito de Nação
armada pelo conceito de Nação em guerra. Adensaram-
se as tensões bélicas com o rearmamento da Alemanha
tendo a França resolvido adoptar uma estratégia defensiva,
com a construção da linha Maginot.

Em Portugal, Oliveira Salazar assumiu a pasta da
Guerra em 1936 e para prosseguimento dos seus projectos
necessitava de efectivar o controlo político sobre as For-
ças Armadas, pelo que passou a ocupar-se pessoalmente
dos problemas da Defesa Nacional, incluindo os de nature-
za administrativa militar.

Assim elaborou, em 1937, com o apoio do Capitão
Santos Costa, (que foi elevado a subsecretário de Estado)
as novas leis de organização geral do Exército, do Recruta-
mento e Serviço militar, aprovou quatro Decretos-Leis que
completaram a reforma militar sobre os quadros e efecti-
vos do Exército em tempo de paz, a situação e a promoção
de oficiais, a remodelação de vencimentos e as disposições
sobre o estatuto de aposentação.

As forças do Exército foram divididas em metropo-
litanas e coloniais. Estas, embora sujeitas a princípios or-
gânicos comuns, tinham limitações racistas, já que no Exér-
cito metropolitano só eram admitidos exclusivamente os
portugueses, originários ou naturalizados, filhos de
pais europeus, enquanto que no Exército colonial já eram
admitidos também indígenas das colónias.

Quanto às tarefas do Exército metropolitano, além
das habituais de vigilância e protecção militar do território,
instrução e mobilização das forças expedicionárias é-lhe
também atribuída a função repressiva de colaboração com
as forças policiais na manutenção da paz e da ordem públi-
ca interna.

A nova legislação criou e fixou o quadro de oficiais
do Corpo de Estado-Maior (CEM), que mereceu forte con-
testação e oposição dos oficiais republicanos, contudo só
foi extinto depois de 25 de Abril de 1974. O CEM destina-
va-se a auxiliar os Comandantes das Grandes Unidades no
exercício das suas funções e encarregava-se também da
realização de estudos relativos à organização e preparação
do Exército para a guerra.

Foram ainda constituídas Forças Militares em Ope-
rações (FMO), destinadas à realização de operações mili-
tares em qualquer parte do território ou fora dele.

A legislação publicada sobre o Recrutamento e o
Serviço militar, manteve a designação de obrigatório, em-
bora a lei admitisse que poderia haver as isenções conside-
radas convenientes e determinasse o pagamento do dobro
do tempo de serviço para os mancebos refractários.

Por outro lado as medidas tomadas levam a uma
grande redução do número de Unidades, relativamente
à organização de 1926, justificando-se o facto com a ne-
cessidade de maior concentração de esforços, maior efici-
ência militar e redução de custos.

Quanto a quadros e efectivos verificou-se uma enor-
me contracção, especialmente a nível de subalternos dos
QP o que levou a lançar mão dos oficiais subalternos
milicianos, para a instrução de recrutas.

Considera-se que as principais razões apresentadas
para a contracção de oficiais Subalternos foram devidas ao
facto de ser a categoria mais numerosa e com menor poder
no seio do Corpo de Oficiais, de se pretender limitar deter-
minadas despesas militares, em proveito de outras julgadas
mais úteis e ainda de a abundância de Subalternos originar
uma exagerada lentidão nas promoções ao posto de Capi-
tão.

Refira-se que a reforma de 1937 disse especialmen-
te respeito ao Exército e acessoriamente à Força Aérea e à
Marinha, foi acompanhada de um grande esforço de
rearmamento do Exército ditado pela existência da guerra
civil em Espanha e pela crescente tensão internacional que
levou à eclosão da II Guerra Mundial. Foi a maior de todas
as reformas operadas pelo regime do Estado Novo, visto
que nada é mais favorável para as relações entre a ins-
tituição militar e o poder político do que a existência de
um Estado de Crise em que não haja guerra, mas exista
a verdadeira ameaça dela.

Só cerca de vinte anos depois foi promulgada nova
legislação respeitante às Forças Armadas, com a aprova-
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ção da Lei de Bases nº 28401 de 16 de Agosto de 1956.

5) Guerra civil em Espanha

O agravamento da situação em Espanha, em 1936,
fez com que Salazar receoso da possível influência dos re-
publicanos em Portugal ordenasse que se tomassem deter-
minadas medidas preventivas, mandando organizar as tro-
pas em Unidades de Fronteira e Unidades de Linha
(prontas para actuar em poucos dias) para assegurarem a
guarda e vigilância dos pontos vitais do território nacional,
especialmente as fronteiras, pelo que houve necessidade
de confluir as prioridades no reforço das Unidades do Exér-
cito, nomeadamente da sua ama aérea.

Paralelamente, e porque na Europa Nazi aparece-
ram em número significativo as organizações paramilitares,
em Portugal, em 1936, depois de um comício realizado no
Campo Pequeno, Salazar decidiu criar a Legião Portugue-
sa (LP) sob a forma de um corpo organizado, sujeito a rigo-
rosa disciplina militar e directamente subordinado ao Go-
verno.

Em tempo de guerra, ou em tempo de paz, na manu-
tenção da ordem pública e para efeitos salariais, dependia
do Ministério da Guerra. Entre as tarefas cometidas à LP
constavam as do tipo militar e informação política, sendo
esta considerada de principal importância. A direcção da
LP pertencia a uma Junta Central, constituída por cinco
elementos, sendo pelo menos dois Oficiais do Exército ou
da Armada (geralmente um Oficial general).

Refira-se que o recrutamento era voluntário, prece-
dido de alistamento provisório acompanhado de juramento.
Constituíam-se em várias formações, (geralmente coman-
dadas por militares) quinas, secções, lanças, terços e bata-
lhões e ainda a Frente Automóvel de Choque (FAC) e ou-
tras secções especializadas para utilização em acções obs-
curas.

6) Período da II Guerra Mundial – 1939/45

Foram os factores geoestratégicos, derivados da si-
tuação do país na zona Atlântica da Península Ibérica e a
aliança com a Inglaterra, que ditaram a posição portuguesa
em face da 2ª G.G. situação essa que também agradava
aos países do Eixo (de tipo Nazi), que tinham estado com
Portugal, no apoio ao General Franco.

Essa situação de neutralidade era aquela que melhor
servia os interesses de Portugal e particularmente a que
melhor se quadrava com a personalidade de Salazar.

Portugal, como país politicamente neutro, (mas que
vendia volfrâmio à Alemanha, quase sem conhecimento da
opinião pública) sofreu algumas intervenções militares de
países Aliados, em algumas partes do seu território, e ame-
aças de ataque aéreo da Luftwaffe a Lisboa, e a toda a
zona do seu porto, que puseram em causa a nossa sobera-
nia.

 Refiro-me por exemplo as invasões dos australia-

nos, holandeses e japoneses em Timor, à frágil situação em
Macau e às facilidades forçadas nos Açores que foram
concedidas aos ingleses e norte-americanos, devido ao fac-
to de a diplomacia britânica ter considerado a neutralidade
de Portugal apenas como continental europeia e os EUA
terem considerado que o Estado português não foi tecnica-
mente neutral, mas apenas não-beligerante, tal como a
Espanha e a Turquia.

O que se passou nos Açores, durante esta 2ª G.G.
foi uma ilustração permanente dessa cumplicidade e da es-
tratégia portuguesa na guerra.

Com efeito, o governo português concentrou nos
Açores cerca de 25.000 militares a partir de 1940/41,sem
que no entanto estivesse definida qual era a mais séria ame-
aça à soberania, pelo que essa concentração de forças acaba
por ter mais um aspecto político do que militar. Portugal
considerava que a concessão de facilidades nos Açores aos
Aliados, poderia levar a um ataque das forças do Eixo ao
nosso país, por isso, só depois da vitória aliada na campa-
nha do Norte de África, em Novembro de 1942 é que fo-
ram concedidas as facilidades nos Açores, (Outubro de 1943)
diminuindo assim significativamente as probabilidades de
invasão da Península Ibérica pela Alemanha ou pela Itália.

Considero útil referir que no quadro da 2ª G.G. Por-
tugal viveu três situações que puseram em risco a sua neu-
tralidade: foram a intervenção militar em Timor, a utilização
dos Açores e a ameaça de ataque aéreo a Lisboa e seu
porto.

Deste modo, as características híbridas da neutrali-
dade durante a II G.G cimentaram a subordinação das For-
ças Armadas ao Regime de Salazar e cultivaram uma mai-
or teia de compromissos e cumplicidades que ajudou a man-
ter o Estado Novo depois da derrota das potências do Eixo,
com a especial ajuda de Santos Costa.

Neste período onde se verificou a máxima intensida-
de de entendimento entre o regime do Estado Novo e a
instituição militar, o governo de Salazar determinou as se-
guintes orientações:

a. Reorganização das Forças Armadas, para servir as
seguintes linhas político-estratégicas:

· Neutralidade portuguesa no conflito europeu
– Nota oficiosa de 2 de Setembro do governo de
Salazar, face à declaração de guerra da Grã-
Bretanha e da França à Alemanha derivada da in-
vasão alemã da Polónia.

· Reforço da aliança luso-britânica, considerando
a importância que o Atlântico tinha para Portugal
poder manter os seus territórios ultramarinos. Como
reforço dessa posição, a Universidade de Oxford
atribuiu a Salazar, em 19 de Abril de 1941, o título
de Doutor honoris causa, numa cerimónia reali-
zada na sala do Senado da Universidade de
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Coimbra, como um reconhecimento de como a Grã-
Bretanha encarou a forma colaborante de Salazar,
“esquecendo” a estruturação e reprodução em Por-
tugal de um regime de tipo fascista.

· Relações de amizade com a França e também
com a Alemanha.

· Tratado de amizade e não agressão com o re-
gime nacionalista Espanhol – assinado em Lis-
boa, por Salazar (Chefe do Estado Novo) em 17
Março de 1939. Em 12 de Junho de 1940 é acorda-
da e divulgada uma declaração conjunta de neutra-
lidade dos governos português e espanhol, afirmando
o primeiro, a estrita neutralidade e o segundo a não
beligerância. Do compromisso assumido pelos 2 re-
gimes no sentido de evitar um envolvimento directo
na 2ª G.G., derivou ainda a assinatura, no dia 29 de
Junho de 1940, de um protocolo adicional ao trata-
do de amizade e não agressão vigente desde Mar-
ço de 1939.

· Plano de levantamento de forças no Ultramar,
previsto como um conceito inovador, que previa a
utilização dessas forças no continente europeu, em
defesa da Metrópole e das Ilhas Atlânticas.

· Defesa aérea de Lisboa e seu porto, através do
rearmamento do Exército, no tocante a Artilharia
Antiaérea e de Costa, com material adquirido aos
ingleses.

b. Critérios políticos de selecção de pessoal e a
reorganização do ensino militar:

· A partir de 1940 (face ao gradual reforço de orien-
tação salazarista em todos os domínios da vida na-
cional e à efectiva subordinação das Forças Arma-
das perante o governo de Salazar), só podiam in-
gressar na Escola do Exército (designação que
substituiu a de Escola Militar), os jovens portugue-
ses, filhos de pais europeus, portugueses origi-
nários, o que excluía os filhos dos africanos e asi-
áticos, que constituíam a enorme maioria da popu-
lação nas colónias portuguesas.

· Também, por outro lado, a preocupação com a
imagem da raça levava a um maior rigor em rela-
ção ao aspecto físico dos candidatos a futuros ofi-
ciais que, deixaram de poder ser admitidos na Es-
cola do Exército, caso tivessem altura inferior a
1,62m.

· Passou também a ser explícita a adopção de cri-
térios políticos de selecção, pelo que o candidato
a oficial devia dar garantias de defender os prin-
cípios de ordem política e social estabelecidos
na Constituição Política de 1933 (sendo essas
informações prestadas regularmente pela polícia po-
lítica).

· Relativamente aos Sargentos, era-lhes permitido
o acesso a Oficial , através de matrícula nos cur-
sos de Cavalaria, Infantaria e Administração Mili-
tar, se também fossem filhos de pais europeus,
portugueses originários, e tivessem sido louva-
dos ou condecorados por feitos distintos em com-
bate na guerra civil de Espanha.

· Para prover o povoamento do quadro de oficiais
com elementos da confiança do regime e ao
mesmo tempo competentes (que tivessem partici-
pado na guerra de Espanha), o Governo autorizou
o ingresso na Escola do Exército aos Oficiais
milicianos com prolongada permanência no servi-
ço e que tivessem revelado especial vocação para
a carreira das armas.

· A reorganização do ensino na Escola do Exérci-
to, em 1940,” teve em consideração a superior ori-
entação de que os futuros oficiais deveriam circuns-
crever a sua preparação a aspectos especificamente
técnicos e militares, diminuindo-se o número de ca-
deiras leccionadas, enquanto a nova ligação políti-
ca luso-espanhola (de inspiração fascista nos dois
países) subjacente ao recente Pacto Ibérico deu
origem a uma nova matéria, comum a todos os cur-
sos Elementos de Geografia Militar da Penín-
sula Ibérica, mantendo-se a ausência das ciências
sociais, para evitar o relacionamento civil-militar (já
que em Espanha e França os progressos das for-
ças de esquerda provocavam inquietações nos sec-
tores sociais mais conservadores).

· Para além da Escola do Exército e das Escolas
Práticas, a progressão na carreira passava pela
frequência da Escola Central de Oficiais (ECO),
instituição criada em 1911 pela República Parla-
mentar, mantida em 1926 por ser de utilidade reco-
nhecida, face aos cursos que ministrava e ter a fi-
nalidade de preparar os oficiais sob o ponto de
vista táctico, e informar da sua competência para
o comando de tropas ou chefia de serviços em cam-
panha e da sua aptidão para a promoção.

· Salazar extinguiu a ECO em fins de 1939, sendo
substituída pelo Instituto de Altos Estudos Milita-
res (IAEM), organizado na dependência do Estado
Maior do Exército, com funções semelhantes às da
extinta ECO, embora a orgânica dos cursos registe
alterações, sendo de salientar o Curso de Altos
Comandos, a ser frequentado por Coronéis no-
meados por escolha, da responsabilidade do Mi-
nistro da Guerra, ouvido o Conselho Superior do
Exército.

7) A década de 1950

 Esta década é caracterizada em termos estratégi-
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cos pela existência de duas componentes fundamentais:

1. Preocupações com o Ultramar, face à onda de
descolonizações que abalava o mundo, com a dis-
criminação do termo colonialismo, a emergência da
questão colonial na ONU e as reivindicações da
União Indiana relativamente a Goa, Damão e Diu.

a. Em 27 de Fevereiro de 1950 a União Indiana
(oficializando objectivos e reivindicações defi-
nidos desde a independência), apresentou for-
malmente ao governo português uma proposta
de negociação dos termos em que o Estado
Português da Índia seria integrado na União.

b. Tal proposta foi liminarmente recusada pelos
dirigentes do Estado Novo, com base no prin-
cípio de que o governo português não podia
negociar com um governo estrangeiro ques-
tões de soberania dos seus territórios (erro
político inadmissível causador da invasão de 18
de Dezembro de 1961, com perda de prestígio
para Portugal).

2. A adesão à Organização do Tratado do Atlântico
Norte – OTAN - (com a não inclusão da defesa do
Ultramar no seu âmbito) o que teve como
consequências grandes alterações nas estruturas
das Forças Armadas.

a. Assim, uma série de reformas militares atingi-
ram o escalão político, com a criação de um
Ministério da Defesa Nacional, em 1950, e o
escalão militar, com o reforço de coordena-
ção inter-ramos atribuída ao Chefe de Estado-
Maior General das Forças Armadas
(CEMGFA).

b. Profundas repercussões na organização, equi-
pamento, métodos e programas de instrução,
processos de trabalho e técnicas de Estado-
Maior, além dos contactos pessoais entre os
Oficiais portugueses e outros de países demo-
cráticos, da Aliança Atlântica.

c. Publicação da Lei nº 2084, de 16 de Agosto de
1956, que veio compendiar as novas bases da
Organização da Nação para a Guerra. Esta
Lei de bases reforçou o papel do CEMGFA,
que passou a responder perante o Presidente
do Conselho e o Ministro da Defesa Nacional
pela preparação e conduta militar do conjunto
das operações. Concebeu umas Forças Arma-
das cuja orgânica era una para todo o território
nacional, referindo ainda a base IV, que as
Forças Armadas de terra, mar e ar estacio-
nadas em qualquer ponto podem ser empre-
gadas dentro ou fora das fronteiras, onde
quer que as conveniências nacionais ou os

compromissos internacionais o exijam. Foi
com esta Lei que se viveram as Guerras da
Índia e de África e que as Forças Armadas se
mantiveram até 25 de Abril de 1974.

Em jeito de conclusão...

Por tudo quanto foi referido e analisado, nestes três
artigos do tema Memórias, poderemos em síntese con-
cluir que o poder político, ao longo dos tempos, sempre pro-
curou aligeirar as suas responsabilidades, tendo utilizado
vários métodos para controlar as Forças Armadas e delas
se servir, a seu bel prazer, sendo contudo mais significati-
vos os seguintes:

· Redução de efectivos nas Forças Armadas

· Criação de dificuldades no acesso à carreira militar e
à progressão na carreira.

· Remodelação do ensino superior militar, de modo a
aumentar o afastamento relativamente à sociedade
civil.

· Estabelecimento de esferas de responsabilidade dos
militares, que têm conduzido a uma lógica de subordi-
nação.

· Criação de normas constitucionais que limitam a ac-
ção política dos militares.

· Utilização de sistemas de controlo partidário, que ul-
trapassam a hierarquia institucional e tentam a cria-
ção de hierarquias de comando paralelas.

· Atribuição do odioso às Forças Armadas entre 1961
e 1974 pela não resolução a contento de uma guerra
injusta.

· Não resolução atempada dos problemas derivados das
guerras, deixando que o tempo resolva esses assun-
tos, ou considerando-os como um problema de res-
ponsabilidade militar, a que o poder político é alheio.

· Substituição de Oficiais das Forças Armadas por ci-
vis, em cargos de prestígio, não políticos, embora tra-
dicionalmente desempenhados por militares, dada a
sua afinidade com a problemática da Defesa.

O futuro não pode nem deve negar o passado, mas
tem a possibilidade de dele se diferenciar...

Acredito que o Governo Democrático, legitimamen-
te eleito, e as Forças Armadas Portuguesas saberão ser
autores de um futuro digno e justo que respeite os seus
antepassados, os seus militares, os políticos, o povo portu-
guês e a humanidade.

Num próximo artigo tentarei partilhar convosco o meu
olhar sobre esse futuro.

Até breve!
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tituição Militar, bem como para as respectivas viúvas.

Com efeito, os ramos têm em arquivo toda a
informação indispensável, bem como, na esmagado-
ra maioria dos casos, pelo menos através dos fichei-
ros da Assistência na Doença (ADM), as moradas
para os contactos eventualmente necessários. E
mantêm, para além disso, estreitas relações com a
Caixa Geral de Aposentações (CGA), o que permitiria
ultrapassar com facilidade problemas que apesar de
tudo pudessem eventualmente surgir.

A AOFA apercebeu-se, ao longo do processo
de esclarecimento que desenvolveu, de que muitos
militares e respectivos cônjuges sobrevivos não ti-
nham conhecimento dos dispositivos legais em apre-
ço.

E se conseguiu chegar a muitos militares e viú-
vas, inúmeros outros terão ficado sem a informação
indispensável à candidatura àquele direito.

Como se isso não bastasse, a insuficiência do
articulado da Lei nº 9/2002, foi determinante para
que muitos militares nem sequer se candidatassem,
sendo que apenas o Decreto-Lei nº 160/2004 veio

tornar indiscutível nomeada-
mente o direito ao comple-
mento especial de pensão
quer para a generalidade
dos militares dos QP que
cumpriam as condições
quer para os respectivos
cônjuges sobrevivos.

Num e noutro caso, o MDN vem respondendo a
quem requer ao abrigo do Decreto-Lei nº 160/2004,
alegando a extemporaneidade da apresentação da can-
didatura ao direito.

Ora, para quem consultar o enquadramento
legal torna-se irrecusável que a primeira referência às
viúvas aparece no artigo 2º do Decreto-Lei nº 160/
2004.

E é apenas com o artigo 4º do mesmo Decre-
to-Lei que se associa o complemento especial de pen-

Algo não corre bem no reconhecimento pelos Ex-Combatentes
Mas um despacho do anterior Ministro parece abrir caminho para uma solução!

Associat iv ismo COR TPAA Tasso de Figueiredo

Com a Lei nº 9/2002, de
11 de Fevereiro, o Estado Por-
tuguês, louvavelmente, limita-
do embora pelos reduzidos re-
cursos disponíveis, procurou
transmitir aos antigos comba-
tentes da guerra em África o
reconhecimento do País que
com tanto esforço e sacrifício
serviram, assegurando-lhes a

contagem do tempo de serviço em condições mais
favoráveis e o pagamento de complemento e acrés-
cimo vitalício de pensão que valem mais pelo seu
simbolismo do que pelas importâncias envolvidas.

A Lei nº 21/2004, de 5 de Junho, veio alargar o
âmbito de aplicação pessoal da Lei nº 9/2002 e o
Decreto-Lei nº 160/2004, de 2 de Julho, regulamen-
tou os normativos desses dois enquadra-mentos, ope-
rando simultaneamente a clarificação dos mesmos e
até a extensão dos direitos a universos anteriormen-
te não contemplados.

Para não falar no incumprimento do prazo, as-
sumido publicamente por Sua Exa. o Ministro de Esta-
do da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar, para pa-
gamento dos complementos
e acréscimos de pensão de-
correntes da lei (Setembro
de 2004, depois corrigido
para Outubro do mesmo
ano…), são conhecidos os
atrasos (e até a ausência…) na resposta aos que
procuram saber o andamento dos requerimentos re-
lativos ao assunto, numa manifestação de claro des-
respeito pelo que estabelece o Código do Procedimen-
to Administrativo.

Por outro lado, se de algum modo se percebe
a necessidade de os militares que não integraram os
Quadros Permanentes (QP) terem que requerer, face
às naturais dificuldades que iriam ser encontradas no
processamento respectivo, tal já não se compreen-
de para os que sempre mantiveram o vínculo à Ins-

Por outro lado, se de algum modo se percebe a
necessidade de os militares que não integraram
os Quadros Permanentes (QP) terem que reque-
rer, face às naturais dificuldades que iriam ser
encontradas no processamento respectivo, tal já
não se compreende para os que sempre manti-
veram o vínculo à Instituição Militar, bem como
para as respectivas viúvas.
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são aos pensionistas não abrangidos pelo artigo 7º
da Lei nº 9/2002, explicitando-se melhor a questão

com o artigo 5º do mesmo Decreto-Lei (limitando-o,
no entanto, inacreditavelmente aos que já estives-
sem reformados em 1 de Janeiro de 2004, como se
os restantes não tivessem passado pelos mesmos
sacrifícios).

O próprio modelo (destinado aos requerimen-
tos decorrentes dos direitos da Lei nº 9/2002) cons-
tante no anexo 2 da Portaria nº 141-A/2002, de 13
de Fevereiro (o tempo de serviço, a que se reporta-
va o anexo 1, não ti-
nha qualquer interes-
se para a esmagado-
ra maioria dos milita-
res dos QP) não dei-
xava lugar a outras
interpretações: tinha
direito ao complemen-
to especial de pensão
o subscritor da Segu-
rança Social, enquan-
to que o beneficiário
da Caixa Geral de Aposentações apenas usufruiria do
acréscimo vitalício de pensão de reforma, tendo, neste
último caso, tido que pagar as quotas corresponden-
tes ao acréscimo de tempo, o que não tinha sido
necessário para a grande maioria (por não precisa-
rem do tempo).

A situação passa então a ser insólita: quem se
candidata tem direito ao estabelecido na lei, esse di-
reito podia (e devia) ser concretizado automatica-
mente, mas, como o interessado era obrigado a re-
querer e não o fez face à pouca clareza (ou até
insuficiência) do diploma inicial, é-lhe negada a atribui-
ção dos benefícios.

O mesmo é dizer que, para um número apreci-
ável de militares dos QP e de viúvas, não tem lugar o
reconhecimento que a lei pretendeu consagrar.

A bem da Justiça, a AOFA dirigiu um ofício ao
MDN (Outubro de 2004) propondo-lhe que promo-
vesse a acção necessária (iniciativa legislativa,
inclusivamente, se tal se viesse a revelar imprescindivel)
para que os ramos processem a informação de que
dispõem, a fim de que, após eliminação dos que já
foram beneficiados, seja possível liquidar o comple-
mento especial de pensão ou acréscimo vitalício de
pensão aos militares dos QP ou respectivos cônjuges
sobrevivos que não se tenham candidatado a esse
direito ou que o estejam a ver negado por
extemporaneidade na apresentação dos requerimen-
tos.

Em despacho nº 14/2005, de 31 de Janeiro,
que pode ser consultado no “site” do MDN, Sua Exa.
o Ministro de Estado, da Defesa Nacional e dos As-
suntos do Mar determinou:

“À Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento
Militar que proceda à recepção dos requerimentos
dos antigos combatentes ou dos respectivos cônju-
ges sobrevivos que não requereram dentro dos pra-
zos legais, para efeitos de ser equacionada uma fu-
tura medida legislativa que possa solucionar aquela
questão”.

A AOFA, saudando a decisão, ficará atenta ao
evoluir da situação, aguardando que a iniciativa
legislativa se concretize com a celeridade que se tor-
na indispensável.

COR TPAA Tasso de FigueiredoAssociat iv ismo

A situação passa então a ser insólita: quem se
candidata tem direito ao estabelecido na lei, esse
direito podia (e devia) ser concretizado automati-
camente, mas, como o interessado era obrigado a
requerer e não o fez face à pouca clareza (ou até
insuficiência) do diploma inicial, é-lhe negada a atri-
buição dos benefícios.

Em despacho nº 14/2005, de 31 de Janeiro, que pode ser consultado no “site” do
MDN, Sua Exa. o Ministro de Estado, da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar
determinou:

“À Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar que proceda
à recepção dos requerimentos dos antigos combatentes ou dos
respectivos cônjuges sobrevivos que não requereram dentro dos
prazos legais, para efeitos de ser equacionada uma futura medida
legislativa que possa solucionar aquela questão”.
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Em Novembro passado, an-
tes da discussão do Orçamento de
Estado para 2005 na Assembleia da
República, a AOFA emitiu um co-
municado em que afirmava aguar-
dar que as verbas atribuídas à De-
fesa Nacional servissem para resol-
ver os graves problemas da área
de pessoal que não têm vindo a
conhecer solução nos últimos anos.

Recordando a necessidade
que as associações de militares ti-
veram de apresentar uma petição
à Assembleia da República para que
esta exercesse a sua acção
fiscalizadora sobre o desrespeito do
“estatuto da condição militar”, que
passa inclusivamente pelo
incumprimento de diplomas legais,
a AOFA lembrava também que se
defrontam com dificuldades sérias
áreas tão diversificadas como as
dos fluxos de carreira, o sistema
retributivo, assistência na doença,
pensões de reforma e apoio social.

E relacionava a esperança de
melhores dias com as reiteradas pro-
messas de Sua Exa. o Ministro de
Estado da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar, que vêm desde
2002, de tomar decisões que per-
mitissem ultrapassar essas questões.

O comunicado em apreço
teve um tratamento apreciável no
“Diário de Notícias” de 18 de No-
vembro passado.

A AOFA não descurou, por
outro lado, a defesa da imagem
de oficiais que, devido às funções
que desempenhavam e às restri-
ções que impendem sobre os que
se encontram na efectividade de
serviço, enfrentavam sérias dificul-
dades para, pelo menos, alertarem
a opinião pública para a necessida-
de de serem esclarecidas as reais

razões da ocorrência de determi-
nadas situações.

Foi assim que em 8 de De-
zembro, na RTP2 (Jornal das vin-
te e duas horas), na sequência de
uma carta-aberta dirigida pelo an-
tigo Comandante da Zona Maríti-
ma da Madeira, agora na reserva,
ao Presidente do respectivo Gover-
no Regional, repudiando o trata-
mento de que fora vítima, o por-
ta-voz da associação recordou que
os problemas então vividos pelo
CMG Figueiredo Robles se deviam
tão somente ao facto de ele pre-
tender que fossem respeitadas as
leis da República.

De salientar que a carta-aber-
ta do CMG Figueiredo Robles teve
ampla divulgação em jornais do
Continente (como sucedeu no “Di-
ário de Notícias” de 9 de Dezem-
bro) e da Região Autónoma da
Madeira.

A AOFA emitiu ainda um co-
municado sobre a demissão do Pre-
sidente do Serviço de Bombeiros e
Protecção Civil, acompanhada pela
de outros oficiais que ali desempe-
nhavam funções com “reconheci-
das competência, independência e
capacidade organizativa”.

Demissão que a AOFA viu
com apreensão, tanto mais que
veio no seguimento da de outro
militar que o antecedeu na Presi-
dência e às quais cumpria juntar “as
difíceis situações vividas por oficiais
que tiveram, devido ao exercício das
suas funções, uma maior proximi-
dade com o poder político”, como
foi o caso do antigo Comandante
da Brigada de Trânsito da GNR e o,
atrás referido, do Comandante da
Zona Marítima da Madeira.

A AOFA , salientando que

AOFA DEFENDE DIREITOS E EXPECTATIVAS DOS OFICIAIS PERANTE A OPINIÃO PÚBLICA

essas situações não vêm tendo
consequências para os que detêm
a respectiva responsabilidade polí-
tica, terminou afirmando que “a
participação de militares reconheci-
damente competentes é uma mais
valia que o País não pode – nem
deve! – dar ao luxo de dispensar”.

O comunicado foi alvo de um
despacho da “Lusa” e mereceu o
tratamento de órgãos da comuni-
cação social, devendo salientar-se
a “caixa” do Público de 19 de De-
zembro de 2004.

Mais recentemente (21 de
Janeiro de 2005) e procurando fa-
zer frente à ideia transmitida para
a opinião pública de que tudo esta-
ria resolvido ou encaminhado na
esfera do Ministério da Defesa Na-
cional, a AOFA emitiu um comuni-
cado em que se salientava o facto
de, “nos últimos três anos e no
que se refere exclusivamente à
área de pessoal”, os oficiais terem
“expressivas razões de queixa,
atendendo a que não se deu cor-
po a uma só que fosse das pro-
metidas medidas de correcção das
injustiças existentes”.

O comunicado referia, a títu-
lo de exemplo, problemas relacio-
nados com os fluxos de carreira e
o sistema retributivo e realçava o
facto de, no tratamento de ques-
tões sócio-profissionais dos milita-
res, serem até desrespeitados, com
frequência, os quadros legais do
Estado português.

Essa tomada de posição, to-
mada com a intenção de “balizadas
pelo passado” se estabelecerem “as
necessárias referências para o futu-
ro”, face ao acto eleitoral que se avi-
zinhava, foi excelentemente tratada
no “Público” de 25 de Janeiro.
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Em 27 de Maio passado, as associações
profissionais de militares (ASMIR, ANS, AOFA
e APA) apresentaram à Assembleia da Repúbli-
ca (AR) uma petição sobre o desrespeito que
se verifica quanto aos direitos correspondentes
ao Estatuto da Condição Militar, consagra-
dos na Lei nº 11/89, de 1 de Junho, que passa
inclusivamente pelo incumprimento dos respec-
tivos enquadramentos legais, para que tivesse lugar a acção
fiscalizadora que está cometida àquele Órgão de Soberania.

A petição em apreço baixou, para análise, à Comis-
são de Defesa Nacional da AR (CDN/AR) que, em 7 de De-
zembro passado, aprovou por unanimidade o seguinte pare-
cer:

“Que a presente petição respeita os requisitos de forma
mencionados nos nº 2 e 4 do art. 9º da Lei do exercício do Direi-
to de Petição (Lei nº 43/90, de 10 de Agosto, com as alterações
introduzidas pela Lei nº 6/93, de 1 de Março e pela Lei nº 15/
2003, de 4 de Junho) estando assim em condições de ser presen-
te em plenário.”

Precedendo o parecer, o Deputado Relator, Dr. João
Rebelo, do CDS-PP, elaborou um relatório que teve como
base não só a petição, como também o resultado das audi-
ências com as associações profissionais de militares, da au-
dição ao Dr. Alberto Coelho, Director-Geral de Pessoal e do
Recrutamento Militar do Ministério da Defesa Nacional
(DGPRM/MDN), do expresso em nota do Governo sobre as
matérias que se encontravam em apreciação e do conheci-
mento do projecto de Lei do PCP relativo a “medidas de
desbloqueamento da Progressão das Carreiras Militares”.

Por se julgar interessante, transcreve-se a síntese do
Deputado Relator sobre o objecto da petição (que o Deputa-
do considera, aliás, bem especificado):

“Estes direitos, no entender dos peticionários, não têm
sido integralmente respeitados, já que existem, actualmente, as
seguintes situações que devem ser resolvidas:

a) Enormes dificuldades nos fluxos de carreira de alguns
Quadros Especiais (QE) de oficiais e sargentos ou na
estagnação na mesma como é o caso de mais de 50%
das praças do Quadro Permanente da Armada.

b) As medidas reguladoras do EMFAR pouco efeito têm
produzido, sendo que apenas as normas transitórias
contidas nos artigos 10º, 19º e 25º do Decreto-Lei nº
236/99, de 25 de Junho, em vigor até 31 de Dezembro
de 2001, permitiram alguns resultados, bem escassos,
na situação em que se encontra parte dos QE.

c) Esta situação, no entender dos peticionários, contra-
ria frontalmente as grandes linhas orientadoras

estabelecidas no artigo 11º da Lei nº 11/89, bem
como o enunciado no preâmbulo do Decreto-Lei
nº 236/99, de 25 de Junho, que aprovou o Estatu-
to dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), já
que constitui um dos objectivos fundamentais des-
tes normativos “reequacionar o desenvolvimento
da carreira militar através da introdução de me-
canismos reguladores que permitam dar satisfa-

ção às legítimas expectativas individuais e assegurem
um adequado equilíbrio da estrutura de pessoal das
Forças Armadas”.

d) Os peticionários referem, também, as injustiças que se
verificam no sistema retributivo, uma vez que subsistem
situações em que a opção por uma categoria superior
determinou a existência de remunerações de menor
montante do que aquela que existiria se o militar tives-
se permanecido na anterior. São ainda frequentes os
casos em que militares regrediram nos escalões e, ou-
tros, em que  os mais antigos no mesmo posto são pior
remunerados do que os de menor antiguidade.

e) Os peticionários enunciam, ainda, outras situações
para as quais pedem uma solução, designadamente as
situações relativas a: Fundo de Pensões dos Militares
das Forças Armadas; complemento de pensão de refor-
ma; suplemento da condição militar; repristinação do
regime estabelecido no nº 4 do artigo 7º da Lei nº 15/
92; subsídio de férias no ano de passagem à reforma;
apoio social e assistencial; assistência na doença aos
militares (ADMs) e Instituto de Acção Social das For-
ças Armadas (IASFA).”

Interessa, por outro lado, avaliar as medidas que o
Governo afirmou, perante a CDN/AR, estarem preparadas
sobre as questões colocadas na petição ou, na ausência de-
las, a abordagem que é feita aos problemas. Avaliação que
será feita de acordo com a ordem por que surgem no relató-
rio e respectivos anexos (Consultar na nossa página na
Internet).

A AOFA permite-se entretanto sugerir que sejam consulta-
das as suas posições sobre as diversas matérias.

Fluxos de carreiras

O Governo afirmou estar em elaboração um projecto de di-
ploma que, a título excepcional, permite a promoção ao pos-
to imediato dos primeiros-tenentes/capitães e primeiros-sar-
gentos que, para além de satisfazerem às condições gerais
e especiais de promoção, tenham mais de catorze anos de
permanência no actual ou venham a perfazê-la até 31 de
Dezembro de 2004.

Comentário – A situação geral, no que respeita aos fluxos de
carreira, começa a suscitar preocupações em variadíssimos
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Relatório da Comissão conclui que a petição respeita os requisitos e está em condições de
ser submetida ao plenário

ASSOCIAÇÕES DEFENDEM ESTATUTO DA CONDIÇÃO MILITAR
COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL ANALISA PETIÇÃO APRESENTADA PELAS ASSOCIAÇÕES DE MILITARES
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Audição do DGPRM – “até ao fim de 2004, início de 2005, o
fundo de pensões vai ser financiado com verba proveniente
da titularização do património”.

Comentário – Lê-se e não se acredita!

Numa nota com origem no MDN (provavelmente na DGPRM)
dá-se uma “não resposta” e ninguém acha estranho.

E quais são as dúvidas e receios dos militares? Consta-lhes
que a capitalização do Fundo não tem sido a suficiente para
fazer face aos seus compromissos, apercebem-se de que as
verbas resultantes da alienação do património vêm conhe-
cendo outros destinos (embora igualmente legais) e porque
não lhes é dada qualquer informação colocam as questões
que os preocupam e sugerem passar a fazer parte da res-
pectiva Comissão de Acompanhamento, a partir de repre-
sentantes das suas associações.

E será que vai mesmo haver financiamento do Fundo a bre-
ve trecho, conforme afirma (em ocasião posterior à da nota)
o DGPRM/MDN? Pelo menos com o anterior executivo não
consta que tenha sido!

Complemento de pensão de reforma

Na nota do MDN reconhece-se que o pagamento pela fórmu-
la aprovada pelo artigo 9º do Decreto-Lei nº 236/99, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei nº 25/2000, de 23 de
Agosto, foi suspenso devido ao despacho do MDN nº 152/
2000, de 28 de Agosto.

Dá-se ainda conta de que, a pedido do MDN, a matéria foi
submetida a parecer do Conselho Consultivo da Procurado-
ria-Geral da República CC/PGR), que se sabe ter sido emiti-
do, “desconhecendo-se desenvolvimentos posteriores”.

Comentário – Lê-se e, novamente, não se acredita!

Outra “não resposta” e não aparece quem ache estranho tal
acontecer.

Sucede que o parecer do Conselho Consultivo da Procurado-
ria-Geral da República perfilha as teses defendidas pelas
associações de militares, chegou ao MDN a meio do ano de
2003 e, até agora, não foi homologado.

Acresce que sem homologação não há pagamento nos ter-
mos que a lei estabelece!

Enquanto isso, militares mais avisados vão colocando o Es-
tado em tribunal. Gastando tempo, paciência e dinheiro?
Certamente! Mas percorrendo o único caminho que, pelos
vistos, vai permitir que prevaleçam os direitos reconhecidos
por uma lei votada por unanimidade na Assembleia da Re-
pública.

Suplemento da condição militar

Com a petição estava em causa, nesta matéria, o facto de
não ser abonado aos militares na reserva o percentual do
suplemento de condição militar correspondente aos anos de
serviço, para os que transitaram para essa situação com
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QE porque é potenciadora do acentuar das desigualdades
que já têm lugar.

Mas, não perdendo de vista a necessidade de proceder à
avaliação global do que se perspectiva, conforme a AOFA
vem de há muito propondo (e em que a questão do equilíbrio
nos diversos fluxos é uma das vertentes principais), nesta
oportunidade as associações pretendem para já medidas
transitórias que permitam ultrapassar as terríveis situações
que se verificam, nomeadamente nos QE da Força Aérea
(FA).

A chamada solução, dada então a conhecer pelo Governo e
já publicada (Decreto-Lei nº 70/2005, de 17 de Março) e a
propósito da qual a AOFA emitiu um comunicado que se trans-
creve neste número, resolve apenas uma pequena parcela
do problema e, ainda por cima, sem dar qualquer sinal de
que nos anos imediatos idêntica disposição seja aplicada.

Sistema retributivo

Continuando por fazer a prometida (ver preâmbulo do De-
creto-Lei nº 328/99, de 18 de Agosto) aproximação aos sis-
temas retributivos que constituem as referências tradicio-
nais dos militares, importa apreciar o que é respondido pelo
MDN para corrigir situações de injustiça relativa.

1.Na sequência das promessas de resolução anteriormente
avançadas, o MDN afirmava ter sido preparado um projecto
de Decreto-Lei destinado a minimizar a situação dos milita-
res que transitaram para a categoria superior e que auferem
remuneração inferior à que perceberiam se tivessem per-
manecido na anterior, reposicionando na escala indiciária os
primeiros-tenentes/capitães oriundos das categorias de sar-
gento e praça que passem à reserva ou reforma.

O diploma foi entretanto publicado (Decreto-Lei nº 63/2005,
de 15 de Março) e mereceu também um comunicado, que se
transcreve neste número, em que se dá conta da insuficiên-
cia da chamada solução.

2.No que se refere à regressão nos escalões do sistema
retributivo o MDN esclarece que a discussão do problema foi
remetida para o Conselho de Chefes de Estado-Maior por
Sua Excelência o Secretário de Estado da Defesa e dos Anti-
gos Combatentes (SEDAC).

Comentário – Trata-se das consequências das diversas in-
terpretações dadas, em cada ramo, ao artigo 19º do Decre-
to-Lei nº 328/99, de 18 de Agosto.

Torna-se difícil compreender como é que o MDN, tendo-se
apercebido do problema, sabendo das reclamações e, pelos
vistos, não duvidando da justeza das posições dos que recla-
mam, não toma uma decisão que harmonize as divergências
nas interpretações.

Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas

Nota do MDN - “Relativamente a este assunto, importa refe-
rir que se trata de matéria que se insere no âmbito da com-
petência da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal”.
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menos de 36 anos, antes das alterações introduzidas com a
Lei nº 25/2000 ao Decreto-Lei nº 236/99.

O MDN reconhece a existência de um parecer do CC/PGR,
por sinal já de 1995 (emitido até na vigência de um
enquadramento legal menos claro), que acolhe as preten-
sões dos militares e refere o facto de o MDN, “atendendo
aos elevados encargos envolvidos”, ter entendido “dever
remetê-lo para homologação ao Secretário de Estado do
Orçamento, o que também não chegou a suceder”.

Diz ainda o MDN (DGPRM?) que “o último desenvolvimento
conhecido deste processo refere-se à remessa do referido pare-
cer ao Gabinete de S.Exa. o Primeiro-Ministro, para aprecia-
ção e eventual homologação, atendendo à abrangência da ques-
tão”.

Comentário – Resta acrescentar, o que não é dito pelo MDN,
que os militares naquelas condições até descontaram para a
Caixa Geral de Aposentações (CGA) sobre o suplemento em
apreço, mas como a pensão de reforma é calculada com
base na última remuneração de reserva vêem os seus
proventos amputados dessa parcela.

Por outro lado, suprema contradição, quando chegar a altu-
ra de beneficiarem do Fundo de Pensões, a fórmula que per-
mitirá chegar à importância correspondente aos 80% da re-
muneração do militar no activo em idênticas circunstâncias
vai ter que considerar o percentual do suplemento de condi-
ção militar...

E esta coisa de os elevados encargos envolvidos servirem de
base a uma efectiva decisão de não pagamento…

Repristinação do regime estabelecido no nº 4 do arti-
go 7º da Lei nº 15/92

Os articulados conjugados do Decreto-Lei nº 236/99 e da Lei
nº 25/2000 permitiram à CGA considerar revogados os
normativos que asseguravam, nos termos do nº 4 do artigo
7º da Lei nº 15/92, a permanência na reserva até aos 65
anos de militares abrangidos por novas disposições
estatutárias colocadas em vigor pelo Decreto-Lei nº 34-A/
90, de 24 de Janeiro.

A repristinação do estabelecido na Lei nº 15/92 operada com
o Decreto-Lei nº 197-A/2003, não foi considerada pela CGA,
que defende ser de considerar a respectiva produção de efei-

tos apenas após a entrada em vigor deste último.

O MDN afirma estar em elaboração um projecto de diploma
que reporte essa produção de efeitos à data da revogação.

Comentário – O MDN parece ir finalmente adoptar a solução
que a AOFA vem defendendo há largo tempo junto quer da
AR quer do Ministério.

Consta que o projecto terá ido para o Ministério das Finan-
ças, ainda na vigência do anterior executivo, mas desconhe-
ce-se se houve outros desenvolvimentos.

Subsídio de férias no ano de passagem à reforma

A DGPRM/MDN informa ter elaborado um projecto de diplo-
ma unificando o regime dos militares e da Administração
Pública, o que será mais favorável para os primeiros.

Uniões de facto

O MDN referia que se encontrava em preparação uma porta-
ria visando a extensão dos benefícios sociais, nomeadamen-
te a assistência na doença, às uniões de facto e que, por
sinal, já saiu.

Comentário – O projecto de portaria tinha mais de um ano...

Em jeito de conclusão torna-se conveniente acentuar que o
MDN não respondeu sequer a inúmeras questões suscitadas
na petição e persiste na simples apresentação de um rol de
intenções, algumas delas (insuficientemente) concretizadas,
como vem sendo prática corrente nos últimos anos.

A petição já teve, entretanto, alguns méritos não
negligenciáveis:

-Levou à Assembleia da República sentidas preocupações dos
militares, tendo como suporte largos milhares de assinaturas;

-Não foi possível escamotear o desrespeito pelo estatuto da con-
dição militar e o incumprimento de enquadramentos legais que
dão corpo a direitos dos militares;

-Tornou-se necessário ao MDN proceder à apresentação de algu-
mas medidas que, ainda que insuficientes e mesmo que em parte
não venham a ser concretizadas, são o reconhecimento implícito
de que os problemas existem.
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TCOR Elísio José Brandão Alves Pimenta (E-154)

1TEN Luís Flávio da Costa Fazenda (M-0784)

TCOR Francisco Freire da Silva (F-1183)

Às famílias enlutadas as nossas sentidas condolências.

O b i t u á r i o
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Divulgação COR INF Gonçalves Novo

O 1º Congresso da Democracia Portuguesa

Realizou-se nos dias 11 e 12
de Novembro na Funda-
ção Calouste Gulbenkian,

em Lisboa, o 1º Congresso da Democracia Por-
tuguesa, organizado pela Associação 25 de Abril,

que juntou num espaço de reflexão militares de Abril, po-
líticos de todos os partidos, professores universitários, in-
vestigadores, sindicalistas, advogados, economistas, jor-
nalistas, filósofos, profissionais de saúde e representantes
de diversas organizações democráticas.

A Associação de Oficiais das Forças Armadas foi con-
vidada a assistir ao evento, o que fez com muito prazer,
tendo sido representada por mim, Coronel de Infantaria
José Marques Gonçalves Novo, membro do Conselho
Nacional da AOFA.

O Congresso inseriu-se nas celebrações do 30º ani-
versário do 25 de Abril, e da sua Comissão de Honra fize-
ram parte Suas Excelências o Presidente da República,
Dr Jorge Sampaio, o Presidente da Assembleia da Repú-
blica, Dr Mota Amaral, o Primeiro Ministro, Dr. Santana
Lopes, vários militares de Abril e um conjunto alargado
de personalidades em representação de organizações cí-
vicas dos mais variados sectores.

Na sessão de abertura do Congresso, no Plenário
do Auditório, usaram da palavra o Presidente do Con-
gresso Cor. Vítor Alves, o Presidente da Comissão
organizadora, Arq. José Romano e o Presidente da
Assembleia da República Dr. Mota Amaral. Seguidamente,
subordinados ao tema “Portugal e o Mundo” foram ora-
dores o General Ramalho Eanes e o Eng. António Guterres,
sobre o tema “Desenvolvimento” falaram os Dr. Vítor
Constâncio e Dr. Carvalho da Silva e no âmbito do tema
“Democracia” usaram da palavra a Prof. Doutora Marina
Lobo, o Prof. Doutor Freitas do Amaral e o Bastonário da
Ordem dos Advogados Dr. Miguel Júdice.

Após estas intervenções, o Congresso dividiu-se em
3 painéis (Democracia, Desenvolvimento e Portugal e o
Mundo) que decorreram em simultâneo em salas diferen-
tes, sendo de um modo geral cada mesa presidida por um
jovem, apoiado por um moderador de renome (Barbosa
de Melo, Helena Roseta, Almeida Santos, Vítor Crespo,
Narana Coissoró, Maria de Belém, André Freire, Guilherme
de Oliveira Martins, Alfredo Bruto da Costa, Pezarat Cor-
reia, Garcia dos Santos, Manuela Cruzeiro, António Abreu,
Pedro Magalhães). À intervenção de oradores inscritos para
os diversos painéis, seguiu-se o debate aberto ao público.

Não tendo sido possível ouvir todas as interven-
ções, dada a simultaneidade em salas diferentes, recordo
apenas algumas que mais me tocaram, chamando a aten-
ção para o facto de a A25A projectar a publicação de um
livro com tudo o que foi dito no decorrer do Congresso.

Assim, refiro algumas intervenções que tiveram mai-
or impacto nas pessoas que tomaram parte no Congres-
so ou que a comunicação social valorizou e ainda outras
que, em meu entender, devem merecer uma atenta re-
flexão por parte dos militares em geral e da nossa Associ-
ação de Oficiais.

António Guterres centrou a sua intervenção no pla-
no da política governamental, tecendo-lhe profundas crí-
ticas das quais destaco as relativas aos media, chegando
a apelidar de “promíscuas” as relações entre o poder po-
lítico e a comunicação social.

Freitas do Amaral fez uma comunicação mais
dirigida ao papel de Portugal no mundo, nomeadamente
no âmbito da participação militar e da sua articulação com
a politica externa. Considerou que se deve reduzir a par-
ticipação militar portuguesa em missões de paz e dar pri-
oridade à melhoria das condições de vida dos portugue-
ses. Afirmou mesmo que enquanto formos o País mais
pobre dos 15, e em breve um dos mais pobres dos 25,
formos o país europeu com a maior desigualdade entre
ricos e pobres e tivermos dois milhões de portugueses
abaixo do limiar da pobreza, “não podemos gastar tanto
dinheiro em embaixadas e canhões”. Considerou ainda
que a participação portuguesa em conflitos internacio-
nais é um “regresso das caravelas” o que não se enqua-
dra na actual dimensão portuguesa. Por isso defendeu
que Portugal deve terminar com as intervenções no es-
trangeiro – excepto na Comunidade dos Países de Lín-
gua Oficial Portuguesa – criar um Ministério da Coopera-
ção e dar prioridade aos PALOP e à União Europeia.

A justiça teve também espaços de reflexão. Num de-
les, Pinto Ribeiro, do Fórum Justiça e Liberdades, explicou
aos congressistas que Portugal é o País europeu com pior
código penal, em que um acusado tem poucas probabilida-
des de provar que está inocente. Disse também que em
Portugal as pessoas podem ser presas preventivamente até
um limite de quatro anos e meio de prisão preventiva, por-
que se considera que esse é o tempo que poderá ser neces-
sário para o Ministério Público fazer a investigação. Referiu
ainda que, por exemplo, em Inglaterra, a pessoa só pode
estar presa preventivamente sem acusação 72 horas, en-
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quanto em Portugal pode estar presa, (sem acu-
sação) nas mesmas condições 16 meses. Ter-
minou a sua intervenção questionando se
Portugal é já plenamente um Estado de
direito.

Philippe Schmitter, do Instituto de
Estudos Europeus de Florença, na sua
palestra de encerramento, referiu-se às pre-
ocupações manifestadas de forma quase dra-
mática por alguns dos intervenientes acerca
da qualidade da democracia em Portugal. No entanto este
académico elogiou o papel pioneiro dos militares portu-
gueses em 25 de Abril de 1974, afirmando que Portugal
teve, durante o PREC, várias transições simultâneas: o
fim de uma guerra colonial e do império, a descolonização,
a integração dos retornados, a estatização das indústrias
e a ocupação das terras e a sua posterior restituição, e
por fim, a entrada na CEE. Afirmou mesmo que este feito
não tem sido suficientemente valorizado e que hoje, ape-
sar de algumas vicissitudes, sabemos que Portugal é real-
mente uma democracia, como outras. Referiu ainda que
os temas que ali ouviu durante dois dias são familiares às
outras democracias europeias. Terminou dizendo que
gosta de ver os portugueses discutirem assim, inteligen-
temente insatisfeitos com a prática democrática, na pro-
cura de atingirem essa meta inalcançável da democracia.

As múltiplas intervenções foram sendo resumidas
pelos moderadores, o que permitiu que na sessão de en-
cerramento final do dia 12 fosse feito um balanço dos
trabalhos.

Antes do encerramento, foi lida uma mensagem
de Sua Exa o Presidente da República, que não esteve
presente por estar em visita oficial a Itália e ao Vaticano,
encontrando-se nessa 6ª Feira, dia 12, com Sua Santida-
de o Papa João Paulo II.

Na sua mensagem afirmava que este Congresso
foi um notável esforço de empenho cívico e de mobilização
reflexiva aberta e plural em torno dos problemas actuais
da democracia portuguesa e que é o Estado democráti-
co e de direito que permite a cada português e a cada
grupo de portugueses definir e concretizar as suas op-
ções doutrinárias. Mais dizia, que a liberdade e a paz são a
tradição portuguesa que o 25 de Abril restaurou.

Ao encerrar o Congresso, o Cor Vasco Lourenço,
Presidente da A25A, afirmou que a democracia é um fac-
to em Portugal, está consolidada, mas que no entanto,
se vislumbram sinais preocupantes que ou são atacados
de imediato ou poderão por em causa o Estado Demo-
crático.

COR INF Gonçalves NovoDivulgação

Considero que este Congresso atingiu os seus
objectivos, visto ter havido uma boa participação

com mais de 350 pessoas e
150 comunicações, concreti-
zando-se desse modo um di-
álogo de gerações, onde fo-
ram procuradas respostas
para os problemas estruturais
do País. Tentou-se encontrar
os caminhos para o futuro,

deixando o passado para os historiadores e o presente
para os políticos. Assinalo porém o sentimento de insatis-
fação com a realidade democrática portuguesa actual,
que perpassou, com o dominador comum sobre os três
grandes painéis em que a organização dividiu os traba-
lhos.

Concluo concordando com o que afirmou Vasco
Lourenço, que ao fazermos o diagnóstico da situação vi-
vida hoje em Portugal não poderemos afirmar que a De-
mocracia está de boa saúde, antes pelo contrário, está
doente e tem que ser tratada e um dos sintomas dessa
doença é precisamente o maior afastamento dos cida-
dãos das causas públicas.

Este primeiro congresso da democracia pode ter
sido um primeiro grande movimento no sentido da sua
cura, uma vez que foi um espaço e um tempo de exercí-
cio pleno de cidadania. Exercício que é fundamental para
as permanentes “reconstruções” que a vivência demo-
crática exige.

Queremos olhar o futuro
e discutir como manter Portu-
gal na senda da Democracia,
do Desenvolvimento e da con-
vivência pacífica com todos os
povos do mundo. Feitos os di-
agnósticos, devemos agora
assumir compromissos com o
futuro, continuando em liber-
dade e em vivência democrá-
tica e desenvolver Portugal.

Vamos continuar a estar atentos e disponíveis para
garantir que o sistema democrático português, em
sintonia com a Europa onde nos situamos, prestigie o
país, sirva bem a causa pública e dignifique o povo portu-
guês. Hoje ainda temos a liberdade de decidir, tenhamos
a sabedoria para o fazer em tempo oportuno.
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ESTATUTO DOS MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS

Um contributo para uma possível visão integrada da revisão

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Diz o artigo 2º da Lei 11/89 de 1 de Junho – “Bases
Gerais do Estatuto da Condição Militar” (BGECM) – que a
condição militar se caracteriza, entre outras coisas, pela con-
sagração de especiais direitos, compensações e regalias,
designadamente nos campos da Segurança Social, assis-
tência, remunerações, cobertura de riscos, carreiras e
formação.”

Estabelece o artigo 11º daquela Lei, que é garantido a
todos os militares o direito de progressão na carreira,
nos termos fixados nas leis estatutárias respectivas e que
nenhum militar pode ser prejudicado ou beneficiado
na sua carreira em razão de ascendência, sexo, raça, terri-
tório de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas,
situação económica ou condição social.

A referência a estes dois artigos das BGECM, pode
servir de enquadramento para uma possível abordagem do
EMFAR, com vista à sua alteração.

Assim, se, por um lado, os militares têm expressa-
mente assinalados na lei especiais direitos relativamente
às respectivas carreiras, por outro, uma análise compara-
tiva com as de vários grupos profissionais, facilmente leva à
conclusão de que, para aqueles, apenas prevalecem as es-
peciais restrições.

Com efeito, o consagrado direito à progressão na
carreira apenas existe nos outros grupos profissionais, uma
vez que para os militares este direito somente se verifica
para alguns. Vejam-se os casos dos 1º Sargentos e dos 1º
Tenentes/Capitães, por exemplo.

Quanto ao princípio estatutário de que nenhum militar
pode ser prejudicado ou beneficiado na sua carreira em
razão de ascendência, sexo, raça, território de origem, reli-
gião, convicções políticas ou ideológicas, situação económi-
ca ou condição social, extraído directamente dum direito cons-
titucionalmente consagrado, tem-se revelado verdadeiro ape-
nas para um reduzido conjunto de oficiais que beneficia da
progressão de carreira sem grandes sobressaltos, graças a
cuidados que se têm no planeamento e gestão. Para outros,
o que se verifica é uma carreira bloqueada e uma quase
nula preocupação com os respectivos planeamento e ges-
tão, conforme se pode concluir pelo arrastar de situações ao
longo dos anos.

Só para corrigir esse estado de coisas algumas alte-
rações ao EMFAR se impõem:
a) Para um efectivo direito à progressão na carreira julga-

se que o EMFAR deve não só prever tempos mínimos de
permanência nos diversos postos, mas também tempos
máximos de permanência nesses mesmos postos (o do-
bro dos mínimos, por exemplo), sem pôr em causa, ob-
viamente, as consequências de situações em que não se
verifique a satisfação das condições gerais e especiais
de promoção;

b) Para que nenhum militar pos-
sa ser prejudicado ou bene-
ficiado na sua carreira, tor-
na-se necessário consagrar
no EMFAR a obrigação de
serem planeadas correcta-
mente todas as carreiras mi-
litares e, ao mesmo tempo,
tornar os Quadros Especiais
menos vulneráveis a deci-
sões que possam pôr em
causa expectativas estribadas em direitos legítimos.

2. POSSÍVEIS ABORDAGENS NUMA REVISÃO DO EMFAR

Do antecedente, tem-se verificado a tendência de in-
troduzir alterações ao EMFAR, directamente ou em diplomas
avulso, para solucionar problemas conjunturais das Forças
Armadas, nomeadamente:

!Necessidade de redução global de quadros;

!Necessidade de passar à situação de Reserva deter-
minados postos, com vista ao desbloqueamento de
carreiras;

!Necessidade de promoções rápidas para camuflar as
indignas remunerações que são pagas;

!Necessidade de misturar cargos e funções para evitar
situações de bloqueio de nomeações;

!Etc.

Para cada um dos problemas apontados existem pro-
postas concretas de alteração do EMFAR que têm vindo a ser
discutidas aos vários níveis hierárquicos e associativos. Jul-
ga-se que a maior parte dos problemas conjunturais referi-
dos deveriam ser resolvidos com medidas extraordinárias e
não através de alterações ao EMFAR.

É evidente que qualquer verdadeira alteração ao
EMFAR deve reflectir uma determinada intenção (das asso-
ciações, das chefias, do poder político ou de todos ao mes-
mo tempo) e consoante essa intenção assim as alterações a
propor.

A título de exemplo:

Para alguns, a solução, face ao bloqueamento das car-
reiras, passa por poder escolher os mais aptos para os pos-
tos seguintes. Perante esta intenção propõem a alteração da
modalidade de promoção aos postos de Sargento-Ajudante
e de Tenente-Coronel que passaria a ser por escolha.

A intenção das Associações é a de propor alterações
que levem ao desbloqueamento das carreiras, pelo que não
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podem concordar com uma solução daquele tipo, a não ser
que o estatuto remuneratório seja realmente revisto e a ava-
liação de mérito seja compreendida e aceite por todos.

São entretanto possíveis as seguintes abordagens
numa revisão do EMFAR (que obrigarão inevitavelmente ao
recurso a militares em RC para assegurar uma parcela sig-
nificativa das necessidades em postos de nível hierárquico
mais baixo):

a. Garantir uma efectiva progressão na carreira a to-
dos os militares que possuam as condições gerais e
especiais de promoção;

b. Garantir igualdade de tratamento a todos os Oficiais
das Forças Armadas independentemente da sua ori-
gem, equiparando o nível académico de ingresso (li-
cenciatura) e a possibilidade de frequência dos mes-
mos Cursos, Tirocínios ou Estágios.

c. Garantir o necessário equilíbrio na progressão na
carreira entre os vários ramos das FA.

d. Garantir a adequação dos cargos e funções às ne-
cessidades das FA e às do desenvolvimento das car-
reiras.

e. Garantir remuneração adequada à condição militar
com efectiva equiparação às categorias profissio-
nais que sempre tiveram os militares por referên-
cia.

3. ALTERAÇÕES AO EMFAR E ENQUADRAMENTOS AS-
SOCIADOS, A ESTUDAR E PROPOR

a) Medidas visando uma efectiva concretização de
direitos legalmente consagrados

1) Direito de ascensão na carreira
" Para salvaguarda de situações-limite, que seja pre-

visto um TEMPO MÁXIMO de permanência no posto,
igual ao dobro do tempo mínimo de permanência
nesse posto, garantindo ao militar que o atinja a
sua promoção ao posto imediato, independentemen-
te da existência de vacatura e desde que satisfaça
as condições gerais e especiais de promoção pre-
vistas para esse posto;

" Que sejam, obrigatoriamente, adoptadas medidas
especiais de gestão visando o desbloqueamento dos
quadros especiais em que se verifique a existência
de militares com tempo de permanência no posto
igual a 75% do tempo máximo previsto;

" Que a criação e extinção de quadros especiais pas-
se a ser feita por decreto-lei, sob proposta do CEM
do ramo, sendo os seus efectivos distribuídos por
categorias e postos aprovados por portaria do MDN,
sob proposta do CEM do respectivo ramo, ouvido o
respectivo conselho superior;

" Que os quantitativos de cada Quadro Especial, ga-
rantindo a satisfação das necessidades das Forças
Armadas, assegurem também a ascensão na car-
reira dos respectivos militares.

2) Direito a formação adequada
" Que seja exigida a licenciatura como condição de

ingresso em todos os quadros especiais de oficiais;

" Que a todos os oficiais seja dada a possibilidade de
frequência dos cursos de especialização ministra-
dos no âmbito dos respectivos Ramos, desde que
reunam as respectivas condições, independentemen-
te da origem.

" Que a formação obtida fora das FA seja considera-
da e aproveitada para o desempenho de funções,
mediante a divulgação de necessidades específicas
por parte dos Ramos das FA.

3) Direito a assistência médica e medicamentosa
" Garantir a todos os militares a comparticipação de

75% do total das despesas de saúde efectuadas,
independentemente do acto médico e do local onde
o mesmo se realizou, excepto se se tratar de
internamento hospitalar em que a comparticipação
deverá ser de 100%.

" Garantir o reembolso das comparticipações nas des-
pesas de saúde no prazo máximo de 1 mês após a
apresentação dos respectivos recibos;

4) Direito a redução nas tarifas dos transportes colecti-
vos públicos

" Garantir a redução de 75% em todos os transportes
colectivos do país, públicos ou privados.

5) Direito à comparticipação nas despesas de
fardamento

" Atribuição de um subsídio de fardamento a todos os
militares.

6) Direito a alojamento condigno para o militar e para
o seu agregado familiar

" Garantir um efectivo apoio à obtenção de alojamen-
to condigno atribuindo ao IASFA a obrigação de cons-
truir e vender habitação a preços baixos, pelo re-
curso a terrenos disponibilizados pelo Estado.

7) Direito a remuneração e suplementos adequados à
condição militar

" Revisão dos conceitos do sistema retributivo (artigo
20º e 120º do EMFAR) definindo claramente o que
se considera remuneração de acordo com a condi-
ção militar.

b) Medidas visando o desbloqueamento de quadros
" Passagem para o último escalão remuneratório do

respectivo posto na data da passagem á situação de
Reserva ou, em alternativa, permitir a progressão
nos escalões na Reserva Fora da Efectividade de
Serviço;

" Aumentar para sete anos o tempo na Reserva Fora
da Efectividade de Serviço;

" Redução do tempo de permanência nos postos ci-
meiros dos vários Quadros Especiais;

" Disposições transitórias, em vigor até 31 de Dezem-
bro de 2009, permitindo a promoção a CFR/TCOR e
CTEN/MAJ dos oficiais com tempo de serviço efecti-
vo acumulado nos dois postos (18 anos) e no posto
(12 anos) anteriores, respectivamente (no fundo
idênticas às dos artigos 10º e 25º do decreto-lei nº
236/99, de 25 de Junho).
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c) Medidas visando a resolução das situações de
gritante injustiça criadas pelas recentes altera-
ções ao EMFAR
" Aplicação do nº 3 do artigo 46º do EMFAR (conta-

gem dos 25% de aumento de tempo de serviço) aos
militares que tenham transitado para as situações
de reserva e reforma anteriormente à entrada em
vigor do Estatuto.

" Alargamento do direito ao complemento de pensão
de reforma estabelecido no artigo 9º do decreto-lei
nº 236/99 (com a redacção da Lei nº 25/2000, de
23 de Agosto) para todos os casos de passagem à
reforma constantes do artigo 159º do EMFAR e não
apenas para os que mudaram de situação por te-
rem atingido os 65 anos ou terem estado na reserva
fora da efectividade de serviço mais de 5 anos.

" Aplicação do disposto no artigo 44º do EMFAR, com
a redacção da Lei nº 25/2000 (contagem do tempo
de serviço correspondente aos descontos para a
Caixa Geral de Aposentações na reserva fora da
efectividade de serviço para efeitos de fixação da
pensão de reforma), aos militares que se encon-
tram na situação de reforma.

" Aplicação do disposto no nº 3 do artigo 121º do
EMFAR, com a redacção da Lei nº 25/2000 (direito a
um percentual do suplemento de condição militar
para os que não tenham 36 anos de tempo de servi-

ço militar), aos militares que se encontravam na si-
tuação de reserva e de reforma antes da entrada
em vigor da Lei nº 25/2000.

d) Outras medidas visando a igualdade de tratamen-
to entre os Ramos das FA
" Adopção de um Regulamento de Avaliação do Méri-

to comum aos três ramos (artigo 80º do EMFAR) e
conferir maior clareza e rigor às áreas que conflu-
em na avaliação de mérito (nomeações, colocações,
frequência de cursos, etc.), tendo em vista pôr fim a
situações de insatisfação e intranquilidade que se
têm vivido com o actual enquadramento;

" Harmonizar as diferentes “outras licenças” (alínea i)
do artigo 93º do EMFAR), estendendo nomeadamen-
te à Marinha e à Força Aérea aquela que é concedi-
da nos termos do artigo 43º da Secção H – 1ª Parte
do RGSUE;

" As regras de colocação e nomeação dos militares
passarem a ser estabelecidas por portaria, sob pro-
posta do CEM do ramo, ouvido o respectivo conse-
lho superior (artigo 140º do EMFAR);

Equacionar a promoção a VALM/TGEN para determi-
nadas funções dentro dos ramos, dos oficiais EN e NA (Ma-
rinha), ADMIL (Exército) e ENGAER, ENGAED, ENGEL e
ADMAER (FA) (artigos 221º, 235º e 247º do EMFAR).
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• Cartas, para cuja publicação será reservada uma página do Boletim

Os artigos não deverão exceder 6000 caracteres ou o equivalente a duas páginas A4. Devem, obrigatoria-
mente, ser dactilografados, dando-se preferência a versões apresentadas em suporte magnético (disquete
ou envio via e-mail).
A Redacção reserva-se o direito de não publicar qualquer artigo que apresente um teor ofensivo ou excessi-
vamente irreverente ou, ainda, uma manifesta falta de qualidade na sua redacção ou conteúdo, ou abor-
dando assuntos não inseridos nos objectivos da AOFA.
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EXPRESSÃO - Boletim da Associação de Oficiais das Forças Armadas
Rua Infanta Dona Isabel - 2780 Oeiras
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Segurança

O SUBMARINO

Na baixa lisboeta dois marujos se reencontram, de-
pois de mais de trinta anos sem se verem.

- Olha, tu não és o Farol?

- Sou …, parece que também te estou a reconhecer.
Já tô a ver, és o Berlenga!!!

 - É verdade pá, tu és o 31 e eu o 30. Ainda vives na
ilha do Farol oh 31?

- Sim, e tu ainda moras em Peniche oh 30?

- Não, vivo aqui nesta barafunda, mas mantenho lá a
casa e sempre que posso vou a Peniche ao fim-de-semana.
À ilha da Berlenga vou mais é no verão. Como te tens dado
na ilha do Farol?

- Eh pá, tô na maior: sou pescador e ganho uns tos-
tões com o peixe e marisco que apanho. Juntamente com a
reforma por invalidez que tenho da Marinha – como sabes
fiquei sem o pé esquerdo por causa duma granada – levo
uma vida calma. Há muitos anos que não vinha cá acima.
Vim ontem aqui à Amadora para o baptizado do meu neto.
Que engraçado, encontrar-te aqui no meio da baixa lisboe-
ta. Mas diz-me, oh 30, ainda estás na Briosa?

- Tô, ainda não tive coragem para largá-La.

- Ah, ficaste agarrado! Tu eras um gajo inteligente,
ficaste em primeiro lugar no curso de enfermagem. Continu-
aste a estudar, já és sargento-chefe?

- Sou licenciado. Fui em Junho de 1999 à Escola Naval
e agora sou tenente!

- Eh pá, parabéns! Então já ganhas um bom ordena-
do?

- Cerca de duzentos contos mensais.

- O quê, tás a brincar comigo? A minha nora é enfer-
meira-chefe aqui em Lisboa e ganha mais de quatrocentos
contos limpinhos. E olha que é enfermeira há menos tempo
que tu e só é bacharel.

- Tá bem pá, são escolhas que se fazem. No entan-
to, ser-se oficial da Marinha é socialmente dignificante.

- O quê, quando vais ao merceeiro ele faz-te algum
desconto por seres oficial da Marinha?

- Não, mas …

- Bem, se me fores lá visitar ao Farol não pagas nada
pela estadia e comes do melhor que eu lá tiver. Mas, diz-
me, os colegas do teu curso já devem ser todos sargentos-
chefes. Ganhas mais do que se fosses sargento-chefe?

- Sim, já são. Mas não ganho tanto como eles,
só quando for 1.º tenente, depois de perfazer os
quatro anos de 2.º tenente.

- Então porque é que foste para oficial?

- È pá, se calhar não sou tão inteligente
como pensavas.

- Bem, mas diz-me,
quando fores 1.º tenente passas
a ganhar mais do que… até um
sargento-mor?

- Só ganharei igual ao SMOR do 2.º escalão quando
tiver oitos anos de 1.º tenente.

- É pá, quatro mais oito são doze anos; não sabia
nada disso. No nosso tempo isso não era assim. Quando
foste para o curso de oficial já era?

- Não, só em Agosto de 1999 é que alteraram isso.

- O quê, mudaram as regras depois do jogo come-
çar?

- Sabes que isso são coisas que a gente não pode
discutir. A nossa condição militar obriga-nos a aceitar as
decisões dos nossos chefes como sendo sempre certas.

- Então foste promovido a partir de quando?

- A partir da data em que terminei o curso, em De-
zembro de 1999.

- Ahhh! Também houve esse curso nos outros Ra-
mos?

- Sim, mas aplicaram outros critérios na promoção.

- Como assim?

- Olha, na Força Aérea, houve dois camaradas que
começaram o mesmo curso, mas no início de Outubro de
1999, terminaram em Fevereiro de 2000 e, no entanto, a
promoção deles ficou a contar desde Outubro de 1999.

- O quê??? Começaram o curso depois de ti e dos
teus camaradas do curso da Marinha, terminaram o curso
depois de vocês e mesmo assim foram promovidos ficando
em antiguidade à vossa frente? Olha que são uns meses a
ganhar mais do que vós, para sempre!

- É verdade. Mas como sabes os Ramos têm diferen-
ças na gestão do pessoal.

- É pá, calma aí! O EMFAR não é igual para todas as
Forças Armadas? Não pertencem todos ao mesmo Ministé-
rio da Defesa? Como é possível aplicarem medidas diferen-
tes em situações iguais?

- Não será bem assim. A Marinha tem particularida-
des específicas que dificultam a contemplação de algumas
regalias para com o pessoal, mas no final acaba sempre por
repor a normalidade.

- Nã me digas que já estás a preparar-te para acaba-
res a tua vida de marujo numa capitania: assim levarás os

emolumentos prá reforma e serás compensado
dessas injustiças.

- Não sejas cínico. A minha especialida-
de nem dá para poder concorrer às capitanias!

- Mas oh 30,  ómenos já não fazes servi-
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ço de escala?

- Isso é que era bom. Se estivesse no Exército é que
não fazia serviço de escala desde os 48 anos. Na Marinha
isso não é possível. Há camaradas, oficiais, sargentos e
praças, com mais de cinquenta anos que ainda fazem servi-
ço de escala; alguns até fazem turnos durante a madruga-
da, até às quatro  ou  oito da  matina.

- Não posso crer! Também aí há diferença entre os
Ramos?

- Já estamos habituados. O marujo tem que manter
os ossos enrijecidos, pois o mar sempre pode dele precisar.

- É pá, mas ao menos podiam pagar as horas extra-
ordinárias que vocês fazem. Continuas a fazer setenta e tal
horas por semana?

- Continuas um brincalhão, oh Farol! Então não sa-
bes que isso faz parte da condição militar? Já te esqueces-
te!

- Eh pá, com essas notícias apetece-me mas é já
voltar prá ilha!

- Tem calma pá, nem tudo são espinhos: daqui a uns
aninhos já posso passar à reserva e depois ter uma reforma
calma como tu.

- O quê, por causa dos trinta e seis anos de serviço
que vais fazer? Isso também a minha comadre enfermeira, a
mãe da minha nora, se reformou com trinta e seis anos de
serviço, levou mais do dobro do que vais levar de ordenado
na reserva, e não passou o que estás a passar.

- Lá estás tu com essas comparações. Ser-se militar
é diferente. O nosso estatuto obriga-nos ao sacrifício da pró-
pria vida em defesa da Pátria.

- Pois é Berlenga, isso de seres oficial deu-te a volta
à cabeça: vives num mundo de utopia em que já nem te
apercebes do quanto és explorado.

- Isso não é verdade oh Farol! Todos os militares que
se prezam, independentemente do posto, põem a defesa da
Pátria acima de quaisquer interesses individuais.

- Eh pá, mas isso não tem nada a haver uma coisa
com a outra, oh Berlenga! O teres que defender a Pátria
devia mas era dignificar-te, tornar-te numa elite devidamente
respeitada e remunerada, e não num alvo de sacrifícios des-
propositados.

- Continuo a não concordar contigo oh Farol, estou
desiludido, não és o marujo que conheci, abnegado nas mis-
sões que cumpriste.

- Mas diz-me cá uma coisa oh Berlenga: vocês não
têm quem vos defenda pra acabarem com essas injustiças?

- Lá estás tu a tirares conclusões erradas! Claro que
temos quem nos defenda: os nossos chefes, que fazem
chegar as nossas aspirações ao CEMA, que por sua vez faz
chegar ao Ministério da Defesa. Temos também as comis-
sões consultivas das classes, onde estas são ouvidas pelo
CALM DSP sobre as preocupações que ocorrem. Além dis-

so tudo, temos as associações militares, como a AOFA,
que fazem diligências junto dos órgãos de soberania para
defenderem as nossas pretensões.

- Tás-me a dizer que só o Ministério da Defesa é que
decide e manda na Marinha?

- Não disse nada disso oh Farol! Mais uma vez estás
a tirar conclusões erradas. No entanto, como sabes, em
democracia as Forças Armadas estão subordinadas ao po-
der político e, como é lógico, compete ao Governo definir os
aspectos fundamentais sobre o exercício e funcionamento
das Forças Armadas.

- Bem, cá pra mim tás-te mas é a fazer prá promo-
ção, ou atão prálgum louvor. Quando é que chegas a co-
mandante?

- Lá estás tu, Farol, com a tua irreverência. Na melhor
das hipóteses terei que estar no mínimo seis anos em 1.º
tenente. No entanto, posso dizer-te que há camaradas com
mais de quinze anos no mesmo posto, nomeadamente al-
guns capitães da Força Aérea. Dum modo geral os oficiais
dos quadros técnicos permanecem muitos anos em subal-
ternos.

- Mas diz-me cá oh Berlenga: isso da AOFA é legal?
Tem muitos associados?

- Claro que é legal: o Artigo 31.º da Lei da Defesa
Nacional e das Forças Armadas de 1982 estabeleceu o di-
reito à existência de associações deontológicas e, em 2001,
as Leis Orgânicas n.º 3 e n.º 4 alteraram o Artigo 31.º con-
templando, entre outras, a liberdade de associação. Há
muitos camaradas que tal ainda desconhecem; talvez tam-
bém por isso ainda não tenhamos alcançado o número de
sócios que seria desejável.

- Então porquê?

- É pá, sabes que o pessoal do activo tem sempre
muito que fazer. Além disso o pessoal ainda tem receio em
participar numa associação militar: pensa que pode prejudi-
car a carreira, não ser escolhido para promoção, ser preteri-
do em concursos ou até mesmo ser colocado numa Unida-
de longe de sua casa.

- Oh Berlenga, tu tás-me a
dizer que há oficiais do activo das
Forças Armadas Portuguesas que
não se inscrevem na AOFA porque
têm medo de sofrer represálias?

- Oh Farol, não digas dispa-
rates, não é nada disso! Vivemos
em democracia, cada qual opta em
liberdade …

- Não me digas mais nada oh Berlenga! Dizes tu que
vocês têm quem vos defenda. Tás mesmo apanhado da
mona. Olha, tens aqui o meu contacto para apareceres quan-
do quiseres. Por agora não aguento mais ouvir tanta desgra-
ça. VOU MESMO VOLTAR PRÁ ILHA!!!

Segurança CTEN SEM Mendes MarquesGOTA
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Com a eleição de novo Po-
der Politico para Portugal, apela-
mos ao maior esclarecimento e
participação cívica dos militares
nas decisões que estão em curso
ou que se venham a impor no de-
curso da reforma e transformação
deste sector especial do Estado,
certos de que a AOFA lutará por
assumir um maior relevo na

institucionalização do DIÁLOGO SOCIAL em que tem o
direito de participar, na defesa intransigente dos interesses
dos seus associados e dos oficiais em geral.

Torna-se necessário a adopção de soluções em que,
adequando as missões das Forças Armadas às reais possibi-
lidades do País, não sejam exauridos recursos essenciais ao
todo que aquelas constituem, criando-se igualmente condi-
ções para restituir a devida dignidade e os direitos
associados ao estatuto da condição militar, sem per-
der de vista, nomeadamente, a necessidade de garantir a
devida equidade em relação às categorias profissionais de
referência, num quadro de valorização do diálogo social.

Correspondemos assim, enquanto movimento cívi-
co e ao mesmo tempo na qualidade de legítimos defensores
dos interesses profissionais dos Oficiais das Forças Armadas
que representamos, ao voto de Sua Exa. o Presidente da
República, saudando também o compromisso de audição
efectiva proferido por Sua Exa. o Primeiro Ministro do 17º
Governo Constitucional, tendo em conta a relevância das
pendentes respeitantes ao estatuto socio-profissional dos
militares, dando desde já nota da nossa insatisfação face
ao abandono a que continuamos a estar sujeitos, apesar
dum discurso público da anterior tutela em sentido contrá-
rio, bem como às expectativas futuras, face à oportunida-
de que agora se abre.

Tratando-se de um momento da maior importância
para o País em geral, dada a crise em que vivemos, assume
particular saliência para os militares, face à anunciada Re-
forma das Forças Armadas, associada à restrição de direitos
a que estão sujeitos os militares na situação de efectividade
de serviço e consequente menor capacidade de intervenção
junto do poder constituído.

Podendo os militares na efectividade de serviço as-
sistir a reuniões de natureza político-partidária nos termos
da LDNFA, o que muito contribuirá certamente para um acom-
panhamento esclarecido da vida política portuguesa, julga-
mos necessário o pleno exercício dos seus direitos de cida-
dania na perspectiva da consagração dos legítimos interes-
ses, no quadro da defesa do interesse público, a que os re-
presentantes políticos procurarão certamente corresponder,
pois esse é o seu compromisso.

Impedidos de integrar directa e activamente a vida
partidária, resta aos militares no activo, o exercício da sua
capacidade eleitoral na escolha efectiva dos seus represen-
tantes, a par dum maior empenho na intervenção cívica
posterior na defesa dos seus interesses, associado ao papel
dos Chefes Militares e das Associações Profissionais.

Quanto aos militares fora da efectividade, na reserva
e na reforma, justifica-se plenamente a sua maior partici-
pação directa e activa na vida política do país, pois
não podemos prescindir da sua experiência ao serviço dos
mais elevados valores nacionais e consequente autoridade
moral, designadamente na consagração devida pelo respei-
to da condição militar.

Dado que a campanha eleitoral praticamente não abor-
dou as questões da Defesa Nacional e muito menos os inte-
resses específicos dos cidadãos que servem nas Forças Ar-
madas, o novo poder constituído, no que se refere a estas
questões, deixa pendentes uma série de dúvidas e interro-
gações, pelo que tornará imprescindível na acção da Tutela
e das Chefias Militares um maior respeito pela participação
cívica dos cidadãos-militares, designadamente através da
consagração efectiva do direito de audição das As-
sociações Profissionais de Militares, estabelecido na lei.

Nesta perspectiva existem alguns indícios que nos cau-
sam enorme preocupação, dado poderem dar a entender
que esta maioria, apesar das boas intenções expressas pelo
Chefe do Governo, irá continuar a tratar os militares como
cidadãos de “terceira”. O motivo te tal preocupação reside
no facto, de não ter havido qualquer audição das Associa-
ções Profissionais representativas dos militares, relativamente
ao eventual impacto social, a possíveis prejuízos ou à neces-
sidade de medidas compensatórias para o pessoal, no pro-
cesso de reforma, também dito de transformação, em curso
no Exército.

Ao arrepio daquilo que se passa com os demais cida-
dãos-militares europeus em países com associações profis-
sionais representativas, bem como no caso dos restantes
cidadãos portugueses, para os quais esta situação seria in-
concebível. A título de exemplo, imagina-se uma reforma do
Sistema Judicial ou na Saúde sem audição prévia dos par-
ceiros sociais? Não! Seria simplesmente inaceitável, quer
como pressuposto, quer como prática.

Essa preocupação é ainda maior porque, segundo
consta, os Partidos Políticos e Sua Exa. o Presidente da
República terão anuído na implementação imediata
dessas reformas, aliás com implicações directas so-
bre o pessoal, durante o Governo de Gestão, pouco tempo
antes do actual tomar posse e quando Sua Exa. o CEME ti-
nha dado a conhecer que a implementação dessa reorgani-
zação, programada para Outubro do ano passado, tinha sido
suspensa devido à queda do anterior Executivo. Sem que as
necessárias medidas legislativas tivessem sido formalmente
assumidas, sem que tivesse sido tomada ainda a decisão
sobre o Dispositivo para essa reorganização e eventualmen-
te conscientes que as associações militares não foram ouvi-
das. O Poder Político assume assim uma atitude de conivên-
cia com o exercício do arbítrio, sem qualquer consideração
pelo quadro legal do associativismo profissional dos milita-
res e do diálogo social a que todos estão obrigados.

A necessária reorganização das Forças Armadas sem-
pre contou com a AOFA como uma força de progresso,
aberta à transformação. Demonstrou-o pelo empenhado
trabalho na Reforma da Justiça Militar, na discussão sobre a
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revisão do Conceito Estratégico de Defesa Nacional e na dis-
cussão sobre a Reforma do Ensino Superior Militar. Se a re-
forma das Forças Armadas ainda não teve lugar na necessá-
ria dimensão, tal só se pode dever ao Poder Político, pelo
que a exclusão do elemento humano, assim representado,
deste processo de transformação, é injusto e inaceitável.

Para que não restem quaisquer ambiguidades, à AOFA
não interessa especialmente que unidades operacionais as
Forças Armadas têm e onde ficam, mas já nos interessa, e
muito, que medidas estão consideradas para minorar o im-
pacto social das reformas sobre os direitos associados à con-
dição militar, as carreiras, os deslocamentos impostos à fa-
mília militar e outras eventuais consequências, bem como
das condições e recursos garantidos para a concretização
dessas transformações.

Quando o resultado destas medidas é ficar no Inverno
rigoroso que vimos tendo, a tomar banhos com água fria nos
quartéis, sem que seja possível garantir os recursos indis-
pensáveis para que os oficiais que detêm a responsabilidade
de executar esta transformação possam fazer face aos cus-
tos dela emergentes, tendo em vista garantir a dignidade
mínima para os seus subordinados, então a AOFA não pode
ignorar ou calar o sofrimento e as dificuldades por-
que passam aqueles cujos interesses representam.
Trata-se neste caso, para além de um direito, de uma obri-
gação incontornável.

Em todo o caso e tendo em conta, particularmente, o
compromisso de diálogo assumido pelo poder constituí-
do, alimentamos a esperança de que a Democracia e a Re-
pública saiam reforçadas nesta legislatura e que a participa-
ção dos cidadãos militares, nas decisões do seu interesse,
venha a ser uma realidade a partir da efectiva audição das
respectivas Associações Profissionais, o que será
determinante para a recuperação da credibilidade e confian-
ça nos representantes políticos eleitos.

Expectativas dos Oficiais das Forças Armadas:

Convirá recordar promessas anteriormente feitas e
não cumpridas por parte do Poder Político, bem como desa-
fios por realizar há largos anos no que respeita às Forças
Armadas. Chegou o tempo de corresponder às necessida-
des de transformação das Forças Armadas para uma estru-
tura conjunta, assumindo também o imperativo da consa-
gração devida do estatuto da condição militar, pelo que a
maioria eleita, será obviamente alvo de uma vigilância cí-
vica mais exigente, inclusive por parte dos cidadãos mili-
tares.

Ao contrário do que vem acontecendo nos últimos
anos, os recursos humanos devem constituir a priori-
dade das Forças Armadas, matéria que infelizmente não
é expressa dessa forma no programa do Governo. Do ante-
cedente andou-se muito empenhado nos negócios do Arma-
mento, das Indústrias de Defesa e da alienação do Patrimó-
nio, mas, conforme foi recentemente reconhecido publica-
mente, pelo Bispo das Forças Armadas, “lamenta-se que te-
nhamos muita gente que não é devidamente paga”. As pes-
soas deviam de facto ser colocadas em primeiro lugar!

Lamenta-se que o novo Governo não tenha inscrito
como uma das suas prioridades a dignificação da condição
militar e do estatuto social dos militares, mas presume-se

que sendo essa uma das suas obrigações tutelares funda-
mentais, tal venha a ser consagrado nas importantes refor-
mas programadas.

Entende-se que as compensações devidas aos mili-
tares não constem do programa eleitoral devido apenas à
famigerada expressão “manteiga ou canhões” tão querida
de alguns responsáveis partidários, mas espera-se que o
Poder Político assuma as suas responsabilidades de Estado,
dando pleno cumprimento à legítima e devida compensação
do serviço prestado pelos militares, garantindo justiça e
equidade (interna e externa) na sua administração.

Não procuramos privilégios especiais, mas não
admitiremos a continuação da discriminação negativa de que
vimos sendo alvo, o que tem sido considerado por alguns
como um acto de quase tirania verdadeiramente inadmissí-
vel. A continuação da prática política e tutelar que tem vindo
a ocorrer nas últimas duas décadas, poderá desencadear
uma crise institucional nas Forças Armadas sem preceden-
tes na história da Democracia.

Umas Forças Armadas mais bem organizadas,
modernas e bem pagas são possíveis, mas é absoluta-
mente necessário que o Governo não evite as necessárias
reformas e as promova no estrito respeito por aque-
les que devotaram uma vida inteira ao serviço da Pá-
tria, criando condições para restituir a devida digni-
dade e os direitos associados ao estatuto da condi-
ção militar, garantindo ao mesmo tempo equidade in-
terna e externa. Os Chefes Militares e em particular aque-
les que exercem o comando têm neste aspecto uma enorme
obrigação ética, que não vão certamente deixar de assumir
plenamente.

Reforma das Forças Armadas: A par da reforma da
administração pública, mas com a especificidade própria da
função de segurança no seio do Estado, também as Forças
Armadas necessitam de uma profunda transformação, que
permita, de igual modo, compensar devidamente o trabalho
daqueles que aí prestam serviço, assegurando maior efici-
ência sem aumento significativo dos custos, globalmente ainda
abaixo dos valores médios a nível europeu.

A AOFA assume-se como defensora dos interesses
dos oficiais das Forças Armadas que representa e parte
interessada no processo de transformação e reforma das
Forças Armadas, considerando-se, nos termos da lei, com o
direito de ser ouvida nos aspectos socio-profissionais dessa
reforma.

As Forças Armadas e especialmente as pessoas que
lá servem, são um bem público que a todos os cidadãos
portugueses deve interessar e não “propriedade” de alguns
como por vezes parece.

Continuam entretanto por realizar reformas exigidas
por eminentes especialistas e amplamente reconhecidas como
urgentes e incontornáveis, o que acentua o atraso estrutural
das nossas Forças Armadas em relação à esmagadora mai-
oria dos restantes países Europeus, facto que impede, ainda
por cima, a adequada compensação aos militares pelo servi-
ço prestado, bem como a disponibilidade de recursos para
investimento ou para a mais elementar gestão. Entre essas
reformas comummente aceites como desejáveis, podemos
enunciar:
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· Constituição e competências do Conselho Superior
de Defesa Nacional, integrando uma mais ampla
representatividade da sociedade.

· Revisão da LOBOFA e organização Superior das For-
ças Armadas, juntando num só Estado-Maior, efec-
tivamente Conjunto. o apoio ao MDN e ao CEMGFA,
e que disponha de capacidade orgânica para a pro-
moção do DIÁLOGO SOCIAL com as Associações
Profissionais de Militares;

· Criação de uma organização conjunta e comandos
funcionais conjuntos ao nível de todas as Forças
Armadas, integrando os Ramos, com autoridade fun-
cional efectiva.

· Organização de um Sistema de Saúde e de apoio na
doença conjunto e mais capaz de prestar melhor
apoio aos militares e à sua família, restituindo a
garantia plena deste direito.

· Maior participação dos beneficiários na administra-
ção e desenvolvimento da Acção Social das Forças
Armadas, incluindo a sua representatividade efecti-
va através das Associações Profissionais.

· Organização do Ensino Superior Militar de Forma
Conjunta, garantindo maior qualificação e integração
no Sistema de Ensino Superior Público e no proces-
so de “Bolonha”.

· Revisão do EMFAR, garantindo o direito de progres-
são nas carreiras e a ponderação de novas carrei-
ras nas áreas funcionais da logística, informações
e outras especialidades de apoio.

· Revisão do Sistema Retributivo dos Militares garan-
tindo equidade interna e externa às categorias de
referência.

Portugal é dos poucos países europeus em que
qualquer destas reformas ainda não teve lugar, pelo
que não é de estranhar as indescritíveis dificuldades de ges-
tão e administração sentidas em especial nas Unidades, Es-
tabelecimentos ou Órgãos das FAAs, que se aproximam a
passos largos de uma situação de rotura sem retorno e cujas
consequências para o País deveriam ser seriamente consi-
deradas.

Encoberto no facto de ser criticável pôr-se em causa
a função de segurança do Estado confiada às Forças Arma-
das, o poder político tem, na prática, adiado consecutiva-
mente assumir a direcção política de qualquer reforma séria
no sector, conduzindo-as para uma situação de
ingovernabilidade, na resolução dos graves problemas rela-
cionados com os recursos humanos, em particular no que
respeita ao pessoal do Quadro Permanente.

O Programa de Governo no que se refere á “Moderni-
zação das Forças Armadas e outras medidas governativas
na Defesa Nacional” é um sinal muito positivo que a AOFA
saúda, por conter a vontade de dar corpo a um con-
junto de reformas que a Associação vem defendendo
como prementes, pelo que procurará acompanhar e apoi-
ar estas transformações em cooperação institucional com o
Ministério da Defesa Nacional, designadamente como forma
de garantir a devida equidade no tratamento do pessoal que
representa.

Espera-se contudo que algumas medidas já progra-
madas sejam seriamente ponderadas e eventualmente
reavaliadas, porque “meios passos” ou soluções de “com-
promisso” para satisfação exclusiva dos interesses constitu-
ídos nos Ramos, apenas representam mais perca de tempo
e dispêndio de recursos críticos com opções já ultrapassa-
das, que só prejudicam o País a longo prazo.

Só a adopção de opções organizacionais avançadas,
permitirá a Portugal recuperar o atraso com benefícios na
economia dos recursos dispendidos.

A valorização do factor humano nas Forças Armadas:

Praticamente nenhum dos problemas, muitas vezes
prementes, insistentemente colocados ao Governo e ao Par-
lamento pelas Associações Profissionais de Militares, foram
resolvidos e muitas vezes, inacreditavelmente, ao arrepio
continuado da lei, sem quaisquer consequências para quem
exerceu o poder desta forma.

Mesmo as limitadas iniciativas legislativas que tive-
ram lugar, resultado da pressão, que por vezes teve que ser
pública, das Associações Profissionais de Militares, produzi-
ram medidas altamente desajustadas e em muitos casos
originando maiores injustiças e problemas do que os que
resolveram.

CAPITÃES e 1º TENENTES

Enquadram-se nesta situação os recentes diplomas
relativos à (pretensa) regularização dos fluxos de
carreira e correcção da injustiça retributiva, que
abrangeram os Capitães/1º Tenentes.

Sendo indiscutivelmente uma vitória irrefutável
do movimento associativo militar, porque materializaram
a intervenção e a capacidade de diálogo social da AOFA com
o Governo, representa por outro lado uma grande frustração
face aos compromissos pública e reiteradamente assumidos
pelos responsáveis políticos do PSD e do CDS/PP, quer, an-
tes, como deputados quer, depois, como SEDAC e MEDN.

A medida das promoções com 14 anos e a medida
reparadora das injustiças retributivas, ao nível dos CAP/1TEN
abrange apenas cerca de 1% do universo requerido, segun-
do se sabe devido a indisponibilidade financeira.

Iniquidades resultantes:

Primeiro, o Governo resolveu de imediato, logo no iní-
cio da legislatura, a questão da equiparação retributiva dos
sargentos e praças das Forças Armadas aos militares da
GNR, com base na orçamentação que já vinha do Governo
Socialista anterior, deixando os oficiais de fora, mas sob o
compromisso de posteriormente tratar do assunto, o que
não aconteceu.

Segundo, considera uma medida de equidade que
abrange os capitães que passaram à reserva depois de 99,
mas deixa de fora aqueles que, por maioria de razão deveri-
am ter sido abrangidos, passaram à reserva antes de 99.

Terceiro, Reconhecendo efectivamente a injustiça exis-
tente, deixa de fora todos os oficiais na efectividade de ser-
viço, quando no caso da GNR a reparação dessa injustiça
para um universo idêntico está resolvida desde 2000.

Quarto, Aplicou como tempo máximo 14 anos (que já
era genericamente o tempo máximo para capitães, enquan-
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to que a promoção dos primeiros-sargentos demorava cerca
de 18 anos) em vez dos 12 anos ou 18 anos para a promo-
ção a TCOR nos dois postos que antecedem este, defendi-
dos pela AOFA

Durante mais de 3 anos a AOFA desenvolveu todas
as necessárias propostas, participando em diversas reuni-
ões com o SEDAC e com o DGPRM/MDN. Assumiu a repara-
ção destas injustiças como uma das suas maiores priorida-
des e continuará a lutar por elas.

As medidas aprovadas representam o reconheci-
mento da razão que nos assiste, mas são também uma
iniquidade relativamente aos Oficiais da GNR, aos Sargen-
tos e Praças das Forças Armadas e em relação ao esforço
financeiro desigualmente efectuado, porque bastaria ter afec-
tado no orçamento um valor semelhante ao empregue para
resolver o problema dos Sargentos em 2001, num dos dois
anos seguintes, e hoje esta injustiça estaria completamente
ultrapassada.

Mais: lamentavelmente representa também a depre-
ciação dos anteriores responsáveis pela Defesa (PS, PSD e
CDS/PP) pelo relacionamento institucionalmente sério e dis-
creto que os Oficiais e a AOFA procuraram construir com a
Tutela, que julgamos ser aquele que melhor serve os inte-
resses do nosso estatuto profissional, das Forças Armadas e
do País.

Continuamos convictos disso, mas temos de reconhe-
cer que a estratégia que melhor tem servindo a prossecução
dos objectivos socio-profissionais, até prova em contrário
cujo ónus pertence ao poder político, será outra. A grande
questão que a todos sobressalta é pois: Será que se a insa-
tisfação dos Capitães tivesse assumido uma maior ex-
pressão pública o problema não estaria já resolvido há mui-
to tempo? A estes competiu e caberá certamente dar a res-
posta adequada.

Para além de todas as promessas e boas intenções,
aquilo que conta de facto são os resultados obtidos, pelo que
temos esperança que o actual MDN tenha uma prática distin-
ta dos que o antecederam, valorizando o diálogo com as
Associações Profissionais.

PILOTOS DAS FORÇAS ARMADAS

Outro caso da subalternização do factor humano nas
Forças Armadas, é o dos Pilotos de Helicópteros do Exér-
cito. Depois da decisão política de cancelamento da aquisi-
ção do EC-635 da EUROCOPTER para o Grupo de Aviação
Ligeira do Exército (GALE), então já em fase final de aquisi-
ção pelo ramo, continua a não haver helicópteros no Exérci-
to e continuará presumivelmente a não haver pelo menos
até 2008. Já lá vão 3 anos e os 22 pilotos do GALE continuam
a aguardar a evolução da situação, acumulando prejuízos
insustentáveis:

Impedidos que foram de regressar às suas unidades
de origem, nalguns casos mesmo para além do período de
seis anos a que estiveram obrigados a permanecer no GALE,
sem voar e perdendo as qualificações aeronáuticas (mantidas
nalguns casos, apenas na vertente civil, particularmente e à
custa dos próprios), têm visto as suas outrora promissoras
carreiras destruídas pela situação gerada. Sem equipamen-
to nem actividade, numa Unidade sem produto operacional,
esperam e desesperam num quadro de inconcebível despre-

zo pelas suas carreiras e elementares direitos.

Ao mesmo tempo, assistimos incrédulos ao dispêndio
de um valor estimado em cerca de 2,5 Milhões de EUROS -
500 Mil contos anuais para manter activa esta Unidade.

Ao mesmo tempo, a Esquadra de Pumas, recente-
mente substituídos pelo novo Helicóptero EH101, encontra-
se entregue ao MDN, sem que ninguém saiba o que vai acon-
tecer a estes dispendiosos meios.

Ao mesmo tempo, a FAP e o MAI enfrentam enormes
problemas devido à necessidade de pilotos, sem que os pilo-
tos do Exército aí tenham sido empregues, despendendo-se,
na época de incêndios, avultados recursos financeiros na sua
contratação, bem como na dos meios aéreos, no mercado
civil.

Ao mesmo tempo, enquanto a FAP conseguiu estabe-
lecer um protocolo com a Força Aérea dos USA que garanti-
rá a formação final, anual, de todos os Pilotos Aviadores do
Quadro Permanente na América (10-20 Pilotos/ano), por
maioria de razão o Exército, no quadro de preparação, qua-
lificação e aquisição de experiência operacional tendente ao
aprontamento do GALE poderia enviar oficiais pilotos para o
Exército dos USA, França, Itália e Espanha, entre outros paí-
ses, o que não aconteceu. Consideramos que esta opção
deve se seriamente encarada. No caso da eventual ida de
Pilotos do Exército para os USA, seria apenas necessário
fazer uma ligeira adaptação ao MOU já em vigor, porque
estamos certos do seu bom acolhimento, encontrando-se
assim a necessária equidade entre o tratamento dos oficiais
de ramos diferentes.

Por outro lado, não será de estranhar também neste
quadro de absoluta desconsideração pelos recursos huma-
nos, que os Pilotos da FAP, que têm sido sujeitos a uma
enorme esforço de empenhamento, continuem a abandonar
as Forças Armadas, saindo à média de cerca de uma dezena
anualmente, agora por abate definitivo aos quadros, numa
situação de crescente e premente rotura face aos encargos
operacionais necessários e à sobrecarga do pessoal rema-
nescente insustentável no tempo.

Conforme dissemos, quando fomos consultados para
a revisão do Artigo 31º da Lei de Defesa Nacional e das For-
ças Armadas, a solução então encontrada para evitar o aban-
dono por via eleitoral não seria suficiente para resolver o
problema da saída de Pilotos das Forças Armadas. Então, os
Pilotos mantinham-se na situação de Reserva e portanto con-
tinuavam disponíveis, se necessário. Actualmente, os Pilotos
continuam a sair em grande número e por abate definitivo
ao QP, pelo que a situação se agravou.

Trata-se de um desbaratar de dinheiros públicos em
que os direitos e as carreiras dos oficiais foram de todo rele-
gados para um plano secundário, numa espiral autodestrutiva
a que urge por cobro, facto que a AOFA não pode deixar de
denunciar publicamente, uma vez que têm falhado as tenta-
tivas de diálogo sobre o assunto com os responsáveis milita-
res

ORÇAMENTO

Com um dos piores orçamentos dos últimos anos
em dotações para a operação e manutenção, chegando-se
ao ponto deste não ser suficiente para garantir o número de
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horas de voo para manutenção das qualificações
operacionais, as Forças Armadas encontram-se em situação
de asfixia financeira que tornam praticamente inviável o nor-
mal funcionamento das Unidades.

Tal situação tem vindo a obrigar a adopção de medi-
das de legalidade questionável, conforme foi atestado pelo
Tribunal de Contas recentemente, que chegam a compro-
meter nalguns casos valores éticos fundamentais e que po-
dem corromper toda a credibilidade da Instituição no futuro.
Embora se reconheça que algo tinha de ser feito perante os
compromissos assumidos e face à crescente
desorçamentação, há que suster esta situação a todo o cus-
to. Se não existem recursos financeiros para garantir a mis-
são, ela terá obviamente de ser alterada e as Forças Arma-
das redimensionadas à capacidade financeira do País. Caso
contrário, haja a honestidade intelectual de providenciar os
recursos necessários às Forças Armadas através de orça-
mento rectificativo.

EQUIPARAÇÃO AO CORPO DIPLOMÁTICO

Finalmente, como caso de discriminação negativa,
refira-se o caso dos militares colocados no estrangei-
ro, com suplementos legalmente equiparados aos fun-
cionários Diplomáticos. Actualmente a diferença nos su-
plementos recebidos, representa uma perda para os milita-
res de cerca de 40% nalguns casos. A situação mantém-se
porque o MDN, entre outros aspectos, não procedeu à fixa-
ção do preço do Dólar conforme foi feito pelo MNE e MAI.
Embora com o mesmo quadro legal, existe uma enorme ini-
quidade no tratamento dos militares. Na nossa opinião é pre-
mente que passem todos a receber com base no mesmo
câmbio do dólar ou se altera a lei e passam a receber em
EUROS, o que aliás tinha toda a lógica dado que esta moeda
tem apresentado maior estabilidade cambial.

REGULAMENTAÇÃO DO ESTATUTO DO
DIRIGENTE ASSOCIATIVO

Após a aprovação do diploma que constituiu o direito
de Associação Profissional para os Militares em 2001, que
previa a Regulamentação do Estatuto do Dirigente Associativo,
o 15º Governo Constitucional (PSD/CDS-PP), logo que tomou
posse, expressou à AOFA que considerava prioritária a regu-
lamentação desta matéria. Apesar do nosso empenho ime-
diato e continuado, curiosamente, o 16 º Governo deixou
funções, sem que o diploma fosse publicado, deixando para
o Governo actual um projecto que não serve.

Trata-se obviamente de mais uma forma de, não cri-
ando condições aos dirigentes associativos para exercerem
convenientemente a sua actividade, condicionar ou limitar
gravemente o exercício do direito consagrado. Os militares
devem ter condições em absoluto equivalentes às demais
organizações que defendem os interesses profissionais dos
restantes cidadãos portugueses. O contrário só poderá ser
considerado como mais uma iniquidade.

Entre os elementos da direcção na efectividade de
serviço houve deslocamentos, embarques e uma sobrecar-
ga de trabalho, que limitaram e em muito a capacidade da
Associação para corresponder adequadamente aos objecti-
vos programados. Será que beneficiaram alguma coisa com
isso? A Instituição Militar e os militares certamente que não!

PETIÇÃO DE MILITARES À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Também a forma como foi tratada a Petição feita
por mais de 5 mil militares à Assembleia da República,
nos merece as maiores reservas. Dispensando-me de aqui
referir a miríade de situações e injustiças discriminadas no
memorando subscrito pelas quatro Associações Profissionais
de Militares que a acompanhou, pudemos verificar quer pelo
relatório da CDN/AR, quer pelas declarações dos responsá-
veis tutelares ouvidos, que a ambiguidade e a não assumpção
plena das responsabilidades primoraram. Veremos pois qual
será a atitude da nova Assembleia da República.

EM CONCLUSÃO

Tal é o abandono a que tem sido votada a generali-
dade dos problemas de pessoal das FAAs, que por vezes
poderíamos ser levados a pensar que existe um fim em vis-
ta: o de desmoralizar e desmobilizar a capacidade humana
de defesa militar dos interesses de Portugal, reduzindo pro-
gressivamente o País, na prática, a um estado exíguo ou a
uma província duma qualquer região da Europa.

Há que reconhecer que, apesar do enorme esforço
efectuado pelo movimento associativo profissional de milita-
res, a situação do pessoal das Forças Armadas se agravou,
existindo uma enorme insatisfação pela forma como temos
vindo a ser tratados. Alguns serão tentados a dizer que o
poder político e as Chefias em seu nome têm vido a tirar
partido de alguma fragilidade do movimento associativo dos
militares, para que esta situação se mantenha com o objec-
tivo de, sacrificando o pessoal se necessário, garantir um
baixo custo financeiro a par dum alargamento nas missões
no sector da Defesa.

Infelizmente, as Chefias Militares, embora manten-
do abertura para o relacionamento protocolar, têm vindo a
bloquear a participação das Associações nos Grupos de Tra-
balho, bem como na audição efectiva como previsto na lei, o
que representa o insucesso inexplicável de um quadro legal
que contribuiria para a defesa dos interesses da Instituição
Militar Portuguesa.

Nos últimos anos tem vindo a ser feito um enorme
esforço pela tutela de ocultar ou subvalorizar os proble-
mas do pessoal das Forças Armadas. Há que encarar o pro-
blema com realismo, reforçando a voz dos legítimos repre-
sentantes dos profissionais militares junto da opinião públi-
ca. Procuraremos contribuir para esse esclarecimento pois
consideramos ser um passo essencial para se concretiza-
rem as soluções que se impõem.

Continuaremos firmes o caminho que vimos trilhan-
do, prontos para salvaguardar os direitos e interesses dos
Oficiais das Forças Armadas, servindo assim também a Na-
ção, como cidadãos de corpo inteiro.
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Divulgação

A AOFA sempre esperou que o Governo que cessou recentemente funções conseguisse estabelecer
os consensos necessários à publicação do diploma que irá regulamentar o “Estatuto dos Dirigentes Associativos”
militares.

Desse Estatuto decorrerão, em princípio, direitos que poderiam oferecer um enquadramento mais
favorável, quer em termos de tempo disponível quer no que se refere até à salvaguarda de direitos, aos que
se dispusessem a concorrer às eleições que agora devem ter lugar.

Foi, por isso, feito um compasso de espera que permitisse a saída do diploma.
Infelizmente, tal não aconteceu.
Assegurada que tem sido a actividade da Associação pela direcção cessante, confirmada aliás nos

seus direitos e deveres até ao acto eleitoral pela Assembleia-Geral de 31 de Março, cumpre-me convocar
eleições.

Assim:

Nos termos do nº 10 do artigo 16º dos Estatutos da AOFA e dos artigos 5º e 16º do Regulamento
Eleitoral (RE), convoco a realização de eleições para os Corpos Sociais da associação, a terem
lugar na Assembleia Eleitoral que se vai realizar, nas instalações da nossa sede, sitas na Rua Infanta
D. Isabel, em Oeiras, no dia 30 de Junho, Quinta-feira, no período compreendido entre as 14H00 e
as 20H00.

Nos termos regulamentares deverá ser cumprida a seguinte fita do tempo:

O Presidente da Assembleia-Geral
António Martins Rodrigues

MGEN PILAV

Eleições para os Corpos Sociais da AOFA

Eleições  para os Corpos Sociais da AOFA

Convocatória
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Equiparação das Remunerações Adicionais dos Militares em Serviço nas
Missões Diplomáticas às dos Diplomatas

Do TGEN PILAV José Francisco

Fernandes Nico recebemos um “mail”

que, dado o seu interesse, resolvemos

transcrever na íntegra.

No próximo número de “Expressão”

a AOFA dará conta das diligências

que vem fazendo para que seja ultra-

passada (mais) uma situação em que os militares são claramen-

te discriminados.

 À AOFA

Caros camaradas

Tomei, recentemente, conhecimento directo de uma
situação que considero inacreditável, envolvendo os dois
militares que guarnecem o Gabinete do Adido de Defesa jun-
to da nossa Embaixada na Rep. Democrática de S. Tomé e
Príncipe. Trata-se de uma situação que se arrasta há muito
tempo sem que a tutela mostre qualquer intenção de a re-
solver, como poderão constatar do relato que se segue. Em-
bora saiba que o diálogo da AOFA com a tutela tem sido
muito pouco ou nada produtivo penso que este caso merece
o interesse de todos.

O nosso Adido de Defesa foi a pessoa com quem tive
oportunidade de falar mais vezes, em recente deslocação de
carácter particular que efectuei a S. Tomé e Príncipe. Atra-
vés dele apercebi-me da extrema importância do seu papel
naquele país. De facto, tratando-se do único Adido de Defe-
sa residente, é à volta dele que giram todas as questões de
natureza militar. Fala directamente com o Ministro da Defesa
e Ordem Interna e com todos os responsáveis militares, e
mantém uma actividade social que lhe confere grande acei-
tação e um invejável espaço de manobra. Fiquei convencido
que o Adido de Defesa em S. Tomé e Príncipe é uma mais
valia muito significativa para a nossa representação diplo-
mática, o que aliás me foi confirmado pelo próprio Embaixa-
dor.

No entanto, em diversas ocasiões, o Adido teceu di-
versos comentários sobre a sua condição financeira e sobre
os despachos negativos que os seus pedidos de revisão da
situação têm merecido. Tive oportunidade de verificar que a
sua situação não é desafogada, é mesmo inadequada, por
diversas razões que são do conhecimento do EMGFA e do
MDN, e que derivam essencialmente do facto do respectivo
abono ter sido definido há muito tempo e o custo de vida em
S. Tomé ter subido muito, ao mesmo tempo que o dólar USA
se tem vindo a depreciar. Em relação a este último aspecto o
MNE tomou providências para acautelar a situação dos seus
diplomatas, mas o MDN nunca quis fazer o mesmo. Mas não

são só os agentes do MNE que têm a sua situação financeira
acautelada. Os do MAI também têm merecido a atenção da
respectiva tutela como se pode constatar dos factos relata-
dos mais adiante.

Acima de tudo quero frisar que existe um problema
de equidade concreto, pois é fácil reconhecer que, de todo o
pessoal destacado em S. Tomé, o Adido de Defesa é quem
tem de suportar maiores encargos. Acontece, segundo per-
cebi, que os directores dos projectos de cooperação militar
recebem aproximadamente mais 150.000 escudos (termo
de comparação) que o Adido e o Comissário da PSP que está
a assessorar a polícia local recebe quase o dobro do Adido.
A manutenção desta situação por parte do EMGFA/MDN é
muito difícil de compreender porque, existindo uma grande
proximidade local e conhecendo-se o tipo de despesas que
cada um tem de suportar, não é possível aceitar-se que o
mesmo Estado pague através do MAI, a um comissário da
PSP, praticamente o dobro ou que o MNE tenha tomado opor-
tunamente providências em relação ao pessoal da Embaixa-
da enquanto o MDN mantém este seu Adido e provavelmen-
te também outros numa clara situação de desequilíbrio. Esta
diferente forma de tratar os diversos agentes do mesmo
Estado, sem considerar os níveis de representatividade, de
responsabilidade e hierárquicos, é extraordinariamente in-
justa, mas, infelizmente, parece não preocupar ou merecer
a atenção da tutela. Por outro lado, dos contactos informais
que tenho feito sobre esta matéria, não consigo detectar por
parte do EMGFA qualquer capacidade ou vontade para influ-
enciar o MDN.

Vejamos, no entanto, alguns dados que entretanto
recolhi, para se perceber melhor a situação:

a. Existe um documento do EMGFA, Instruções do CA/
EMGFA P/Estágio de Adidos de Defesa, que estabe-
lece no seu ponto 10 o  seguinte: “Sempre que ocor-
ram alterações nas remunerações do pessoal do MNE
(corpo diplomático e administrativo) os Adidos e
Chefes de Missão e Representações devem infor-
mar de tal facto o EMGFA (DIMIL, DIREC) a fim de se
iniciar o processo de actualização, se for caso dis-
so.” Na prática, esta disposição é como se não exis-
tisse pois, apesar de todas as informações já feitas
ao longo do tempo, não houve, até agora, qualquer
actualização.

b. Concretamente, a evolução da situação do Adido de
Defesa na República Democrática de S. Tomé e Prín-
cipe (RDSTP), oportunamente relatada, no que res-
peita a abonos relativamente ao respectivo Conse-
lheiro de Embaixada (a quem formalmente está equi-
parado), é a seguinte:
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Podemos concluir que a partir de 1997 o aumento
dos preços dos bens na RDSTP, rondou os 192,6%.
Durante todo este período, os abonos do Adido de
Defesa e do seu Amanuense não tiveram qualquer
actualização, tendo sofrido, pelo contrário, um sério
agravamento em virtude da desvalorização do dólar
e do cancelamento, a partir de 1999, do pagamento
das despesas com energia.

d. Um outro facto digno de realce, é a disparidade a
nível de abonos, desta feita comparativamente ao
Comissário da PSP (com equivalência a 1º Secretá-
rio de Embaixada) e ao 1SAR ENG que desempenha
a sua missão no acompanhamento do Projecto 3 de
Cooperação Técnico-militar (militar da Cooperação

c.  No que respeita à inflação, na República Demo-
crática de S. Tomé e Príncipe (RDSTP) temos a
considerar os seguintes valores:

Técnico-militar que tem o abono inferior). Podem
apresentar-se os seguintes dados:

Comissário da PSP em missão de assessoria de segurança
sem qualquer actividade de representação.

1SAR de Engenharia em missão de Cooperação Técnico-
militar

Nota: tem alojamento, energia, gás, água, empregada doméstica e
segurança pagos.

Adido de Defesa

TGEN PILAV RESES Fernandes NicoLinha Directa

(1)    Inclui o abono de representação

42 - Abril 2005 - Expressão



d. Como se pode verificar, o Adido de Defesa está a
ser abonado a um nível inferior ao do 1SAR ENG em
missão de cooperação Técnico-militar, no montante
de 562,31 €. O facto do SAR ENG, ser abonado a um
nível superior cria uma situação no mínimo
desconfortável ao Adido de Defesa, que é o seu co-
ordenador, situação que não deveria ser mantida por
muito mais tempo.

De tudo isto retiro que a problemática do Adido de Defesa e
do Amanuense em S. Tomé, no que respeita a abonos, devia
ser tratada com carácter excepcional e urgente pelo CEMGFA/
MDN, por razões de equidade e por me parecer que, tendo
em conta a situação que se vive na RDSTP, ela não poderá
ser enquadrada na resolução do problema global dos abo-
nos dos Adidos, pois mesmo com a actual desvalorização do
dólar, os Adidos na Europa vivem muito mais confortavel-
mente.

(a) Está considerado o somatório dos valores correspondentes ao Abono Base, Abono de Representação

TGEN PILAV RESES Fernandes NicoLinha Directa

www.aofa.pt
Visite a nossa homepage em:
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Notícias

Embora de existência recente, o contrato esta-
belecido pela AOFA com um advogado, nas condições
oportunamente divulgadas,  já permitiu que fosse pro-
porcionado apoio jurídico a sócios que se defrontaram
com o seguinte tipo de problemas: 

· Ordem de marcha para em comissão de serviço ir
para outro Comando sem que o notificassem dos
fundamentos de facto e de direito dessa ordem;

· Indeferimento de um requerimento de recurso de
revisão do despacho que puniu disciplinarmente o
requerente;

· Ordem de marcha para ir prestar serviço à OTAN
no desempenho de funções correspondentes a
um posto inferior ao seu;

· Carta aberta respeitante a difamações que foram

Aniversário da AOFA

No dia 12 de Outubro, a AOFA
promoveu um jantar comemorativo do
seu 12º aniversário, que juntou perto
de uma centena de participantes.

O leque de individualidades que
se associaram ao evento é, só por si,
um sinal claro de que os princípios que

estabelecem os direitos das associações e o acréscimo
dos direitos associados ao exercício da cidadania pelos
militares, consagrados nas Leis Orgânicas nº 3 e 4, de
2001, respectivamente de 29 e 30 de Agosto, se vão con-
solidando, pesem embora as dificuldades, por vezes não
negligenciáveis, que persistem nalgumas áreas.

Estiveram presentes as seguintes entidades:

Presidente da Comissão de Defesa Nacional, repre-
sentado pelo Deputado Rodrigo Ribeiro, do PSD, que re-
presentava igualmente os partidos da coligação; Deputa-
do Vitalino Canas, do PS; Deputado António Filipe, do PCP,
representado por António Rodrigues; Director-Geral de
Pessoal e do Recrutamento Militar do MDN, Dr. Alberto
Coelho; Subinspector-Geral da Inspecção da Defesa Naci-
onal, Dr. Pinto Rodrigues; Chefe da Casa Militar de Sua
Exa. o Presidente da República, TGEN Faria Leal; Asses-
sor Militar de Sua Exa. o Primeiro-Ministro, MGEN Alves
dos Reis; Presidente da Liga dos Combatentes, represen-
tado pelo Secretário-Geral, COR Pereira Pinto; Chefe do
Gabinete de Sua Exa. o Chefe do Estado-Maior da Arma-
da, representado pelo CFR Gouveia e Melo; Chefe do Ga-
binete de Sua Exa. o Chefe do Estado-Maior do Exército,
representado pelo TCOR Ribeiro Braga; Chefe do Gabine-
te de Sua Exa. o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
representado pelo MAJ Mário Gaspar.

Estiveram naturalmente presentes os Presidentes
das associações profissionais de militares (ASMIR, ANS,
ANCE e APA), da ADFA e de vários clubes e outras associ-
ações que integram militares (Associação de Fuzileiros,

Associação da Força Aérea Portuguesa, Clube do Sargen-
to da Armada, Clube de Sargentos da Força Aérea, Clube
de Praças da Armada, Associação 25 de Abril, etc.).

Usaram da palavra em representação da AOFA, o
GEN Loureiro dos Santos, Presidente do Conselho
Deontológico e o TCOR Alpedrinha Pires, Presidente do
Conselho Nacional, tendo proferido também algumas pa-
lavras o Deputado Rodrigo Ribeiro.

O GEN Loureiro dos Santos começou por dizer que,
na ausência (por motivos inadiáveis) do Presidente da
Assembleia Geral, lhe competia abrir a sessão, realçando
depois o facto do Conselho Deontológico, a que preside,
não ter tido necessidade de emitir qualquer parecer des-
de que foi empossado. E isso constituía a prova de que os
oficiais exerceram os seus direitos de cidadania sem es-
quecer os Valores que norteiam a profissão que abraça-
ram, aproveitando para lembrar a estreita relação entre a
Pátria e as Forças Armadas.

O TCOR Alpedrinha Pires começou por salientar o
facto histórico de, pela primeira vez, estarem presentes,
numa efeméride com estas características, oficiais repre-
sentando os Gabinetes de Suas Exas. os Chefes de Esta-
do-Maior dos três ramos.

Fez depois um pequeno balanço dos objectivos que
se encontram pendentes, colocando o acento tónico na
necessidade de se ver cumprida a lei por um lado e, por
outro, na indispensabilidade de serem resolvidas situa-
ções de injustiça (carreiras, sistema retributivo) sem es-
quecer o implicitamente prometido segundo passo (pre-
âmbulo do Decreto-Lei 328/99,de 18 de Agosto) na apro-
ximação do nosso sistema retributivo ao das categorias
profissionais que constituem as referências tradicionais
dos militares.

O Deputado Rodrigo Ribeiro afirmou, por seu tur-
no, que os militares podem contar com a Comissão de
Defesa Nacional em tudo o que for justo.

Apoio jurídico

proferidos relativamente ao subscritor;
· Abono de ajudas de custo;
· Indeferimento tácito da atribuição de complemento

especial de pensão;
· Inquirição em processo-crime em que não é argui-

do;
· Suplemento de residência;
· Desempenho de funções de cargos com postos

diferentes;
· Não pagamento de remuneração no exercício de

desempenho de cargo de posto superior;
· Não atribuição da medalha de comportamento

exemplar a militares com as condições previstas no
diploma de enquadramento.
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Ao longo dos últimos anos têm chegado à AOFA

várias manifestações de descontentamento que traduzem
os sentidos desencontros entre o “status quo” vigente no
quotidiano das Forças Armadas e as aspirações, anseios,
direitos dos seus oficiais técnicos. Não cabe aqui nesta
introdução/justificação pormenorizar as injustiças que
continuam por resolver, porque já sobejamente conheci-
das pela hierarquia e pelo poder político.

No sentido de dar mais voz a tais necessidades e

direitos ainda não atendidos, está em consolidação o GOTA,
o qual pretende congregar, aglutinar e orientar formas de
expressão que traduzam os reais problemas dos Oficiais
Técnicos das Forças Armadas.

É assim que, no “Expressão”, passará a haver lu-
gar para expressões específicas relacionadas com as senti-
das e observadas injustiças no vasto quadro destes ofici-
ais.

Pára-quedistas gratos pelo apoio da AOFA

No passado dia 2 de Outubro teve lugar no Entron-
camento um almoço-convívio de várias dezenas de oficiais
e sargentos pára-quedistas que viram as suas carreiras
reconstituídas ao abrigo da Lei nº 43/99, de 11 de Junho.

A Lei foi aprovada na Assembleia da República com
os votos favoráveis dos grupos parlamentares do PSD, PS,
PCP e Os Verdes. Mais tarde, por ocasião de uma altera-
ção que lhe foi necessário introduzir, juntaram-se a estes
partidos também o CDS-PP (que se tinha anteriormente
abstido) e o BE.

Reconhecendo-se embora que alguns (poucos) mili-
tares se aproveitaram da lei de forma oportunista, ela teve
o mérito de sarar feridas antigas ao restituir o direito à car-
reira a muitos que se tinham empenhado no processo de
transição para a Democracia e que, devido às vicissitudes
do mesmo, a tinham visto interrompida.

No fundo foi dada sequência à intenção que presidiu
à publicação do Decreto-Lei nº 330/84, de 15 de Outubro,
ao permitir idêntico tipo de reconstituição aos militares afas-
tados das respectivas carreiras no período que imediata-
mente se seguiu ao 25 de Abril de 1974.

Quer num quer noutro caso não houve direito a re-
troactivos, o que facilitou a aprovação dos diplomas. Diplo-
mas que, também por isso, se revestiram de um grande sim-
bolismo pelo reconhecimento explícito de que os militares
foram os que mais sofreram num processo que decorreu,
como se sabe, recheado de dificuldades.

Usaram da palavra no almoço o TCOR Mata e o
SMOR Ciro Martins que realçaram o papel da AOFA e da
ANS na resolução dos problemas que surgiram na aplica-
ção da Lei nº 43/99, manifestando o seu reconhecimento
pelo facto.

Pelo grande significado que encerram permitimo-
nos transcrever extractos das intervenções de alguns de-
putados aquando da aprovação da Lei nº 43/99:

Carlos Encarnação (PSD) – “…não concordá-
vamos com a ditadura, não concordávamos com a
guerra, nunca poderíamos lutar em homenagem ao
espírito daqueles que fizessem o 25 de Abril por pri-
vilégios, devemos sempre lutar pela feitura da justi-
ça…”.

António Reis (PS) – “…porque é sobretudo um
acto de justiça, porque todos sabemos que esses mili-
tares se viram prejudicados nas suas carreiras em
consequência do seu empenhamento activo e gene-
roso na revolução…”.

Francisco Peixoto (CDS-PP) – “…desde sempre
entendemos a imagem política que em volta dos capi-
tães de Abril pode ser agregada: generosidade, amor
pelo povo português, desinteresse e patriotismo…”.

João Amaral (PCP) – “…o alcance deste pro-
jecto não é de conceder privilégios, mas sim o de
fazer justiça àqueles que correram os riscos da sua
própria carreira para que em Portugal se instalasse
a liberdade e a democracia…”.

Isabel de Castro (Os Verdes) – “…trata-se de
lembrar o papel insubstituível dos capitães de Abril,
daqueles que devolveram a Portugal a liberdade…”.

Mota Amaral (ex-Presidente da AR) – “…julgo
que me será permitido associar-me, do fundo do co-
ração, ao acto de justiça que a AR presta aos milita-
res de Abril, cujo heroísmo está na origem do Portu-
gal novo, livre e democrático…”.

Grupo de Oficiais Técnicos na AOFA

Notícias
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Debate sobre o EMFAR

Em 28 de Outubro passado, a AOFA promoveu um
debate que visou actualizar as suas propostas de alteração
ao Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR) pos-
to em vigor com o Decreto-Lei nº 236/99, de 25 de Junho.

O debate realizou-se no auditório do Centro de Apoio
Social de Oeiras, que, como se sabe, integra o IASFA, e
contou com a presença e participação activa do Exmo. Sr. Dr.
Alberto Coelho, Director-Geral do Pessoal e Recrutamento
Militar do Ministério da Defesa Nacional, em representação
de Sua Exa. o Secretário de Estado da Defesa e dos Antigos
Combatentes.

Concluiu-se que a grande maioria das propostas (ver
página da Internet) mantém plena actualidade e interesse e,
a serem aprovadas (com extensão à categoria de sargentos,
na parte aplicável), constituirão um leque de normativos que
permitirão, para além de fazer chegar alguma justiça às
gerações fora do activo, uma melhor satisfação das expec-
tativas em termos de carreira e uma mais adequada salva-
guarda de direitos quer para os oficiais dos Quadros Perma-
nentes (QP) quer para os que se encontram ao serviço em
Regime de Contrato (RC).

A título de exemplo citam-se, para os primeiros, a
extensão do direito ao complemento de pensão de reforma
a outros universos e a contagem do aumento do tempo de
serviço ou dos descontos na reserva fora da efectividade,

Tem

?

Se ainda não o fez,
dê-o a conhecer à

AOFA.

Passará a receber
informação em cima
dos acontecimentos!

Notícias

bem como o suplemento de condição militar para os que
não têm 36 anos de tempo de serviço militar (e não bene-
ficiaram da alteração ao artigo 121º protagonizado com a
Lei nº 25/2000, de 23 de Agosto).

Para os oficiais dos QP no activo a AOFA, entre
outras medidas, continua a propor, sem que daí resulte
prejuízo seja para quem for, o equilíbrio nos fluxos de
carreira dos diversos Quadros Especiais (QE) e a adopção
de medidas transitórias que permitam resolver as situa-
ções de bloqueio existentes. A associação propõe, ainda,
a subida de nível de decisões estruturantes da carreira
(tanto mais importante quanto há QE que não têm assen-
to nos Conselhos Superiores dos ramos), a alteração do
Regulamento de Avaliação do Mérito, a promoção na pas-
sagem à reserva, resultante de ultrapassagens, para os
que não tendo mérito relativo possuam o absoluto, e tam-
bém a caracterização funcional dos QE e dos cargos e a
correspondência dos postos a cargos (nos dois últimos
casos não se está a fazer mais do que recuperar
normativos que constavam do EMFAR posto em vigor com
o Decreto-Lei nº 34-A/90, de 24 de Janeiro).

Para os oficiais em RC, embora com origem ape-
nas nos camaradas da Marinha, são feitas propostas que
permitem a clarificação e a melhoria de diversos
normativos.

A Comissão Nacional para a Celebração do 50º aniversário da Declaração
dos Direitos do Homem, promoveu em 21SET04, na Fundação Calouste
Gulbenkian, um colóquio subordinado ao tema “Os Direitos do Homem e o
25 de Abril”.

No âmbito deste Colóquio funcionaram diversos painéis, designadamente:

· Estado de Direito e Separação de Poderes

· Justiça

· Educação

· Liberdade de Expressão

Participaram diversas individualidades de prestígio. Entre outros, são de
referir o Dr. Mário Soares, Dr. Medeiros Ferreira, Dr. Cunha Rodrigues, Dr.
José Miguel Júdice, Dr. Carvalho da Silva e Dr. Guilherme de Oliveira Martins.

A AOFA esteve presente no colóquio abaixo indicado, por convite da A25A,
tendo-se feito representar pelo Cor. Gonçalves Novo.

Colóquio na Fundação Calouste Gulbenkian
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Associações Profissionais de Militares promoveram Conferência de
Imprensa subordinada ao tema:

RE S P E I T O -  DI G N I DA D E -  MOT I VA Ç Ã O

Em 14 de Fevereiro passado as ANS, AOFA e APA
promoveram uma conferência de imprensa num hotel de
Lisboa, subordinada ao tema “Respeito – Dignidade – Mo-
tivação”, dando a conhecer as suas preocupações.

Aproveitando o momento de maior visibilidade que
então se vivia, as associações resolveram lembrar os seus
problemas de modo a que pudessem constituir referências
para o futuro.

Começando por assinalar a preocupação do MDN
levar para a opinião pública notícias sobre a aquisição de
equipamentos ou os projectos que aos mesmos dizem res-
peito, o SAJ Lima Coelho, porta-voz das ANS, AOFA e
APA, citou o CEMGFA, na intervenção produzida em Viseu
aquando das cerimónias do Dia das Forças Armadas de
2004, para concluir que, em contrapartida, o “avolumar dos
problemas” na área de pessoal constitui uma realidade
preocupante.

Adiantando que “a nós, militares, não interessa
quem detém o Poder, mas consideramos essencial que,
seja ele exercido por quem for, se respeite o estatuto da
condição militar e os enquadramentos legais a ele as-
sociados”, Lima Coelho afirmou também que “à seme-
lhança do que sucedeu com Governos anteriores, nos
últimos três anos, para além de não se ter concretizado
a prometida reforma das Forças Armadas (que se espe-
ra venha a reflectir-se beneficamente nos seus recursos
humanos) muito pouco se fez na área do pessoal”.

O porta-voz das associações referiu de seguida o facto
de que “a reconhecida necessidade, várias vezes pro-
clamada pelos responsáveis do MDN, de resolver gri-
tantes situações de injustiça (algumas delas, é bom que
se diga, vindas de outros Governos), raramente passou
da fase de projectos de diplomas (ainda por cima insu-
ficientes e acarretando, nalguns casos consequências
perversas)”.

Lima Coelho realçou então que “o destino que até
agora mereceu a petição apresentada à Assembleia da

República em Maio passado pelas associações pro-
fissionais de militares ilustra perfeitamente qual foi a
postura do Poder Político, nas vertentes executiva e
fiscalizadora, perante as questões suscitadas pelos
Oficiais, Sargentos e Praças, através dos seus repre-
sentantes: ignorar e adiar enquanto for possível, le-
vando a que muitos possam pensar que se pretende
tão somente iludir os que procuram soluções para
problemas que causam danos não negligenciáveis no
moral e coesão das Forças Armadas.”

E, acentuou, “por inacreditável que possa pare-
cer, no caso da tutela, não cumprindo a Lei, nem res-
peitando até…, quando estes se revelam incómodos,
os pareceres do Conselho Consultivo da Procurado-
ria-Geral da República solicitados pelo próprio MDN,
o que reflecte uma crise profunda no Estado pelo que
configura de menor consideração pelo Poder Judici-
al.”

Terminando, Lima Coelho referiu que, por isso, os
militares sentem “a necessidade de reafirmar a sua
exigência de respeito pelas Forças Armadas, pelos
seus Valores, pelas suas capacidade e organização e
pela sua disciplina, o que passa também, incontesta-
velmente, pelo efectivo reconhecimento da dignida-
de de que se reveste a condição militar, reconheci-
mento que, mais uma vez, ficou, na prática, lamen-
tavelmente por fazer.”

A conferência de imprensa foi tratada noticiosa-
mente pelas RTP 1 e 2, RDP 1 e Correio da Manhã,
originando, ainda, um despacho da Lusa.

Notícias

... a nós, militares, não interessa
quem detém o Poder, mas considera-
mos essencial que, seja ele exercido por
quem for, se respeite o estatuto da con-
dição militar e os enquadramentos le-
gais a ele associados!

... os militares sentem “a neces-
sidade de reafirmar a sua exigên-
cia de respeito pelas Forças Arma-
das, pelos seus Valores, pelas suas
capacidade e organização e pela
sua disciplina, o que passa tam-
bém, incontestavelmente, pelo
efectivo reconhecimento da digni-
dade de que se reveste a condição
militar, reconhecimento que, mais
uma vez, ficou, na prática, lamen-
tavelmente por fazer.
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passado na FA), sistema retributivo (ainda a correcção
das injustiças relativas) e carreiras (ainda, também, o
problema dos QE com dificuldades nos fluxos).

Foi por nós referida a profunda frustração resul-
tante da ausência de soluções para as preocupações dos
oficiais e do descrédito que isso acarreta para o Estado de
Direito.

Sua Exa. o SEDAC referiu-nos o empenho do seu
Governo em apresentar diplomas que permitissem ultra-
passar algumas das dificuldades, mas, como se pode ve-
rificar pela análise que neste número é feita aos Decre-
tos-Lei nº 63 e 70, de 15 e 17 de Março de 2005, o que foi
publicado contemplou apenas uma ínfima parte dos uni-
versos que têm vindo a ser alvo de injustiças e criou até
novas situações de desigualdade.

Neste momento e já com um novo Governo em fun-
ções a AOFA espera bem que se acabe de uma vez por
todas com as mudanças que ocorrem sistematicamente
na área dos responsáveis pela Defesa Nacional.

Com efeito, as sucessivas remodelações de Minis-
tros e Secretários de Estado que ocorreram nas duas últi-
mas legislaturas mais pareceram constituir uma boa des-
culpa para que as soluções para os problemas que persis-
tem na área do pessoal venham sendo sistematicamente
adiadas.

Na sequência da remodelação do Governo determina-
da pela ida do Dr. Durão Barroso para Bruxelas, o novo Se-
cretário de Estado da Defesa e dos Antigos Combatentes
(SEDAC), Dr. Pereira da Costa, pretendeu receber desde logo
a AOFA, de modo a que “nos ficássemos a conhecer antes
das férias”.

A audiência, muito breve, teve lugar em 5 de Agosto,
avançando no entanto a AOFA com os assuntos que gosta-
ria de ver tratados num próximo encontro.

Sua Exa. o SEDAC voltou a receber a associação em
21 de Setembro, tendo sido apreciadas as seguintes ques-
tões por nós colocadas: remunerações (desde logo, correc-
ção das injustiças relativas que persistiam – e persistem… -
bem como início dos estudos que conduzam a uma revisão
fundamentada do sistema retributivo, tendo como objectivo
a aproximação às categorias profissionais que sempre cons-
tituíram as referências dos oficiais), carreiras (com especial
atenção aos seus fluxos, nomeadamente nos Quadros Espe-
ciais (QE) em que se verificam bloqueios) e incumprimento
da Lei Orgânica nº 3/2001, de 29 de Agosto (com particular
realce para os aspectos relacionados com o respeito pelas
competências das associações profissionais de militares nela
constantes).

Em 15 de Dezembro e já com o Dr. Jorge Neto como
SEDAC, a AOFA foi de novo recebida no MDN, tendo sido
abordados os seguintes pontos, por nós propostos: pilotos
das Forças Armadas (com particular realce para a difícil si-
tuação vivida pelos que integram o GALE e para a necessida-
de de se encontrar uma solução que harmonize e pacifique o

Notícias

Audiências com o SEDAC

Reunião com o Superintendente dos Serviços do Pessoal da Armada

Mantendo embora a Armada a anterior posição de
tratar estas questões “pelas vias institucionais adequa-
das”, mas tendo o Exmo. Sr. VALM delegação para ouvir a
AOFA , foi possível aos seus dirigentes darem conta da ne-
cessidade que sentem de ver concretizados na prática os
direitos associados às respectivas competências consagra-
das na Lei Orgânica nº 3/2001, de 29 de Agosto, aproveitan-
do ainda a oportunidade para reforçar algumas das suas
principais preocupações em termos estatutários.

Tratou-se de um primeiro passo que, no entender da
AOFA , como foi afirmado, pode prenunciar o estabeleci-
mento de “pontes de diálogo” que se crêem importantes
para os interesses da Instituição Militar e dos oficiais que a
servem e contribuiu indiscutivelmente para o reforço da con-
fiança.

Não tendo sido possível contar com a presença de
representantes dos ramos no debate subordinado ao tema
“Uma visão integrada para uma revisão do EMFAR”, pro-
movido pela AOFA no passado dia 28 de Outubro e que
teve a participação do Exmo. Sr. Director Geral do Pessoal
e do Recrutamento Militar do MDN em representação de
Sua Exa. o Secretário de Estado da Defesa e dos Antigos
Combatentes, a AOFA solicitou posteriormente a Suas
Exas. os CEM a delegação nas entidades adequadas para,
em reunião, se proceder à análise das propostas da asso-
ciação.

Na sequência dessa solicitação, em 2 de Dezembro
passado teve lugar uma reunião com o Exmo. Sr. VALM
Superintendente dos Serviço do Pessoal da Armada.

Foi por nós referida a profunda frustração
resultante da ausência de soluções para as
preocupações dos oficiais e do descrédito
que isso acarreta para o Estado de Direito.

Com efeito, as sucessivas remodelações
de Ministros e Secretários de Estado que
ocorreram nas duas últimas legislaturas
mais pareceram constituir uma boa des-
culpa para que as soluções para os pro-

blemas que persistem na área do pessoal
venham sendo sistematicamente adiadas.
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Aproveitando a realização, em 24 de Fevereiro pas-
sado, da cerimónia pública da recepção dos helicópteros
EH 101 por parte da Força Aérea (FA), a AOFA emitiu um
comunicado em que, associando-se, como era natural, ao
júbilo daquele ramo, lembrou a difícil situação por que
passam os pilotos do Grupo de Aviação Ligeira do Exército
(GALE), como se pode verificar pelo “grito de alma” de
sua autoria que consta do “Expressão”.

O comunicado suscitou algumas dúvidas pelo que
se justifica fazer uma breve aproximação à situação que a
ele conduziu.

O grave problema dos pilotos do GALE, como é
óbvio, intimamente relacionado com a vinda (ou não) dos
helicópteros para o Exército, tem sido acompanhado des-
de há largo tempo pela AOFA .

Durante muitos meses, a associação, procurando
dar tempo a que tudo se resolvesse institucionalmente,
tentou apenas influenciar “de viva voz” uma decisão que
fosse no sentido de resolver os diversos aspectos da ques-
tão mais directamente relacionados com os nossos cama-
radas (requalificação/continuar a voar ou regresso às ar-
mas de origem, entre outros) junto quer do Poder Político
quer do Gabinete do CEM e até do CEMFA.

Foi assim que a AOFA deu conhecimento porme-
norizado da situação aos dois primeiros Secretários de
Estado da Defesa e dos Antigos Combatentes (SEDAC) da
coligação que nos governou durante cerca de três anos,
em audiências que nos foram concedidas, e manifestou

periodicamente a sua crescente preocupação, face à ausên-
cia de soluções, através de telefonemas quer para os própri-
os quer para os respectivos Chefes de Gabinete.

Em Dezembro do ano que findou, a AOFA entregou
um memorando sobre o assunto ao terceiro SEDAC do Go-
verno anterior, em que, por sinal, era também lembrada a
situação dos pilotos que abandonaram a FA.

Já no princípio de 2005, a associação enviou para os
Chefes de Gabinete de todos os CEM o memorando.

Mantiveram-se, entretanto, os contactos telefónicos
do Presidente da AOFA com as entidades anteriormente re-
feridas.

Constava que os nossos camaradas do GALE reco-
meçariam a voar no início deste ano, mas tal não aconteceu.

A AOFA , por todas estas razões e depois de ter de-
corrido o tempo mais do que suficiente para serem encon-
tradas soluções, resolveu aproveitar simbolicamente o mo-
mento de festa vivido pela FA com a chegada dos substitutos
dos PUMA para dar a conhecer publicamente a questão atra-
vés de um comunicado.

Só o “Público” tratou a questão (edição de 8 de Mar-
ço de 2005), referindo que o porta-voz do Exército assegu-
rou que “a muito curto prazo, os pilotos” do ramo “po-
derão vir a fazer a sua requalificação na FAP ou na
aviação do Exército de países amigos como a
Espanha”.

O que constituiu, obviamente, uma boa notícia!

A AOFA e os Pilotos do GALE

Notícias

A AOFA, no âmbito do protocolo assinado com
aquela Escola, estabeleceu os contactos necessários
para que esta participação fosse possível.

Eis um exemplo que possibilitou o estreitamento
de laços com a sociedade e que proporcionou benefíci-
os mútuos.

Recordamos que, no âmbito deste protocolo a
AOFA dispõe de uma sala de reuniões e de trabalho
nas instalações da Escola situada na margem-sul do
Tejo, um apoio muito importante para a sua actividade
naquela zona.

À semelhança do ocorrido em 2003, também este
ano as Forças Armadas, através da Escola Naval e do
Centro de Recrutamento da Forças Aérea, participaram
no FORUM PROFISSÕES realizado pela Escola Secundária
Cacilhas-Tejo (ESCT), em 9 de Março último.

Esta iniciativa teve como objectivo divulgar a pro-
fissão de militar junto de jovens que frequentam o en-
sino secundário (10º, 11º e 12º anos) numa altura em
que se tomam opções para toda a vida. Além disso,
permitiu ainda divulgar as missões das Forças Armadas
junto  da soc iedade c iv i l ,  numa aprox imação
esclarecedora a todos os títulos frutuosa.

Forum Profissões
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Em Janeiro de 2005, o Presidente da EUROMIL, organi-
zação que agrupa trinta e seis (36) associações profissionais de
militares de vinte e três (23) países europeus, integrando mais
de meio milhão de militares, participou na Assembleia Parlamen-
tar do Conselho da Europa e teve uma reunião com o Comité
Militar da NATO.

Durante a sua participação na Assembleia Parlamentar
do Conselho da Europa teve um encontro com o Comissário dos
Direitos Humanos do Conselho da Europa, durante o qual foi
informado de que o Conselho de Ministros tinha decidido que o
tema a acompanhar no ano de 2005 será o do “direito de asso-
ciação” para os militares.

Até ao final de Fevereiro as diversas associações filiadas
na EUROMIL indicaram bons e maus exemplos (cinco de cada)
respeitantes à concretização prática do “direito de associação”
para os militares nos respectivos países.

Na reunião com o Comité Militar da NATO, o Presidente
da EUROMIL efectuou uma intervenção que versou os seguin-
tes aspectos:

· História da EUROMIL;

· Estruturas, objectivos e actividades;

· Desapontamentos e expectativas.

Durante essa reunião, o Presidente da EUROMIL salien-
tou os três grandes objectivos para os militares cujos direitos e
expectativas defende:

· Reconhecimento e respeito pelo direito de associação;

· Melhoria das condições de vida e de trabalho;

· Correcta implementação e execução de toda a legislação
social da União Europeia.

No que respeita ao que corre menos bem, pese em-
bora o reconhecimento por parte de diversas organizações
internacionais e a considerável influência que graças a isso é
exercida, nem o facto da Assembleia Parlamentar do Conse-
lho da Europa, pressionada pela EUROMIL, ter adoptado, em
2002, por unanimidade, a Recomendação 1572, na qual era
pedido ao Conselho de Ministros que “levantasse as actuais
restrições ao direito de associação dos militares” nos países
em que esses problemas permanecem, levou à melhoria de-
sejada.

Por outro lado, a EUROMIL ainda não conseguiu o
estatuto pleno de “parceiro social”, indispensável até para a
Instituição Militar face aos conhecimentos e experiência que
a organização possui na área de pessoal. Na realidade, os
contactos regulares com o Comandante do Estado-Maior da
União Europeia e com o Secretário-Geral da NATO não subs-
tituem um reconhecimento do tipo do que é conferido à
CIOR (Confederação Internacional de Oficiais na Reserva).

... da ... da ... da ... da ... da E U R O M I LE U R O M I LE U R O M I LE U R O M I LE U R O M I L

Notícias

O Presidente da EUROMIL participou na Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, teve
uma reunião com o Comité Militar da NATO e recebeu informação do Comissário dos Direitos Huma-
nos do Conselho da Europa

A Direcção cessante da APE remeteu-nos um simpá-

tico ofício de agradecimento que muito nos desvaneceu.

É bom recordar que o futuro do Instituto Militar dos

Pupilos do Exército tal como o conhecemos passou por al-

guns sobressaltos e que se deve ao entrelaçar de vontades

da Direcção da APE e de outras instituições, entre elas a

AOFA, o facto de o então Ministro de Estado da Defesa

Nacional, Dr. Paulo Portas, ter parado um processo que mui-

tos julgavam irreversível e partir para uma avaliação da

situação que permitisse outro tipo de solução. 

Direcção Cessante da AssociaçãoDirecção Cessante da AssociaçãoDirecção Cessante da AssociaçãoDirecção Cessante da AssociaçãoDirecção Cessante da Associação
dos Pupilos do Exército agradece àdos Pupilos do Exército agradece àdos Pupilos do Exército agradece àdos Pupilos do Exército agradece àdos Pupilos do Exército agradece à
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Notícias

Em 31 de Março, já depois de ter sido fechada esta edição do “Expressão”, teve lugar, no auditório
do CASOeiras/IASFA, uma Assembleia-Geral da AOFA, conforme convocatória oportunamente remetida
aos sócios, com a seguinte agenda:

1. Leitura e aprovação da acta da Assembleia-Geral anterior;

2. Análise, discussão e aprovação do relatório e contas respeitantes ao ano de 2004;

3. Análise do relatório de actividades;

4. Preparação do acto eleitoral para os Corpos Sociais da AOFA;

5. Diversos.

Na rubrica “diversos” foi apreciado o orçamento para 2005.

Assembleia-Geral da AOFA

O COR INF REF Amílcar Cristina da Silva tece algumas
críticas às debilidades organizativas da AOFA, nomeadamente
no que respeita ao controlo dos sócios.
E aproveita a ocasião para manifestar a sua incompreensão
para o facto de existirem associações para militares no acti-
vo e, outras, para os que se encontram na reserva e reforma
atribuindo o facto a “uma entidade desconhecida, talvez ge-
rada por uma aflitiva falta de visão, que divide para reinar” e
salientando que, no seu entender, “deveria existir uma só
organização embora, como é evidente, com uma estrutura
capaz para abranger e tratar os casos específicos de cada
uma das diferentes situações”.
EXPRESSÃO – O nosso camarada tem toda a razão quando
aponta as debilidades de organização da AOFA.
A associação já completou doze anos, mas só há pouco tem-
po teve capacidade para se dotar dos meios informáticos
que facilitam a execução das tarefas do dia-a-dia. Se juntar-
mos a isso a dificuldade em obter a colaboração dos cama-
radas que se encontram mais disponíveis ou em dispor dos
recursos indispensáveis ao pagamento de um funcionário que
se ocupasse dessa e doutras matérias afins, teremos encon-
trado algumas das principais razões para que as coisas não
corram tão bem como todos desejaríamos.
Mesmo agora que dispomos dos computadores e dos pro-
gramas adequados a esse controlo, muitos dos sócios resol-
veram não enviar os elementos necessários à respectiva base
de dados.
Temos que conviver com essa realidade e esperar a compre-
ensão (e também os alertas, emitidos com oportunidade!)
dos nossos camaradas.
Quanto à existência de associações que correspondem objec-
tivamente às situações de activo ou de reserva e reforma isso
resultou da forma como se tornou possível a sua formação.
O artigo 270º da Constituição estabeleceu restrições a direitos
dos militares que se encontram na efectividade de serviço.
No entanto, a Lei nº 29/82, de 11 de Dezembro, Lei da Defe-
sa Nacional e das Forças Armadas (LDNFA), indo para além
dos normativos constitucionais, conforme foi salientado por
vários deputados aquando da sua aprovação, restringiu ain-
da mais fortemente alguns desses direitos.

No que respeita ao associativismo a LDNFA autorizava ape-
nas a criação de associações do foro deontológico para os
que se encontrassem na efectividade de serviço.
Foi, portanto, com toda a naturalidade que surgiu em pri-
meiro lugar, sem quaisquer limitações no referente ao res-
pectivo âmbito, a Associação de Militares na Reserva e Re-
forma (ASMIR) que conta no seu seio com oficiais, sargen-
tos e praças.
Seguiu-se a Associação Nacional de Sargentos (ANS), a AOFA
(fundada em 12 de Outubro de 1992), a Associação Nacional
de Contratados do Exército (ANCE) e, muito mais recente-
mente, a Associação de Praças da Armada (APA), sendo que
as formadas por pessoal dos QP sempre englobaram milita-
res nas diferentes situações (activo, reserva e reforma).
Só com a Lei Orgânica nº 3/2001, de 29 de Agosto, foram
consagradas as associações de âmbito socio-profissional, de-
pois de um “combate” prolongado em que todo o movimento
associativo dos militares se deu fraternalmente as mãos.
As associações entretanto criadas, com interesses específi-
cos por vezes divergentes (de que é exemplo o nível
remuneratório defendido para os postos de 1º tenente/capi-
tão e sargento-mor), foram consolidando os seus universos
bem como, até, os processos e dinâmicas de actuação.
E, como é evidente, sentiram a necessidade de encontrar
um qualquer figurino que lhes permitisse encontrar platafor-
mas de entendimento, necessidade essa aumentada, se pos-
sível, com a experiência da participação de todas elas na
EUROMIL, organização que agrupa os militares europeus, e
da ANS e da AOFA num convénio com duas associações
espanholas.
Não tendo ainda sido formalizada qualquer estrutura, as as-
sociações portuguesas vêm-se encontrando e trocando in-
formação com regularidade, o que lhes permitiu, entre vári-
as outras acções, a entrega de uma petição na Assembleia
da República, em Maio passado, para que este Órgão de
Soberania fiscalizasse o incumprimento do “estatuto da con-
dição militar”.
Será pouco?
Não nos podemos esquecer que o caminho se faz caminhando!

O nosso correio
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A c t i v i d a d e s desde 18 de Março de 2004

Assumiram especial relevo, desde a Assembleia-Geral de 2004MAR18, as seguintes actividades (os docu-
mentos referidos, bem como os programas e textos de algumas iniciativas, constam ou constaram da
página da AOFA na Internet):

AUDIÊNCIAS/REUNIÕES DE TRABALHO/OUTRAS COM

ÓRGÃOS DE SOBERANIA, PARTIDOS POLÍTICOS, CHEFIAS MILITARES E INSTITUIÇÕES

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

2004MAR22 – Audiência integrando os presidentes das ASMIR,
ANS, APA e AOFA, para apresentação das situações de
incumprimento da lei e de desrespeito pelo estatuto da “condição
militar”, em Lisboa

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

2004JUN30 – audiência com o Deputado João Rebelo, relator, por
parte da Comissão de Defesa Nacional, do parecer sobre a petição
apresentada pelas quatro associações profissionais de militares
relativa ao desrespeito pelo estatuto da “condição militar”

SECRETÁRIO DE ESTADO DA DEFESA E DOS ANTIGOS COMBATENTES

(SEDAC)

2004AGO05 – Audiência para apresentação de cumprimentos

2004SET21 – Audiência para tratar alguns assuntos (nomeada-
mente: incumprimento da Lei Orgânica nº 3/2001; estatuto dos
dirigentes associativos; correcção de injustiças do sistema
retributivo; EMFAR, com particular realce para os fluxos de car-

reira)

2004NOV24 – Presença na tomada de posse do novo Secretário
de Estado, em Lisboa

2004DEZ15 – cumprimentos ao novo SEDAC e reapresentação
das questões relacionadas com os fluxos de carreira, injustiças
relativas do sistema retributivo e procura de solução para os pilo-
tos do GALE e para os pilotos que abandonaram a FA até ao
surgimento da Lei Orgânica nº 4/2001

ESTADO-MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

2004ABR02 – Audiência em que a AOFA colocou várias ques-
tões (nomeadamente: a participação em grupos de trabalho, de
acordo com a Lei Orgânica nº 3/2001; estatuto dos dirigentes
associativos), em Lisboa

ESTADO-MAIOR DA ARMADA

2004DEZ02 – Audiência com o Superintendente do Serviço de
Pessoal em que a AOFA apresentou propostas para alteração
do EMFAR

M O V I M E N T O  A S S O C I A T I V O  M I L I T A R

do “Respeito – Dignidade – Motivação”, em Lisboa

AO LONGO DO PERÍODO - Reuniões de trabalho mensais, fundamen-
talmente com a ASMIR, a ANS e a APA, de que resultaram
inclusivamente alguns comunicados conjuntos, contactos espo-
rádicos com a ANCE e a ANMM, bem como com as associações
congéneres da GNR

OUTRAS

2004JUN07 – Jantar de oficiais dos Quadros Técnicos, em Lisboa

EUROMIL

2003DEZ01 – Reunião do Comité Executivo, em Bruxelas

2004MAR26 e 27 – 89º Presidium, em Lisboa (organização das
ASMIR, ANS e APA)

2004FEV18 – Reunião do Comité Executivo, em Bruxelas

2004ABR15 e 16 – Reunião do Comité Executivo, em Bruxelas

2004OUT14 a 17 – 90º Presidium, em Budapeste, Hungria

CONVÉNIO DAS ASSOCIAÇÕES DE MILITARES PORTUGUESES E

ESPANHÓIS(CONVÉNIO DE ÉVORA)

2004 – Reunião em Lisboa

AOFA

2004OUT12 – Jantar comemorativo do 12º aniversário, em Lisboa

2004OUT28 – Debate sobre propostas da AOFA para a alteração
do EMFAR, em Oeiras

ASSOCIAÇÃO DE PRAÇAS DA ARMADA

2004NOV27 – 2º Congresso Nacional, na Aroeira

ACTIVIDADES COMUNS – ANS E AOFA

2004MAR25 – Debate internacional “Diálogo Social na União
Europeia”, com a participação de representantes de associações
da Bélgica, da Finlândia, da Irlanda, da Dinamarca, da Holanda e
da Alemanha.

ACTIVIDADES COMUNS - ASMIR, ANS, AOFA E APA

2004MAI27 – Jantar-debate sobre a apresentação da petição
com mais de 5000 assinaturas de militares à Assembleia da Re-
pública sobre situações de incumprimento da lei e de desrespei-
to pelo “estatuto da condição militar”, em Lisboa

ACTIVIDADES COMUNS – ANS E AOFA E APA

2004FEV14 – Conferência de Imprensa para leitura do comunica-

CONVITES RECEBIDOS

Embaixada de França

2004MAI27 – Encontro com a delegação francesa encarregada do
estudo sobre a expressão profissional dos militares na Europa, em
Lisboa

Presidência da República

2004ABR23 – Cerimónia integrada nas comemorações do 30º ani-
versário do 25 de Abril, na ESE, nas Caldas da Rainha

2004ABR26 – Cerimónia de Agraciamentos e Recepção, integra-
das nas comemorações do 30º aniversário do 25 de Abril

Ministro de Estado, da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar
e Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas

2004ABR25 – Desfile Militar integrado nas comemorações do 30º
aniversário do 25 de Abril, em Lisboa

Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas

2004JUN26 – Cerimónias do Dia das Forças Armadas, em Viseu

Chefe do Estado-Maior do Exército

2004OUT24 – Cerimónias comemorativas do Dia do Exército, no
Porto
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Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

2004JUL01 – Cerimónias do Dia da Força Aérea, em Sintra

2004JUL03 – Concerto de Gala, em Sintra

2004NOV02 – Missa de Acção de Graças e Sufrágio pelos Mortos
da Força Aérea, em Lisboa

Instituto da Defesa Nacional e Academia Internacional da Cul-
tura Portuguesa

2004JUN23 – Sessão comemorativa do centenário do General Câ-
mara Pina, fundador do Instituto de Altos Estudos da Defesa
Nacional e da AICP, em Lisboa

Instituto da Defesa Nacional e Centro Regional das Nações
Unidas para a Europa Ocidental

2004OU26 – Sessão comemorativa do Dia das Nações Unidas, em
Lisboa

Instituto da Defesa Nacional e Edições Cosmos

2004MAI13 – Lançamento do livro “As Guerras Liberais”, de José
Manuel Freire Nogueira

Instituto da Defesa Nacional e Edições Sílabo

2004MAI11 – Debate “Estratégia – O que ée para que serve?”,
tendo como pano de fundo o livro “Pensar a Estratégia: do Políti-
co-Militar ao Empresarial”, de António Horta Fernandes e Fran-
cisco Abreu, em Lisboa

Instituto da Defesa Nacional e Gradiva

Lançamento do livro “As Informações em Portugal”, do General
Pedro Cardoso, em Lisboa

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

2004JUL23 – cerimónias comemorativas do 212º aniversário, em
Runa

2004NOV18 – Audiência com o novo Conselho de Direcção, para
apresentação de cumprimentos, explanação dos principais objec-
tivos da AOFA e procura de plataformas de acção comuns

Liga dos Combatentes

2004ABR17 – Comemoração do Dia do Combatente, em Lisboa

2004OUT16 – Comemoração do 81º aniversário, em Lisboa

2004NOV14 – Comemoração do 86º aniversário do armistício da I
Grande Guerra, em Lisboa

Associação dos Militares na Reserva e Reforma

2004OUT29 – Posse dos novos Corpos Sociais, no Entroncamento

Associação Nacional de Sargentos

2005JAN29 – Comemorações do 31 de Janeiro, em Lisboa

2005FEV01 – Jantar comemorativo do 31 de Janeiro, em Vila Nova
da Barquinha

Associação Nacional de Sargentos, Clube do Sargento da Ar-
mada, Clube de Sargentos do Exército e Clube de Sargentos da
Força Aérea

2004ABR04 – Almoço comemorativo do 30º aniversário do 25 de
Abril, em Lisboa

Associação de Praças da Armada

2005MAR16 – Jantar comemorativo do 5º aniversário, em Lisboa

Associação Nacional dos Militarizados da Marinha

2004ABR25 – Almoço comemorativo do 30º aniversário do 25 de
Abril, em Vale de Milhaços

Associação da Força Aérea Portuguesa

2004OUT16 – Comemorações do XXI aniversário, na Academia

Activ idades desde 18 de Março de 2004 (cont.)

da Força Aérea, em Sintra

Associação de Deficientes das Forças Armadas

2004MAI14 – Sessão solene comemorativa do 30º aniversário, em
Lisboa

2004MAI15 – Sessão comemorativa do 30º aniversário, em Rio
Maior

Associação de Operações Especiais

2004JUN05 e 10 – XXVII Confraternização de Operações Especi-
ais, em Lamego

Associação Portuguesa dos Veteranos de Guerra

2004MAR21 – Peregrinação Nacional de ex-Combatentes ao San-
tuário do Sameiro, em Braga

Associação dos Pupilos do Exército

2004JUN01 – Sessão solene comemorativa do 72º aniversário da
APE, em Lisboa

Clube de Praças da Armada

2004ABR24 – Almoço comemorativo do30º aniversário do 25 de
Abril, na Cova da Piedade

Clube do Sargento da Armada

2004ABR25 – Almoço comemorativo do 30º aniversário do 25 de
Abril, no Feijó

2004JUL16 – 3º Encontro dos Artistas do CSA, em Almada

2004OUT23 – Inauguração de uma galeria para exposições, em
Lisboa

2005FEV05 – Tomada de posse dos novos Corpos Sociais, em
Lisboa

2005FEV19 – Exposição de pintura de H. Zambujo, em Lisboa

Sociedade Histórica da Independência de Portugal

2004OUT28 – Conversa de Fim de Tarde: autópsia do livro “Raiva
e Luz”, do COR CAV Comando Roberto Ferreira Durão

Comissão Nacional para a Celebração do 50º Aniversário da
Declaração dos Direitos do Homem

2004SET20 e 21 – Colóquio “Os Direitos do Homem e o 25 de
Abril: o que foi feito, o que falta fazer”, na Gulbenkian, em Lisboa

Comissão Executiva do 11º Encontro Nacional de Combatentes

2004JUN10 – Encontro de Combatentes, em Lisboa (a AOFA inte-
grou a Comissão de Honra)

Associação 25 de Abril

2004MAR27 – 2º Debate do Observatório da Democracia: “As
formas de participação cívica e o exercício da cidadania. O movi-
mento associativo, o sindicalismo, as organizações partidárias e
as formas informais de participação”, em Grândola

2004OUT15 – Exposição de pintura de Cruz Oliveira “A cor que
vive”, em Lisboa

2004NOV11 e 12 – Congresso da Democracia, na Gulbenkian, em
Lisboa

Associação 25 de Abril e Moinho de Papel

2005JAN28 – Lançamento do livro “Viagem ao Correr da Pena”,
de Fernando Vieira de Sá, em Lisboa

Câmara Municipal de Leiria e Associação de Deficientes das
Forças Armadas

2004DEZ08 – Inauguração do “Monumento à Mulher” como reta-
guarda da guerra que as Forças Armadas desenvolveram em Áfri-
ca de 1961 a 1975, cerimónia presidida pelo Ministro de Estado, da
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar

Expressão - Abril 2005 - 53



Câmara Municipal de Oeiras

2004MAR20 - Na sequência da iniciativa “Guerra de África e 30
Anos do 25 de Abril, em que a AOFA integrou a Comissão de
Honra, inauguração de exposição, seguida de almoço-convívio,
em Oeiras

2004ABR23 – Comemorações do Dia Internacional do Livro, em
Oeiras

2004OUT09 – Inauguração da exposição do escultor Joaquim
Correia, da pintora Ana Duarte de Almeida e da escritora Alice
Vieira e do busto de David Mourão Ferreira, da autoria do escultor
Francisco Simões, em Oeiras

2004OUT16 – Encontros culturais sobre literatura com Alice Vieira
e João Aguiar, em Oeiras

2004OUT23 – Encontros culturais sobre artes plásticas com Joa-
quim Correia, Ana Duarte de Almeida e Maria Fernanda Carvalho,
em Oeiras

2005JAN15 – Inauguração da exposição de homenagem ao pintor
Albano Neves e Sousa e ao escultor Delfim Maya, associada à
apresentação da obra do escritor José Jorge Letria, a que se se
seguiram sessões em 22 e 29 de Janeiro e 15 de Fevereiro, em
Oeiras

2005JAN30 – Lançamento do livro “Vida de Jesus: Infância”, Vo-
lume I, da autoria de Dias da Costa, em Oeiras

2005FEV18 – Lançamento do livro “Renovação”, de José Miguel
Lopes, em Oeiras

2005FEV24 – Lançamento do livro “Inquietando”, do COR José
Caniné, em Oeiras

Câmara Municipal de Vila Franca de Xira e Palimage Editores

2004DEZ13 – Lançamento do livro de António José dos S. Branco
e Norberto Elias

Edições Sílabo

2005MAR04 – Lançamento dos livros “A Dinastia de Avis e a
Construção da União Ibérica”, do COR David Martelo, “As Elites
e a Renovação das Elites em Portugal”, do Prof.Dr. António José
Telo e “As Vidas dos Doze Césares” de Suetónio, em Lisboa

Editorial Notícias

2004JUN15 – Lançamento do livro “Flamingos Dourados”, de

Carlos Vale Ferraz

Editorial Notícias e Marinha Portuguesa

2004NOV15 – Lançamento do livro “Defesa e Relações Internaci-
onais”, do VALM Reis Rodrigues, em Lisboa

Prefácio (editora)

2004SET23 – Lançamento do livro “A Força Aérea na Guerra em
África”, do COR Luís Alves de Fraga, em Lisboa

Tribuna da História

2004SET29 – Lançamento do livro “Moçambique – 1895 – A Cam-
panha de todos os Heróis”, do Professor Doutor António José
Telo, em Lisboa

Instituto Superior de Ciências do Trabalho e das Empresas –
Centro de Investigação e Estudos de Sociologia

2004MAR30 – Lançamento do livro “Associações Profissionais
em Portugal”, da Celta Editora, que culminou a investigação “Pro-
fissões em Portugal: Associações, Formação e Acreditação”, em
Lisboa

Universidade Autónoma de Lisboa

2004JUL13 – Lançamento do livro “Novo recorte geopolítico mun-
dial”, de Luís L. Tomé, em Lisboa

Escola Secundária Cacilhas-Tejo

2005FEV24 – Fórum profissões, em Almada

Partido Comunista Português

2004ABR24 – Seminário Internacional “Os 30 anos da Revolução
Portuguesa – a actualidade internacional das transformações e
ideais de Abril”, em Lisboa

2004NOV26 a 28 – Presença no XVII Congresso, em Almada

Partido Social-Democrata – Instituto Francisco Sá Carneiro

2004SET29 – Conferência “Os Novos Desafios da Aliança Atlân-
tica”, em Lisboa

2004OUT20 – Conferência “A Adesão da Turquia à União
Europeia”, em Lisboa

Canal de História

2004MAR31 – Debate sobre o documentário “Outras Notícias
de Angola”, na Academia Militar, em Lisboa

Os problemas, na sua maioria, continuam sem solução pelo
que as matérias tratadas nos diversos documentos, bem como
os respectivos destinatários, não oferecem grande novida-
de.
Assim, receberam as posições da AOFA ao longo do perí-
odo (expressas em memorandos, comunicados e ofícios) a
Presidência da República, a Assembleia da República, o
Ministério da Defesa Nacional, a Provedoria de Justiça, os
Chefes Militares, o Conselho Superior de Defesa Nacional.
Estiveram presentes nos documentos matérias tão díspares,
tais como: sistema retributivo (equidade interna e externa e
direitos na reserva e reforma, com especial atenção ao com-
plemento de pensão), EMFAR (com ênfase especial nos
fluxos de carreira), Fundo de Pensões dos Militares, Assis-

LIVROS RECEBIDOS COMO OFERTA

Salientam-se os vários exemplares oferecidos pela Comissão Cultural da Marinha

 INICIATIVAS EM DOCUMENTOS (CONSTANTES NA NOSSA PÁGINA DA INTERNET)

tência na Doença aos Militares, indefinições quanto às For-
ças Armadas, orçamentos insuficientes, perda e
incumprimento de direitos, etc.

Salientam-se, entre os comunicados, aqueles que exprimi-
ram a solidariedade activa com o ex-Comandante da Zona
Marítima da Madeira e com os ex-Presidentes do Serviço
Nacional de Bombeiros e de Protecção Civil, bem como
com os outros militares que neste desempenharam funções.

A AOFA deu também o seu parecer, conforme determina
a lei, sobre vários projectos de diploma relacionados com as
áreas que constituem as suas competências.

Activ idades desde 18 de Março de 2004 (cont.)
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Legis lação

O apanhado que foi feito contempla normativos com interesse para as Forças Armadas e os militares ou diplomas
legais que possam servir de referência para os direitos associados à condição militar.

Decreto-Lei nº 206/2003, de 12 de Se-
tembro (DR I Série – A nº 211, de 12 de Se-
tembro de 2003) – permite que os médicos mem-
bros de órgãos máximos de gestão de serviços
e fundos autónomos integrados no Serviço Na-
cional de Saúde e dos serviços centrais do Mi-
nistério da Saúde, podem exercer a sua activi-
dade profissional, de forma não regular, no âm-
bito das especialidades e instituições a cujos
quadros pertencem e utilizar a faculdade ofe-
recida pelo artigo 32º do Decreto-Lei nº 73/90,
de 6 de Março, para o atendimento a doentes
privados.

Decreto-Lei nº 209/2003, de 15 de Se-
tembro (DR I Série – A nº 213, de 15 de Se-
tembro de 2003) – prorroga o período de vigên-
cia do regime remuneratório experimental (pos-
to em vigor pelo Decreto-Lei nº 117/98, de 5 de
Maio) dos médicos da carreira de clínica geral
que exerçam funções nos centros de saúde do
Serviço Nacional de Saúde até 31 de Dezembro
de 2004.

Portaria nº 338/2004, de 1 de Abril (DR
nº 78 – I Série-A, de 2004ABR01) –  pro-
cede à revisão da estrutura curricular dos cur-
sos de formação de oficiais do quadro perma-
nente da GNR ministrados na Academia Militar.

Acórdão nº 88/2004, do Tribunal Consti-
tucional (DR II Série nº 90, de
2004ABR16) – declara inconstitucional a nor-
ma que se extrai dos artigos 40º, nº 1, e 41º,
nº 2, do Estatuto das Pensões de Sobrevivên-
cia do funcionalismo público, quando faz de-
pender a atribuição da pensão de sobrevivên-
cia por morte do beneficiário da CGA a quem
com ele viva em união de facto da prova do
direito a receber alimentos da herança.

Decreto-Lei nº 87/2004, de 17 de Abril
(DR I Série-A nº 91, de 2004ABR17) –
repristina, com retroacção de efeitos a 1 de
Dezembro de 2003, os artigos 8º, 9º, 12º e 15º
do DL nº 261/91, de25 de Julho, que tinha sido
revogado pelo Código de Trabalho, aprovado
pela Lei nº 99/2003, de 27 de Agosto, recupe-
rando desta forma direitos dos trabalhadores
na situação de pré-reforma.

Resolução do Conselho de Ministros nº
53/2004 (DR I Série-B nº 94, de
2004ABR21) – Aprova a operacionalização
da reforma da Administração Pública, áreas de
actuação e metodologias de aplicação.

Portaria nº 416/2004, de 22 de Abril (DR
I Série-B nº 95, de 2004ABR22) – estabe-
lece os valores máximos e as normas regulado-
ras das mensalidades a praticar pelas coopera-
tivas e associações de ensino especial.

Portaria nº 439/2004, de 30 de Abril (DR
I Série-B nº 102, de 2004ABR30) – Esta-
belece os coeficientes para a revalorização das
pensões de invalidez e velhice da segurança
social.

Decreto-Lei nº 99/2004, de 3 de Maio
(DR I Série-A nº 103, de 2004MAI03) –
introduz alterações que permitem a alienação

do capital das OGMA e assegura a articulação
com os interesses da FA em termos de manu-
tenção.

Lei nº 14/2004, de 8 de Maio (DR I Série-
A nº 108, de 2004MAI08) – cria as comis-
sões da defesa da floresta contra incêndios.

Despacho conjunto do MF, MDN e MES de
2004ABR22 (DR II Série nº 108, de
2004MAI08) – Reafecta ao Ministério da Ci-
ência e do Ensino Superior o PM 65/lisboa –
Colégio de Campolide,  a partir do pagamento
de 14 282 513 euros que se destinam a: 5% à
DGIE/MDN; o restante, a inscrever no Orça-
mento do MDN/Investimentos Militares.

Portaria nº 500/2004, de 10 de Maio (DR
I Série-B nº 109, de 2004MAI10) – deter-
mina que as verbas necessárias à operação
“Active Endeavour” sejam suportadas pelas atri-
buídas à STANAVFORLANT.

Portaria nº 501/2004, de 10 de Maio (DR
I Série-B nº 109, de 2004MAI10) – Proce-
de à alteração da estrutura curricular dos cur-
sos de formação dos oficiais dos QP do Exército
ministrados na Academia Militar.

Decreto-Regulamentar nº 19-A/2004,
de 14 de Maio (DR I Série-B nº 113-Su-
plemento, de 2004MAI14) – Regulamenta
a Lei nº 10/2004, de 22 de Março, no que se
refere ao sistema de avaliação do desempenho
dos dirigentes de nível intermédio, funcionári-
os, agentes e demais trabalhadores da admi-
nistração directa do Estado e dos institutos
públicos.

Portaria nº 509/2004, de 14 de Maio (DR
I Série-B nº 113-Suplemento, de
2004MAI14) – Aprova os modelos de impres-
sos de fichas de avaliação do desempenho.

Despacho nº 9465/2004 (2ª série) de 28
de Abril, do SEDAC (DR II Série nº 113,
de 2004MAI14) – Define o número de vagas
para a admissão aos cursos, tirocínios ou está-
gios para ingresso nas várias categorias dos
QP, durante o ano de 2004.

Lei nº 19/2004, de 20 de Maio (DR I Sé-
rie-A nº 118, de 2004MAI20) – Revê a lei
quadro de define o regime e forma de criação
das polícias municipais.

Decreto-Lei nº 118/2004, de 21 de Maio
(DR I Série-A nº 119, de 2004MAI21) –
Altera o Regulamento de Incentivos à Presta-
ção de Serviço Militar nos RC e RV.

Decreto-Lei nº 119/2004, de 21 de Maio
(DR I Série-A nº 119, de 2004MAI21) –
Adequa o Estatuto dos Militares da GNR (apro-
vado pelo DL nº 265/93, de 31 de Julho, com as
alterações introduzidas pelos DL nº 298/94, de
24 de Novembro, 297/98, de 28 de Setembro,
188/99, de 2 de Junho, 504/99, de 20 de No-
vembro, e 15/2002, de 29 de Janeiro) às alte-
rações do Regulamento de Incentivos à Pres-
tação de Serviço Militar em RC e RV.

Resenha legislativa - 2004/2005 (até 18 de Março)

Resolução do Conselho de Ministros nº
64/2004 (DR I Série-B nº 119, de
2004MAI21) – Desafecta do domínio público
militar o “Campo de Aljubarrota”.

Lei nº 20/2004, dee Junho (DR I Série-A
nº 132, de 2004JUN05) – Estabelece o Esta-
tuto do Dirigente Associativo Voluntário.

Lei nº 21/2004, de 5 de Junho (DR I Sé-
rie-A nº 132, de 2004JUN05) – Aletra o
âmbito de aplicação pessoal da Lei nº 9/2002,
de 11 de Fevereiro, que regula o regime jurídico
dos períodos de prestação de serviço militar de
ex-combatentes, para efeitos de aposentação
e reforma.

Aviso nº 6543/2004 (2ª série) (DR II
Série nº 138, de 2004JUN14) – Publica a
listagem de obras públicas adjudicadas pelo
IASFA em 2003.

Resolução do Conselho de Ministros nº
68/2004, de 27 de Maio ( DR II Série nº
140, de 2004JUN16) – Estabelece as condi-
ções do contrato de aquisição de dois navios de
patrulha oceânica com os estaleiros de Viana do
Castelo.

Lei nº 22/2004, de 17 de Junho (DR I
Série-A nº 141, de 2004JUN17) – Publica a
oitava alteração à Lei nº 29/87, de 30 de Junho
– Estatuto dos Eleitos Locais.

Portaria nº 679/2004, de 19 de Maio (DR
II Série nº 141, de 2004JUN17) – Distribui
pelos anos de 2004 até 2007 os encargos com a
aquisição de dois navios de patrulha oceânica.

Despacho Conjunto do MDN e do ME nº
366/2004, de 19 de Maio (DR II Série nº
143, de 2004JUN19) – Dispensa de
contrapartidas a aquisição de dois navios de
patrulha oceânica.

Lei nº 23/2004, de 22 de Junho (DR I
Série-A nº 145, de 2004JUN22) – Aprova o
regime jurídico do contrato individual de traba-
lho da Administração Pública.

Aviso nº 6724/2004 (2ª série), de 11 de
Junho (DR II Série nº 145, de
2004JUN22) – Relaciona as habilitações lite-
rárias exigidas para admissão ao curso de for-
mação de oficiais em RC (Força Aérea).

Lei nº 24/2004, de 25 de Junho (DR I
Série-A nº 148, de 2004JUN25) – Autoriza
o Governo a legislar sobre o regime jurídico das
armas e suas munições.

Portaria nº 743/2004, de 30 de Junho
(DR I Série-B nº 152, de 2004JUN30) –
Cria a Missão Militar junto da Embaixada de Por-
tugal em Dili.

Acórdão nº 374/2004, do Tribunal Cons-
titucional (DR II Série nº 152, de
2004JUN30) – Considera que as normas con-
tidas nos nº 1 a 5 do artigo 1º da Lei nº 1/2004,
de 15 de Janeiro e que alteram os artigos 51º e
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53º do Estatuto da Aposentação (Decreto-Lei
nº 498/72, de 9 de Dezembro, com a redacção
da Lei nº 30-C/92, de 28 de Dezembro e do
Decreto-Lei nº 191-A/79, de 25 de Junho).

Decreto-Lei nº 169/2004, de 13 de Julho
(DR I Série-A nº 163, de 2004JUL13) –
Atribui uma bonificação de 20% do tempo de
serviço aos trabalhadores da RDP que sejam
subscritores da CGA para efeitos de
aposentação antecipada, sendo os encargos
suportados pela RDP.

Decreto-Lei nº 170/2004, de 16 de Julho
(DR I Série-A nº 166, de 2004JUL16) –
Estende o direito a uma pensão (estabelecida
na Lei nº 34/98, de 18 de Julho e regulamenta-
da pelo Decreto-Lei nº 161/2001, de 22 de Maio)
a todos os que estiveram na situação de prisio-
neiros de guerra e não apenas aos que se de-
frontam com dificuldades económicas.

Decreto-Lei nº 173/2004, de 21 de Julho
(DR I Série-A nº 170, de 2004JUL21) –
Cria o Sistema Nacional de Gestão de Crises.

Lei nº 31/2004, de 22 de Julho (DR I Sé-
rie-A nº 171, de 2004JUL22) – Adapta a
legislação penal portuguesa ao Estatuto do Tri-
bunal Penal Internacional.

Portaria nº 894/2004, de 22 de Julho (DR
I Série-B nº 171, de 2004JUL22) – Aprova
os modelos oficiais da matriz predial urbana
informatizada e da caderneta predial de prédio
urbano.

Decreto-Lei nº 176/2004, de 23 de Julho
(DR I Série-A nº 172, de 2004JUL23) –
Altera a orgânica do XV Governo Constitucio-
nal.

Lei nº 1/2004, de 24 de Julho (DR I Sé-
rie-A nº 173, de 2004JUL24) – Sexta revi-
são constitucional.

Decreto-Lei nº 177/2004, de 27 de Julho
(DR I Série-A nº 175, de 2004JUL27) –
Estabelece que os lugares das carreiras médi-
cas hospitalar, de clínica geral e de saúde públi-
ca do quadro de pessoal civil do Exército são
fixados por portaria conjunta dos MF e MDN (é
revogado o DL 224/92, de 20 de Outubro).

Lei nº 35/2004, de 29 de Julho (DR I Sé-
rie-A nº 177, de 2004JUL29) – Regulamen-
ta a Lei nº 99/2003, de 27 de Agosto, que apro-
vou o Código do Trabalho.

Despacho Conjunto nº 457/2004 dos MF
e MDN, de 16 de Julho (DR II Série nº
177, de 2004JUL29) – Reafecta à Fundação
Batalha de Aljubarrota, por 99 anos, o “Campo
de Aljubarrota”.

Portaria nº 976/2004, de 3 de Agosto
(DR I Série-B nº 181, de 2004AGO03) –
Altera o Regulamento de Avaliação do Mérito
dos Militares da Força Aérea.

Despacho Conjunto nº 502/2004 dos
MDN, MS e MSST, de 2 de Julho (DR II
Série nº 183, de 2004AGO05) – Altera o
funcionamento da rede nacional de apoio aos
militares e ex-militares portugueses portadores

de perturbação psicológica crónica resultante
da exposição a factores traumáticos de stress
durante a vida militar.

Resolução da Assembleia da República
nº 57/2004 (DR I Série-A nº 184, de
2004AGO06) – Estabelece os princípios ge-
rais de atribuição de despesas de transporte e
alojamento e de ajudas de custo aos deputa-
dos.

Portaria nº 1030/2004, de 10 de Agosto
(DR I Série-B nº 187, de 2004AGO10) –
Fixa os montantes das prestações definidas para
a protecção das crianças e jovens com defici-
ência ou em situação de dependência.

Portaria nº 1033-HQ/2004, de 10 de
Agosto (DR I Série-B nº 187 – 3º Suple-
mento, de 2004AGO10) – Aprova o formu-
lário de requerimento dos ex-combatentes emi-
grantes para efeitos de contagem de tempo do
período de prestação de serviço militar para
efeitos de reforma.

Despacho nº 16651/2004 (2ª série) do
MDNAM, de 17 de Julho (DR II Série nº
192, de 2004AGO16) – Delega competênci-
as no CEMGFA.

Decreto-Lei nº 189/2004, de 17 de Agos-
to (DR I Série-A nº 193, de 2004AGO17)
– Institui a atribuição de uma compensação aos
elementos das forças de segurança, suplemen-
tar às existentes, destinada aos próprios ou
aos respectivos familiares, sempre que no exer-
cício das suas funções ou por causa delas ve-
nha a ocorrer uma situação de invalidez perma-
nente ou de morte.

Lei nº 38/2004, de 18 de Agosto (DR I
Série-A nº 194, de 2004AGO18) – Define
as bases gerais do regime jurídico da preven-
ção, habilitação, reabilitação e participação da
pessoa com deficiência.

Lei nº 39/2004, de 18 de Agosto (DR I
Série-A nº 194, de 2004AGO18) – Estabe-
lece os princípios e as bases gerais do exercício
do direito de associação profissional dos milita-
res da GNR.

Despacho nº 17467/2004 do MDNAM, de
28 de Julho (DR II Série nº 199, de
2004AGO24) – Altera a constituição da co-
missão incumbida das negociações para o for-
necimento de 322 viaturas blindadas de rodas
8x8 para o Exército e a Marinha.

Despacho nº 17608/2004 do CEME, de 2
de Julho (DR II Série nº 200, de
2004AGO25) – Aprova os planos de estudo
dos cursos ministrados na Academia Militar.

Despacho nº 17780/2004 do MDNAM, de
28 de Julho (DR II Série nº 201, de
2004AGO26) – Nomeia a comissão encarre-
gada de preparar a documentação necessária
à aquisição dos aviões que substituirão os C-
212-100 Aviocar.

Despacho nº 17942/2004 do MDNAM, de
10 de Agosto (DR II Série nº 202, de
2004AGO27) – Nomeia a comissão encarre-
gada de preparar a documentação necessária

Resenha legislativa - 2004/2005 (até 18 de Março)

à aquisição de 1200 sistemas de equipamento
de rádio P/GRC 525.

Decreto-Lei nº 215-A/2004, de 3 de Se-
tembro (DR I Série-A nº 208 – Suplemen-
to, de 2004SET03) – Aprova a orgânica do
XVI Governo Constitucional.

Resolução nº 126-A/2004, do Conselho
de Ministros (DR I Série-B nº 208 – 3º
Suplemento, de2004SET03).

Portaria nº 1182/2004, de 14 de Setem-
bro (DR I Série-B nº 217, de 2004SET14)
– Altera o regime jurídico e as condições dos
trabalhadores das administrações portuárias.

Portaria nº 1186/2004, de 15 de Setem-
bro (DR I Série-B nº 218, de 2004SET15)
– Actualiza em 1,5% os montantes da tabela de
remuneração base e diuturnidades do pessoal
técnico de pilotagem.

Despacho nº 19556/2004 (2ª série) do
SEDAC, de 6 de Setembro (DR II Série
nº 220, de 2004SET17) – Aprova o modelo
de carimbo de certificação da presença dos
cidadãos ao Dia da Defesa Nacional.

Despacho nº 19556/2004 (2ª série) do
SEDAC, de 6 de Setembro (DR II Série nº
220, de 2004SET17) – Aprova o modelo de
carimbo de certificação da presença dos cida-
dãos ao Dia da Defesa Nacional.

Portaria nº 1268/2004, de 4 de Outubro
(DR I Série-B nº 234, de 2004OUT04) –
Estabelece os valores dos coeficientes de
revalorização a aplicar na actualização das re-
munerações registadas que servem de base de
cálculo às pensões por invalidez e velhice do
regime geral da segurança social iniciadas du-
rante o ano de 2004.

Resolução do Conselho de Ministros nº
140/2004, de 27 de Agosto (DR I Série-B
nº 236, de 2004OUT07) – Desafecta do
domínio público militar o prédio militar
nº 25/Cascais, designado por “Bateria de
Alcabideche”, reafectando-o ao Ministério da
Saúde pela quantia de 11 860 000 euros acres-
cida de 746 674 euros, sendo que 11 976 340
euros serão integrados no Fundo dos
Antigos Combatentes e 630 334 euros con-
signados à Direcção-Geral de Infra-Estruturas
do MDN.

Portaria nº 1307/2004 de 13 de Outubro
(DR I Série-B nº 241, de 2004OUT13) –
Aprova o Regulamento de gestão do
Fundo dos Antigos Combatentes.

Portaria nº 1101/2004 (2ª série), de 20
de Setembro (DR II Série nº 244, de
2004OUT16) – Autoriza a FA a iniciar um pro-
cesso de aquisição de bens e serviços para as
aeronaves F-16 até ao montante total de 11
636 718 euros durante os anos de 2004, 2005
e 2006.

Portaria nº 1123/2004 (2ª série), de 6
de Outubro (DR II Série nº 249, de
2004OUT22) – Altera a descrição dos bens
imóveis descritos no anexo à Portaria nº 977/
94, de 4 de Novembro, e que integram o patri-
mónio das OGMA, SA.

Legis lação
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Listagem nº 210/2004, da Secretaria-
Geral do MDN (Diário da República II Sé-
rie nº 249, de 2004OUT22) – concede um
total de 195 833,24 euros a: Associação de
Comandos, Centro de Estudos Internacionais,
Comissão Português do Atlântico, Instituto Por-
tuguês de Relações Internacionais, Revista Mi-
litar e Sociedade Histórica da Independência de
Portugal.

Despacho conjunto nº 623/2004, de 29
de Setembro, dos Ministros das Activi-
dades Económicas e do Trabalho e da
Saúde (DR II Série nº 250, de
2004OUT23) – Aprova os preços de referên-
cia dos grupos homogéneos de medicamentos
genéricos.

Portaria nº 1130/2004, de 11 de Outu-
bro (DR II Série nº 250, de 2004OUT23)
– Estabelece o uniforme com que devem trajar
os juízes militares no exercício das suas fun-
ções.

Portaria nº 1379/2004, de 22 de Outu-
bro (DR I Série-B nº 256/Suplemento,
de 2004OUT30) - Estabelece os valores dos
preços da habitação para efeitos de cálculo da
renda condicionada no ano de 2005.

Portaria nº 1380/2004, de 3 de Novem-
bro (DR I Série-B nº 258, de 2004NOV03)
– Estabelece os valores máximos e as normas
reguladoras das mensalidades a praticar pelos
estabelecimentos de educação especial com fins
lucrativos.

Portaria nº 1383/2004, de 5 de Novem-
bro (DR I Série-B nº 260, de 2004NOV05)
– Estabelece os valores e critérios de determi-
nação das comparticipações das famílias na fre-
quência de estabelecimentos de educação es-
pecial, com vista ao cálculo do respectivo subsí-
dio.

Despacho conjunto nº 648/2004, de 15
de Outubro, dos Ministérios da Defesa
Nacional e das Finanças e da Adminis-
tração Pública (DR II Série nº 260, de
2004NOV05) – Publica a lista dos ex-pri-
sioneiros de guerra com direito à con-
cessão da pensão prevista no Decreto-Lei
nº 161/2001, de 22 de Maio, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 170/2004,
de 16 de Julho.

Lei Orgânica nº 4/2004, de 6 de Novem-
bro (DR I Série-A nº 261, de 2004NOV06)
– Altera a Lei Quadro do Sistema de Informa-
ções da República Portuguesa.

Portaria nº 1164/2004, de 22 de Outu-
bro (DR II Série nº 263, de 2004NOV09) –
Estabelece o montante máximo de 464 000 euros
para os gastos em transporte relacionados com
o Dia da Defesa Nacional em 2004 e 2005.

Despacho nº 23408/2004 (2ª série) do
MDN, de 29 de Outubro (DR II Série nº
269, de 2004NOV16) – Nomeia os militares
que integram a Missão da Construção dos Sub-
marinos (MCSUB).

Portaria nº 1241/2004, de 9 de Novem-
bro (DR II Série nº 276, de 2004NOV24) –
Autoriza o CLAFA a iniciar os procedimentos re-
lativos à aquisição de componentes para o sis-
tema de ejecção dos F-16 até ao montante de

770 100 euros.

Portaria nº 1425/2004, de 25 de Novem-
bro (DR I Série-B nº 277, de 2004NOV25)
– Altera o Regulamento de Uniformes dos Mili-
tares da Marinha.

Portaria nº 1426/2004, de 25 de Novem-
bro (DR I Série-B nº 277, de 2004NOV25)
– Tendo em vista a tributação do património,
aprova os coeficientes de localização mínimos e
máximos a aplicar em cada município.

Despacho nº 24481/2004 (2ª série), de
12 de Novembro, do MDN (DR II Série nº
278, de 2004NOV26) – Inclui artigos na ta-
bela de fardamentos do Exército.

Portaria nº 1322/2004, de 11 de Novem-
bro (DR II Série nº 293, de 2004DEZ16) –
Fixa as vagas para as admissões aos diversos
cursos ministrados na EN, AM e AFA.

Portaria nº 1474/2004, de 21 de Dezem-
bro (DR I Série-B nº 297, de 2004DEZ21)
– Procede à harmonização dos grupos e
subgrupos farmacoterapêuticos
comparticipáveis.

Portaria nº 297/2004, de 21 de Dezem-
bro (DR I Série-B nº 297, de 2004DEZ21)
– Actualiza as prestações de invalidez, de velhi-
ce e de sobrevivência bem como as pensões de
doença profissional dos subsistemas
previdencial e de solidariedade.

Resolução do Conselho de Ministros nº
183/2004, de 16 de Novembro (DR I Sé-
rie-B nº 298, de 2004DEZ22) – Aprova o
Programa Relativo à Aquisição de Navios Desti-
nados à Marinha Portuguesa (PRAN), que impli-
ca a celebração de contratos com os Estaleiros
de Viana do Castelo.

Despacho conjunto nº 747/2004, de 3 de
Dezembro, dos Ministérios da Defesa Na-
cional e das Finanças e da Administra-
ção Pública (DR II Série nº 300, de
2004DEZ24) - Dá nova redacção à
reafectação ‘a Câmara de Cascais do PM
12/Cascais – Fortaleza da Cidadela de
Cascais, através do pagamento de uma
compensação de 4 612 500 euros.

Acordo entre os Estados membros da
União Europeia relativo ao estatuto do
pessoal militar e civil destacado nas ins-
tituições da União Europeia, dos Quar-
téis-Generais e das Forças que poderão
ser postas à disposição da União
Europeia no âmbito da preparação e da
execução das operações referidas no nº
2 do artigo 17º do Tratado da União
Europeia, incluindo exercícios, bem como
do pessoal militar e civil dos Estados
membros da União Europeia destacado
para exercer funções neste contexto
(EU-SOFA) (DR I Série-A nº 303, de
2004DEZ29).

Decretos-Lei nº 240-A/2004, 240-B/
2004, 240-C/2004 e 240-D/2004, de 29
de Dezembro (DR I Série-A nº 303 – Su-
plemento, de 2004DEZ29) – transfere
para a Caixa Geral de Aposentações a
responsabilidade pelos encargos com as
pensões de aposentação de, respectiva-
mente, CGD, ANA, NAV e Casa da Moeda.

Lei nº 55-A/2004, de 30 de Dezembro
(DR I Série-A nº 304 – Suplemento, de
2004DEZ30) – Grandes Opções do Plano para
2005.

Decreto-Lei nº 241-A/2004, de 30 de De-
zembro (DR I Série-A nº 304, de
2004DEZ30) – Transfere para a CGA os
encargos com as pensões de
aposentação e sobrevivência do pesso-
al da CGD, aposentado ou no activo, rela-
tivamente ao tempo de serviço prestado entre
1992JAN01 e 2000DEZ31.

Aviso nº 12132/2004 (2ª série), de 17
de Dezembro, do CRM/FA (DR II Série nº
304, de 2004DEZ30) – Torna público que se
encontra permanentemente aberto concurso
para admissão de candidatos com destino aos
cursos de formação de oficiais e de praças do
RC.

Decreto-Lei nº 242/2004, de 31 de De-
zembro (DR I Série-A nº 305, de
2004DEZ31) – Fixa em 374,70 euros o va-
lor da retribuição mínima mensal.

Lei nº 1/2005, de 10 de Janeiro (DR I
Série-A nº 6, de 2005JAN10) – Regula a
utilização de câmaras de vídeo pelas forças e
serviços de segurança em locais públicos de uti-
lização comum.

Despacho conjunto nº 43/2005, de
2004DEZ29, dos MDN e MFAP (DR II Sé-
rie nº 9, de 2005JAN13) – Autoriza o CEME
a contratar serviços e a adquirir os bens ade-
quados necessários ao aprontamento e sus-
tentação inicial da força para o Kosovo, por
ajuste directo, até ao montante de 4 880 000
euros.

Despacho conjunto nº 53/2005, de
2004DEZ21, dos MAET e MS (DR II Série
nº 10, de 2004JAN14) – Aprova os pre-
ços de referência dos grupos homogé-
neos de medicamentos.

Parecer nº 32/2002, da Procuradoria-
Geral da República (DR II Série nº 10, de
2005DEZ14) – Estabelece que, na GNR, a
interposição de recurso hierárquico necessário
da decisão que se pronunciou pela não verifica-
ção das condições gerais de promoção tem efei-
tos suspensivos, nos termos do artigo 170º, nº
1 do Código do Procedimento Administrativo.

Despacho nº 984-A/2005 (2ª série) de 5
de Janeiro, do MFAP (DR II Série nº 10,
de 2005JAN14) – Aprova as tabelas de re-
tenção na fonte do IRS, para vigorarem duran-
te o ano de 2005.

Portaria nº 42-A/2005, de 17 de Janeiro
(DR I Série-B nº 11 – Suplemento, de
2005JAN17) – Actualiza as remunera-
ções dos funcionários e agentes da adminis-
tração central, local e regional, actualizando os
índices 100 e as escalas salariais em vigor, bem
como as tabelas de ajudas de custo, subsídios
de refeição e de viagem e marcha e as pensões
a cargo da Caixa Geral de Aposentações.

Portaria nº 104/2005, de 26 de Janeiro
(DR I Série-B nº 18, de 2005JAN26) – Es-
tabelece que o suplemento de serviço da
carreira de investigação e fiscalização
(CIF) do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
(SEF) é fixado em 25% do valor do 1º

Resenha legislativa - 2004/2005 (até 18 de Março)Legis lação
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escalão da categoria e nível mais baixos
da referida carreira.

Despacho nº 14/MEDNAM/2005, de 31
de Janeiro – Determina à Direcção-Ge-
ral de Pessoal e Recrutamento Militar
que proceda à recepção dos requerimen-
tos dos antigos combatentes ou dos res-
pectivos cônjuges sobrevivos que não
requereram dentro dos prazos legais,
para efeitos de ser equacionada uma
futura medida legislativa que possa so-
lucionar aquela situação.

Despacho nº 2907/2005 (2ª série), de
24 de Janeiro, do MEDNAM (DR II Série
nº 29, de 2005FEV10) – Cria e estabelece as
competências da comissão de acompanhamen-
to e fiscalização do contrato de aquisição de
dois navios patrulha oceânicos, celebrado com
os Estaleiros de Viana do Castelo.

Portaria nº 182/2005, de 15 de Feverei-
ro (DR I Série-B nº 32, de 2005FEV15) –
Dá nova redacção à definição dos beneficiários
das ADM (estende nomeadamente o direito às
uniões de facto)

Portaria nº 208/2005, de 24 de Feverei-
ro (DR I Série-B nº 39, de 2005FEV24) – A
comparticipação pelo Estado no preço
dos medicamentos prescritos no âmbi-
to das ADM fica sujeita aos regimes jurídicos

constantes no DL 270/2002, de 2 de Dezem-
bro, da Lei nº 14/2000, de 8 de Agosto, com a
redacção que lhe foi dada pelo DL 271/2002,
de 2 de Dezembro, e da Portaria nº 1501/2002,
de 12 de Dezembro (no essencial, os preços
de referência passam a ser os dos gru-
pos homogéneos de genéricos).

Decreto-Lei nº 50/2005, de 25 de Feve-
reiro (DR I Série-A nº 40, de 2005FEV25)
– Transpõe para a ordem jurídica interna a
Directiva nº 89/655/CEE, com as alterações que
se lhe seguiram, relativa às prescrições mí-
nimas de segurança e de saúde para a
utilização pelos trabalhadores de equi-
pamentos de trabalho.

Portaria nº 230/2005 (2ª série), de 10
de Fevereiro (DR II Série nº 40, de
2005FEV25) – Autoriza o CEMGFA a aprontar,
sustentar e empregar o contingente nacional
da força internacional de apoio ao Afeganistão.

Portaria nº 231/2005 (2ª série), de 10
de Fevereiro (DR II Série nº 40, de
2005FEV25) – Autoriza o CEMGFA a aprontar,
sustentar e empregar o contingente nacional
na força internacional da KFOR, sob o comando
da OTAN.

Despacho nº 4423/2005 (2ª série), de
27 de Janeiro do CEME (DR II Série nº 42,
de 2005MAR01) – Estabelece os efecti-

vos do Exército por postos e quadros
especiais no ano de 2005.

Decreto-Lei nº 56-A/2005, de 3 de Mar-
ço (DR I Série-A nº 44 – Suplemento, de
2005MAR03) – Altera o DL nº 287/93, de 20
de Agosto que transforma a CGD em sociedade
anónima de capitais exclusivamente públicos (
tem a ver com a fixação das aposentações dos
membros do conselho de administração).

Decreto-Lei nº 57/2005, de 4 de Março
(DR I Série-A nº 45, de 2005MAR04) –
Estabelece as normas de execução do Orça-
mento de Estado para 2005.

Decreto-Lei nº 63/2005, de 15 de Março
(DR I Série-A nº 52, de 2005MAR15) –
Reposiciona no 5º escalão da respectiva
escala indiciária os 1TEN/CAP oriundos
de sargento e praça que transitem para
a reserva ou reforma com remuneração
ou pensão igual ou inferior à correspon-
dente ao escalão 2 do posto de SMOR
(para melhor informação convém ler o DL).

Decreto-Lei nº 70/2005, de 17 de Mar-
ço (DR I Série-A nº 54, de 2005MAR17)
– Estabelece que, com efeitos até 31 de
Dezembro de 2004, são promovidos a
CTEN/MAJ e SAJ os 1TEN/CAP com 14
anos de permanência no posto.

Resenha legislativa - 2004/2005 (até 18 de Março)Legis lação

Já leu as notícias do “Expressão” - Boletim da AOFA?

Veja bem o que as associações de militares e particularmente a AOFA fizeram:
-      Graças ao seu trabalho contínuo e insistente sobre as injustiças relativas do sistema retributivo,

o anterior Governo publicou legislação com a qual pretendia considerar o assunto como encer-
rado. Infelizmente não deu resposta às fundamentadas propostas da AOFA, mas a publicação
deste diploma é o reconhecimento implícito de que o problema existe e tem que ser resolvido.

- Ainda devido à nossa persistência, também as carreiras foram objecto de um decreto-lei, limi-
tando, mas apenas durante o ano de 2004, a permanência em 1TEN/CAP em 14 anos. Sendo
uma medida claramente insuficiente, bem longe do proposto pela AOFA, importa manter a
pressão no sentido de sensibilizar o Governo a promover novas iniciativas legislativas que ve-
nham de encontro às justas aspirações dos militares.

- A AOFA tem-se pronunciado sobre variadíssimos aspectos que afectam os militares numa pers-
pectiva do exercício dos seus direitos de cidadania. Foram os Orçamentos para as Forças
Armadas, foram os atrasos das ADM, foram os pilotos do GALE, foram as carreiras, foram as
injustiças do sistema retributivo, foram os direitos dos cônjuges sobrevivos dos militares, foi a
defesa da honra de oficiais que se encontravam no exercício de elevadas funções, foi a denún-
cia do incumprimento dos normativos legais, foi, numa palavra, levar ao conhecimento da
opinião pública o desrespeito pelo “estatuto da condição militar”!...

Já viu a força que teríamos se todos
os oficiais fossem sócios da AOFA?

Se ainda não fez essa opção, torne-se sócio da AOFA!

Se já é sócio entregue a proposta de inscrição a outros camaradas.
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Celebrar Paredes
Num Portugal que ainda se mantém embandeirado de brios motivados
pela festa do futebol, é hora de nos embandeirarmos por dentro, pelo
brio de termos poetas como Sophia ou músicos como Paredes, que mes-
mo morrendo não morrem, porque muito da sua alma faz parte da nossa
vida, das nossas casa, dos momentos em que nos revemos numa melo-
dia, na frase solta de um poema, na harmonia que exalam ambos e de
que só em determinados momentos nos damos conta.
(Nuno Pacheco – Público, 2004JUL24)
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Independência de Portugal ameaçada?

A actual crise económica, se não for resolvida, tornar-se-á numa séria
ameaça à independência de Portugal. Os políticos agora eleitos terão de
seleccionar o essencial e descartar o acessório; agir com lucidez e com
desprendimento e querer ficar na História como regeneradores de Por-
tugal e não como coveiros da sua independência, se não imediata e
formal, pelo menos a prazo e de facto.

(GEN Loureiro dos Santos - Público, 2005FEV26)

Guerra ao terrorismo desvia a atenção das causas da violência
Relatório “Estado do Mundo 2005” do Worldwatch Institute diz que “a pobreza e a
doença é que são o eixo do mal”

(Público, 2005JAN14)

Chega a Primavera e começam as confraternizações anuais dos que fize-
ram a guerra em África.

Nos jornais multiplicam-se as pequenas notícias dando conta da compa-
nhia ou batalhão, às vezes da base aérea ou do navio, da data, do local,
dos contactos a estabelecer.

Militares do QP ou, a esmagadora maioria, do serviço militar obrigatório,
encontram-se de novo, cumprindo um ritual que para muitos não se
pode falhar, a fim de recordarem momentos difíceis, em que a camarada-
gem foi o elemento chave da sobrevivência, e em que, por isso mesmo,
se estabeleceram laços que ficaram para a vida.

Laços que o tempo não destrói
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Um político “suave” na Defesa

Luís Amado promete reformar
as Forças Armadas
(in “Expresso” de 2005MAR25)

Menina nasce a bordo de avião militar
(Correio da Manhã, 2004JUL08)

Exército abre guerra ao fogo
(Correio da Manhã, 2004JUL11)

Marinha rebocou bóia canadiana à deriva
(Público, 2004JUL17)

A caminho de Cabul
(Correio da Manhã, 2004JUL20)

(Pela Força Aérea) Salvos tripulantes de bar-
co
(Correio da Manhã, 2004JUL24)

Açores: FAP recolhe tripulante
(Correio da Manhã, 2004JUL27)

Capitão do Exército comanda bombeiros de
Bragança
(Público, 2004SET12)

Como aprender a liderar com o Exército
Português
(Jornal de Negócios, 2004SET14)

Portugal-Angola: Cooperação militar melhora
(Correio da Manhã, 2004OUT09)

A Nossa Imagem...A Nossa Imagem...A Nossa Imagem...A Nossa Imagem...A Nossa Imagem...

NOVO MINISTRO DA DEFESA NACIONAL

Segundo o “Expresso” de 2005MAR25, para o novo MDN “é ponto assente que
as FA precisam de retirar a força política do consenso nacional em relação ao
seu papel na sociedade e são demasiado sérias para estar sujeitas à relação de
forças no Governo”.

“Felino 2004” junta militares lusófonos
(Correio da Manhã, 2004OUT13)

Portas dá medalha na Bósnia
Major desmantelou 502 minas, mas

uma roubou-lhe a vista esquerda
(Correio da Manhã, 2004DEZ21)

Tropa em vez do desemprego
(Correio da Manhã 2005JAN12)

Mulher, médica e tenente-coronel
(Público, 2005MAR27)

Despedida aos 30 anos

Aviocar foi protagonista no 50º aniversário
da Base Aérea de Sintra

(Correio da Manhã, 2005MAR13)

Exército vai a Espanha mostrar a sua força
(Correio da Manhã, 2005ABR02)
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Inércia no fisco
Detecção de infracção fiscal demora 37 meses
Saldanha Sanches diz que a “surpresa é haver
pessoas que paguem impostos”
Prescrições criminosas
(Correio da Manhã, 2004JUN22)

Ainda está por fazer a verdadeira reforma
 da instituição militar
(Público, 2004JUL17)

Advogados pagam 1539 euros de IRS
(Correio da Manhã, 2004AGO23)

Contas da saúde em “coma”
(Correio da Manhã, 2004AGO29)

Estado ganha com subida da gasolina

Mais 101 milhões de euros nos primeiros seis meses
(Correio da Manhã, 2004AGO18)

Remunerações (em euros)

Políticos (em 2004)
Presidente da República – 6.897,94
Primeiro-Ministro – 5.173,46
Ministro de Estado – 4.483,66
Secretário de Estado – 4.138,76
Deputado – 3.448,97
Presidente de Câmara – 3.104,07 a 3.793,85

Administração Pública (em 2004)
Director-Geral – 6.387,25
Presidente de instituto público – 15.370
Juiz Conselheiro - 5.000
Reitor de Universidade – 5.548,99
Professor Catedrático – 4.883,11
CEMGFA – 4.185
A estes valores em regra acrescem 20 a 30 por cento
para despesas de representação

Empresas Públicas (em 2001)
Presidente da CGD – 24.939,89
Presidente de Águas de Portugal – 8.785
Presidente da ANA – 4.625,85
Presidente dos CTT – 4.625,85

Empresas Privadas (em 2003)
Presidente da Sonae SGPS – 31.214
Presidente-executivo EDP – 26.285
Presidente da NovaBase – 12.142
(Público, 2004JUL21)

Tá-se bem!
No problems!!

Portugueses ficam em casa
Gastar muito com as férias é um privilégio de poucos
(Correio da Manhã, 2004AGO01)

Tantos licenciados como analfabetos
O País tem 9 por cento de analfabetos, números
que nos colocam na cauda da Europa
(Correio da Manhã, 2004SET08)

Portugal está cada vez mais pobre

Segundo o Departamento de Estatísticas das Comunidades
Europeias, entre 1999 e 2002, o PIB por habitante portugu-
ês situou-se em 77 por cento da média da União Europeia
alargada, recuando em 2003 para 74 por cento.

Em 2002 e 2003, Portugal situava-se em último lugar no
PIB por habitante entre os então 15 membros da EU...e em
2003 estava em décimo oitavo lugar entre os 25 membros
que actualmente integram a União Europeia.
(Correio da Manhã, 2004DEZ04)

Escândalos deixam passar corrupção

Maria José Morgado aponta casos de
muitas prescrições e poucas penas
(Correio da Manhã, 2004NOV12)
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MAS TAMBÉM HÁ COISAS BOAS!!
ÀS VEZES SÓ PARA ALGUNS...

Durão Barroso vai ganhar 27 mil euros mensais

Conjunto de ordenado e subsídios é quatro vezes maior
que o de Primeiro-Ministro
(Correio da Manhã, 2004JUN30)

Reforma dourada superior a 18 mil euros

O ex-presidente executivo da Caixa Geral de Depósitos,
Luíus Mira Amaral, que se demitiu terça-feira, vai passar a
receber uma reforma de 18.156 euros.
(Correio da Manhã, 2004SET17)

Luís Nobre Guedes renunciou aos cerca de 30
cargos que em 2003 lhe renderam 460 mil euros
(Correio da Manhã, 2004SET13)

Ordenado superior aos mais altos cargos do Estado

O ordenado de 7.242,84 euros que a Câmara do Porto paga
a Manuel Teixeira... (Chefe do gabinete de Rui Rio)
(Público, 2004SET09)

QUANTO GANHAM OS JUÍZES

Valores ilíquidos em euros

Presidente do Supremo Tribunal de Justiça/Procurador-Geral da Re-
pública – 5.541,61 €

Desembargador ou Procurador-Geral Adjunto com 5 anos de serviço
– 5.380,20 €

Juiz de círculo ou equiparado a Procurador da República – 5.071,35 €

Juiz ou Procurador Adjunto com 18 anos de serviço – 4.810,32 €

Juiz ou Procurador Adjunto com 15 anos de serviço – 4.379,80 €

Juiz ou Procurador Adjunto com 11 anos de serviço – 4.031,03 €

Juiz ou Procurador Adjunto com 7 anos de serviço -  3.573,00 €

Juiz ou Procurador Adjunto com 3 anos de serviço – 3.111,97 €

Juiz ou Procurador Adjunto – 2.305,16 €

(Diário de Notícias, 2004OUT06)

24º

É o lugar que Portugal ocupa no
“ranking” da competitividade...atrás da
Espanha (23º) e à frente da França (27º)...A
justificar o 24º lugar...está a boa classifica-
ção que Portugal tem ao nível do ambiente
macroeconómico (34º), das instituições pú-
blicas (23º), da tecnologia (23º) e da
competitividade empresarial (32º).
(Público 2004OUT14)

Saída da CGD “dá” 615 mil euros a António de Sousa
(Público, 2004SET30)

Morte infantil cada vez menor!

Portugal é quarto no “ranking” da re-
dução da mortalidade infantil da UNICEF
(Correio da Manhã, 2004OUT08)

Lesão medular recuperável

Equipa de médicos portugueses faz cirurgia única no Mundo que actua sobre lesões
medulares
(Correio da Manhã, 2005FEV27)

Carros de luxo registam vendas recorde
(Expresso, 2004JUL25)

Gestores e assessores – Governo quer austeridade republicana

Fim dos ordenados chorudos
(Correio da Manhã, 2005ABR02)
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1. Com o Decreto-Lei nº 63/2005, de 15 de Março,
pretendeu o Governo que agora cessou funções,
“em obediência ao princípio da equidade interna”,
“dissolver” o “desequilíbrio” existente nas remu-
nerações dos 1os Tenentes/Capitães (1TEN/CAP)
“oriundos de outras categorias”, devido à sua che-
gada tardia a oficial, com consequências nomea-
damente na altura da transição para a reserva e
reforma em que ficavam “com remuneração ou
pensão de montante inferior àquele a que teriam
direito se tal transição na carreira não se tivesse
verificado”.

2. A disposição aplica-se aos 1TEN/CAP, oriundos
de sargento e praça, que tenham ingressado nos
cursos de acesso à categoria de oficial antes da
entrada em vigor do Decreto-Lei nº 328/99, de
18 de Agosto, posicionando-os no 5º escalão da
escala indiciária desde que tenham remuneração
inferior à correspondente à do 2º escalão de Sar-
gento-Mor (SMOR) quando da transição para a
reserva fora da efectividade de serviço por limite
de idade ou para a reforma.

3. A medida repõe, na realidade, a justiça para uma
ínfima parte dos oficiais que detinham um de-
terminado tipo de expectativas de evolução no
sistema retributivo antes da publicação do Decre-
to-Lei nº 328/99, que veio consagrar um acrésci-
mo substancial das remunerações nos postos ci-
meiros da categoria de sargentos em relação às
percebidas pelos oficiais Subalternos da Marinha
e os Capitães e Subalternos do Exército e da For-
ça Aérea.

4. A AOFA vem entretanto defendendo - desde
1999! – uma solução que abranja todos os
universos que detinham igual tipo de expec-
tativas.

5. E porque isso não sucedeu, surgindo até com o
diploma novas desigualdades, a AOFA não pode
deixar de assinalar, com indignação, os diversos
tipos de discriminação de que todos os ou-
tros oficiais Subalternos da Marinha e Capitães e
Subalternos do Exército e da Força Aérea foram
alvo.

6. Cumpre assinalar, em primeiro lugar, que na GNR
um problema em tudo semelhante foi ultra-
passado graças às disposições conjugadas dos
Decretos-Lei nº 69/98, de 26 de Março, nº 504/
99, de 20 de Novembro e nº 174/2000, de 9 de
Agosto, que abrangeram todos os que se en-

contravam nos quadros antes do surgimento das
alterações ao sistema retributivo determinadas
pelo segundo dos diplomas.

7. Convém, até, abrir um parêntese para lembrar
que o Serviço de Provedoria de Justiça, sen-
sível à comparação das situações (Forças
Armadas/GNR) recordada pela associação, re-
solveu reponderar a decisão de arquivamento da
queixa apresentada pela AOFA (ofício nº 2534,
de 2004FEV11, do SPJ), só procedendo a esse
arquivamento depois de o MDN ter referido que
se encontrava a “procurar uma solução legislativa
compatível com a actual conjuntura orçamental,
sendo que a … AOFA tem sido envolvida nos
respectivos trabalhos” (ofício nº 5876, de
2004ABR02, do SPJ).

8. Nas Forças Armadas tinha também existido uma
situação idêntica em que se procedeu apenas ini-
cialmente na Marinha (Decreto-Lei nº 80/95, de
22 de Abril) ao arrastamento dos sargentos
mais antigos, mas pior remunerados do que
os que tinham feito um percurso maior no siste-
ma retributivo como praças, estendendo-se de-
pois esses princípios aos restantes ramos (De-
creto-Lei nº 299/97, de 31 de Outubro).

9. Por outro lado, a analogia com a GNR foi
determinante para a publicação do Decreto-Lei
nº 207/2002, de 17 de Outubro, que procedeu a
uma aproximação quase total das remune-
rações dos sargentos e praças das Forças
Armadas às das mesmas categorias daque-
la Força de Segurança, sendo que essa publi-
cação só foi possível porque o Governo que ante-
cedeu a maioria que agora cessou funções tinha
previsto essa verba no Orçamento do Estado.

10. Mas o Decreto-Lei nº 63/2005 vai até mais longe
no desrespeito efectivo pela equidade!

11. Com efeito, o diploma deixa fora do
restabelecimento da justiça, mesmo entre os
oficiais oriundos de sargento e praça, quer os
que tenham transitado para a reserva sem ser
por limite de idade após 1 de Julho de 1999 quer
os que tenham mudado de situação para a re-
serva e reforma antes desta data.

12. Mais: nem mesmo do Fundo de Pensões os
reformados e os que para essa situação cami-
nham, agora discriminados, podem esperar uma
solução face às disposições do Decreto-Lei nº 269/

Comunicado

Sistema Retributivo dos MilitaresSistema Retributivo dos MilitaresSistema Retributivo dos MilitaresSistema Retributivo dos MilitaresSistema Retributivo dos Militares
Restabelecimento da equidade ou criação de novas injustiças?Restabelecimento da equidade ou criação de novas injustiças?Restabelecimento da equidade ou criação de novas injustiças?Restabelecimento da equidade ou criação de novas injustiças?Restabelecimento da equidade ou criação de novas injustiças?
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AOFA renova queixas junto Provedor de Justiça

Face à insuficiência dos Decretos-Lei nº 63/2005 e nº 70/2005, de, respectivamente,

15 e 17 de Março, a AOFA solicitou ao Exmo. Senhor Provedor de Justiça a reabertura

das queixas relativas às injustiças relativas verificadas no sistema retributivo (oficiais

subalternos da Marinha e capitães e subalternos do Exército e da Força Aérea) e às

dificuldades existentes nos fluxos de carreira de alguns Quadros Especiais.

90, de 31 de Agosto, que o criou.

13. Nas poucas reuniões e outros contactos
efectuados com responsáveis do MDN a propósi-
to desta matéria (e em que a AOFA persistiu
intransigentemente na necessidade de ser publi-
cado um diploma que cobrisse todas as situa-
ções, conforme proposta, então entregue, que
tinha sido aprovada em Assembleia Geral) foi sen-
do defendida por aqueles responsáveis a tese de
que a disponibilidade financeira constituiria o gran-
de obstáculo a uma solução globalmente justa.

14. A AOFA, que vai obviamente solicitar ao Serviço
de Provedoria de Justiça a reabertura do proces-
so respeitante à queixa sobre o assunto, tem
que colocar publicamente duas questões.

15. Como será possível invocar-se uma menor dispo-
nibilidade financeira quando o Decreto-Lei nº 63/
2005 vem reconhecer inequivocamente, ainda que
de forma parcial, a existência do problema e se

parte para uma solução do tipo da adoptada,
tendo o MDN consciência de que ela deve-
ria ter um âmbito mais alargado?

16. E, para além disso, o que não é irrelevante num
Estado que se pretende de Direito: como pôr co-
bro a esta espiral infernal de injustiças e de-
sigualdades não reparadas em que os cidadãos,
neste caso oficiais das Forças Armadas, se
sentem utilizados como um qualquer mate-
rial descartável que se usa e deita fora?

17. A AOFA fica a aguardar que o novo Governo
utilize para os oficiais agora discriminados
os critérios, com origem numa maioria política
igual à que agora passou a deter o Poder Execu-
tivo, que presidiram à orçamentação da verba
que permitiu resolver em 2002 a situação
de injustiça relativa dos sargentos e pra-
ças das Forças Armadas comparativamente a
idênticas categorias da GNR.

Comunicado

1. Com o Decreto-Lei nº 70/2005, de 17 de Março,
pretendeu o Governo que agora cessou funções
aprovar “uma medida excepcional que vá ao en-
contro dos justos anseios e expectativas” de
“militares que há muito reúnem as condições de
promoção ao posto imediato, mas que ainda não
foram promovidos devido a constrangimentos nos
efectivos dos respectivos quadros especiais”.

2. No entanto, apenas serão promovidos ao posto
imediato os primeiro-tenentes/capitães (e tam-
bém primeiro-sargentos) que detenham 14 anos
de permanência naquele em que se encontram.

3. Mais: o regime somente produzirá efeitos até 31
de Dezembro de 2004.

4. A AOFA vem defendendo desde sempre a pon-
deração de todas as carreiras de oficiais, inte-

grando para isso as várias vertentes a conside-
rar: Quadros Especiais (QE) necessários à estru-
tura resultante da - há muito prometida! - reorga-
nização das Forças Armadas, habilitação para in-
gresso na categoria, efectivos dos QE, sistema
retributivo, etc.

5. Mas conhecendo a dramática situação de alguns
QE em termos de fluxos de carreiras e verifican-
do que a questão não fora ultrapassada com a
publicação do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR), posto em vigor com o Decre-
to-Lei nº 236/99, de 25 de Junho, apresentou
desde logo propostas à Assembleia da República
(AR) e ao Ministério da Defesa Nacional (MDN)
que visavam minimizar o problema e dar tempo
para que a matéria de fundo fosse estudada e
decidida.

Uma não solução para os problemas nos Fluxos de Carreira2005Mar28
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6. A AR terminou o processo de apreciação ao
EMFAR, aliás solicitado pela AOFA, sem fazer
verter na Lei 25/2000, de 23 de Agosto, que o
culminou, as propostas da associação.

7. No essencial, a AOFA preconizava que, até 2010,
a promoção a capitão-de-fragata/tenente-
coronel (CFR/TCOR) se devia processar
quando se verificasse um total acumulado
de 18 anos de tempo de serviço nos postos
de capitão-tenente/major (CTEN/MAJ) e
primeiro-tenente/capitão (1TEN/CAP)
(prolongando, aliás, no tempo idêntica me-
dida constante no Decreto-Lei nº 236/99),
e que seriam promovidos a CTEN/MAJ os
1TEN/CAP que tivessem permanecido nes-
te nível hierárquico 12 anos, sendo que me-
didas semelhantes podiam (e deviam) ser
adoptadas para a categoria de sargentos.

8.  Para a Força Aérea (FA) e porque a entrada em
vigor dos QE previstos no EMFAR ainda não tinha
sido definitivamente suspensa (o que só por si
demonstra a falta de cuidado com que se tinha
tratado o assunto!) a AOFA propunha, para além
daquelas medidas, dispositivos de arrastamento
dentro de cada agrupamento de especialidades.

9. Passaram alguns anos e a persistência das asso-
ciações de militares, bem como o mal-estar ins-
talado levaram o MDN a equacionar medidas tran-

sitórias que permitissem minimizar os efeitos do
quadro existente.

10.Lamentavelmente, parece ter prevalecido a ne-
cessidade de pessoal em determinados postos
sobre a possibilidade de fazer a Justiça possível
aos que não têm qualquer culpa no que aconte-
ce.

11. Em 2005 e nos anos que se seguem haverá, de
novo, 1TEN/CAP (e primeiro-sargentos) com 14
anos de posto.

12. Vão, deste modo, continuar a manter-se os terrí-
veis desequilíbrios nos fluxos que ocorrem, fre-
quentemente, até, em QE concorrenciais para o
mesmo tipo de cargos ou funções, ocorrendo,
não poucas vezes, situações em que o coman-
dado de ontem passa hoje a comandante.

13. Vai, assim, subsistir um problema que sub-
verte completamente os princípios tradici-
onais na Instituição Militar e que se encon-
tram consagrados em vários diplomas
estruturantes, merecendo especial destaque a Lei
nº 11/89, de 1 de Junho, “Bases gerais do esta-
tuto da condição militar”.

14. A AOFA espera bem que o novo Governo se
disponha a reabrir o processo e a fazer – final-
mente! – Justiça.

Comunicado

O Programa de Governo e os militares

tos associados ao estatuto da condição militar,
sem perder de vista, nomeadamente, a necessidade
de garantir a devida equidade em relação às catego-
rias profissionais de referência, num quadro de valori-
zação do diálogo social.

Neste quadro e tendo em conta, par-
ticularmente, o compromisso de diálogo
assumido pelo poder constituído, alimen-
tamos a esperança de que a Democracia e
a República saiam reforçadas nesta
legislatura e que a participação dos cida-
dãos militares, nas decisões do seu inte-
resse, venha a ser uma realidade a partir
da efectiva audição das respectivas Asso-

ciações Profissionais, o que será determinante para a
recuperação da credibilidade e confiança nos repre-
sentantes políticos eleitos.

O Programa de Governo recentemente apre-
sentado, no que respeita á “Modernização das For-
ças Armadas e outras medidas governativas na De-
fesa Nacional”, é um sinal muito positivo que a
AOFA saúda, por conter um conjunto de refor-
mas que a Associação vem defen-
dendo como prementes, pelo que pro-
curará acompanhar e apoiar estas trans-
formações em cooperação institucional
com o Ministério da Defesa Nacional.

Torna-se entretanto necessário a
adopção de soluções em que, adequan-
do as missões das Forças Armadas às
reais possibilidades do País de modo a
que não sejam exauridos recursos essenciais ao todo
que aquelas constituem, se criem igualmente condi-
ções para restituir a devida dignidade e os direi-
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É sempre bom saber...

Na continuação da rubrica com o mesmo nome
publicada no número anterior do Expressão, continuamos a
publicar a legislação que consideramos com interesse para o
universo que pretendemos representar. Assim:
Da Portaria n.°181/2005 de 15 de Fevereiro, se trans-
creve:
“Para os efeitos previstos no n.° 2 do artigo 5° do Decreto-
Lei n.º 329-G/75, de 30 de Junho, os quantitativos para o
abono de alimentação a dinheiro são os seguintes:

· Primeira refeição — € 0.83;
· Almoço/Jantar — € 3,83;
· Diária — € 8,49.

A presente portaria produz efeitos desde 1 do Janeiro de
2005.”

*****************************
Da Portaria n.°182/2005 de 15 de Fevereiro, se trans-
creve:
A assistência na doença os militares das Forças Armadas
(ADM) está definida no Decreto-Lei n° 585/73. de 6 de
Novembro, cuja regulamentação foi aprovada pela Portaria
n.° 67/75 de 4 de Fevereiro, e no Decreto-Lei n.° 434-A1/
82, de 29 de Outubro.

Impõe-se a actualização da Portaria n.° 67/75, de 4
de Fevereiro, por ser nacessário adequar o conceito de
beneficiário da assistência à evolução do regime jurídico
estabelecido pelo Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das (EMFAR),…

…
Foram ouvidas a Associação de Oficiais das Forças Armadas,
a Associação Nacional de Sargentos, a Associação Nacional
de Contratados do Exército, a Associação das Praças da
Armada e a Associação de Militares na Reserva e Reforma,
nos termos da Lei Orgânica n° 3/2001, de 29 de Agosto.
…

Assim:
1.° O n.° 3 da Portaria n.° 67/75, de 4 de Fevereiro, com
a redacção dada pelas Portarias n.os 594/75, de 9 de Ou-
tubro, e 883/84, de 4 de Dezembro, passa a ter a seguin-
te redacção:
«3. São beneficiários da assistência na doença aos militares
das Forças Armadas (revista no Decreto-Lei n° 585/73, de
6 de Novembro:
a) Os militares dos quadros permanentes (QP) nas situa-

ções de activo, de reserva e de reforma, com excep-
ção dos que se encontrem nas situações de licença

Legislação

ilimitada e de inactividade temporária, quando tais situa-
ções não resultem de doença, bem como os militares
separados do serviço;

b) Os militares em regime de contrato ou voluntariado,
nos termoss estabelecidos para os militares dos QP;

c) Os militares alunos dos estabelecimentos militares que
frequentem cursos dc formação para ingresso nos qua-
dros permanentes;

d) O pessoal militarizado da Marinha e do Exército, nos
termos fixados em diplomas próprios;

e) Os beneficiários de pensão de invalidez, ex-militares não
pertencentes aos QP que ficaram diminuídos por moti-
vo de acidente ocorrido em serviço ou doença adquiri-
da ou agravada em serviço ou por motivo do mesmo;

f ) Os grandes deficientes do serviço efectivo normal, ao
abrigo do Decreto-Lei n.° 250/99, de 7 de Julho;

g) Os seguintes familiares ou equiparados dos beneficiários
referidos nas alíneas anteriores:

1) O cônjuge ou o cônjuge sobrevivo, enquanto não con-
trair casamento ou viver em união de facto, reconheci-
da nos termos legais;

2) A pessoa que vive com o beneficiário titular em união
de facto, reconhecida nos termos legais, ou que com
ele vivia, à data da sua morte, nas mesmas condições,
enquanto não contrair casamento ou constituir nova
união de facto;

3) Os descendentes ou equiparados, enquanto tiverem
direito ao abono de família ou ao subsídio mensal vitalí-
cio ou, ainda, enquanto se encontrarem a exclusivo
cargo do militar e reunirem as seguintes condições:

i) Terem menos de 18 anos de idade;

ii) Terem menos de 21 anos e estarem matricula-
dos e a frequentar curso de nível secundário ou
equiparado,

iii) Terem menos de 25 anos e estarem matricula-
dos e a frequentar curso superior ou equiparado

iv) Terem menos de 25 anos e serem crianças ou
jovens portadores de deficiência, em função da
qual sejam devidas prestações por encargos com
deficiência no âmbito da protecção familiar;

4) Os ascendentes ou equiparados que vivam efectiva-
mente em comunhão de habitação com o beneficiário
titular e não aufiram, cada um, rendimentos superiores
à pensão mínima do regime geral;

h) Os beneficiários da pensão de preço de sangue, ao
abrigo das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 2.° do
Decreto-Lei n.º 466/99 de 6 de Novembro.»”

Depois de ler este boletim, não o destrua!
Divulgue-o junto de outros camaradas!

O seu contributo é importante para
divulgar a mensagem da AOFA!
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Foi o tema da Conferência de Imprensa levada a cabo 
em 14 de Fev05 pela AOFA, ANS e APA (ao lado e em 
baixo pormenores do evento)

Respeito - Dignidade - Motivação

Forum Profissões
Escola Secundária Cacilhas-Tejo

Representações da Marinha...

O edifício onde está instalada a actual sede da AOFA,
em Oeiras, até ao final do mês de Abril...

... e da Força Aérea.

A AOFA estabeleceu os contactos necessários para 
esta participação (ver notícia no interior).

... uma Reunião de trabalho.

Pormenor da Assembleia Geral da AOFA em 
31 de Março último, no IASFA - CASOeiras

2º Congresso da 
Associação de Praças da Armada

O Secretário-Geral da AOFA
no uso da palavra



Novos Diplomas

Sistema Retributivo e Carreiras
O direito à indignação
AOFA renova queixa junto Provedor de Justiça
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AOFA renova queixa junto Provedor de Justiça

Sistema Retributivo e Carreiras

Eleições na AOFA
30 de Junho de 2005
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A participação dos sócios é essencial
Maior legitimidade e força para agir
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Maior legitimidade e força para agir

boletim da Nº 3 - Abril 2005

Petição das Associações de Militares
leva Assembleia da República a agir
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leva Assembleia da República a agir

Novo Governo
Expectativas para os Militares!
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